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RESUMO

Este estudo tem como seu objetivo principal fazer uma abordagem histórica e sistemática 

do pensamento educacional e pedagógico de John Locke, enfocando a sua obra intitulada Alguns 

Pensamentos Sobre Educação. Assim, considera-se necessário lazer, em primeira mão, uma 

contextualização histórica da vida e da época de John Locke, apresentando a sua biografia, a sua 

personalidade, a sua época (o século XVII) e, sobretudo, o seu pensamento filosófico, através do 

recurso a outras obras suas, principalmente o Ensaio Sobre O Entendimento Humano e os Dois 

Tratados Sobre O Governo.

Palavras-chave: Educação, Filosofia, John Locke, Pedagogia.

RESUME

This study has as its main objective to make a historical and systematical approach of 

John Locke’s educational and pedagogical thought, making focus on his work entitled Some 

Thoughts Concerning Education. Thus, it considers necessary to make, on the first hand, a 

historical context of John Locke’s life and age, showing his biography, his personality, his age 

(the XVIIth century) and, mainly, his philosophical thought, through the resource to others of his 

works, mainly the Essay Concerning Human Understanding and the Two Treatises O f 

Government.

Keywords: Education, Philosophy, John Locke, Pedagogy.
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INTRODUÇÃO

Este trabalho é um resultado de uma pesquisa bibliográfica feita sobre o pensamento 

educacional e pedagógico elaborado pelo filósofo inglês John Locke (1632-1704). Em razão da 

linha de pesquisa à qual este trabalho pertence (a saber: história e historiografia da educação 

escolar), a pesquisa da qual este trabalho é resultado ocupou-se principalmente de investigar as 

concepções educacionais e pedagógicas do pensamento lockeano, com a preocupação centrada 

em seu histórico e em sua sistematização, tendo-se como horizonte o método dialético.

Sabe-se que John Locke tem uma obra especificamente dedicada à questão educacional e 

pedagógica. Seu título é Some Thoughts Concerniug Education (Alguns Pensamentos Sobre 

Educação)', originalmente, constituíam cartas escritas por John Locke ao seu amigo Edward 

Clarke para que o mesmo pudesse ter orientações no tocante à educação de seu filho, cartas essas 

que foram posteriormente reunidas, editadas e publicadas sob o supracitado título. Tal obra, que 

não se sabe ao certo se veio a público em 1692 ou em 1693, condensa de forma muito clara e 

distinta as idéias educacionais e pedagógicas lockeanas, razão pela qual foi escolhida por este 

trabalho como a principal fonte sobre a qual o mesmo debruçar-se-á, na tentativa de explicitar 

tudo aquilo que, direta ou indiretamente, constituiu-se como elemento do qual o próprio John 

Locke teria utilizado para a construção de seu pensamento educacional e pedagógico.

Em virtude da quase impossibilidade de recorrer à primeira edição, ou aos manuscritos 

originais da obra escolhida como principal objeto de estudo, foi possível, pelo menos, conseguir 

uma edição publicada em língua inglesa; isso foi possível graças a uma edição que faz parte de 

uma coleção de obras da Biblioteca da Universidade de Harvard (EUA), cujo título é English
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philosophers o f the seventeenth and eighteenth centuries {Filósofos ingleses dos séculos 

dezessete e dezoito), publicada, pela primeira vez, em Nova Iorque, em 1910, por Collier and son, 

como parte de uma coleção ainda maior, intitulada Harvard Classics (Clássicos de Harvard)-, a 

obra Alguns Pensamentos Sobre Educação é o 37—, (trigésimo sétimo) volume dessa mesma 

coleção e está disponível na Internet, como parte da InternetModern History Sourcebook (Livro- 

Fonte de História Moderna da Internet, tradução livre), cujo endereço eletrônico está 

discriminado nas referências bibliográficas deste estudo.

Além disso, este estudo também se serviu longa e proficuamente de duas traduções, uma 

em português e outra em espanhol, publicadas, respectivamente, sob os títulos Alguns 

Pensamentos Acerca Da Educação, editados a partir de 1999 pela Faculdade de Educação da 

Universidade Federal de Pelotas, e Pensamientos sobre la educación, editados em 1986 pelas 

Ediciones Akal. Tais traduções foram extremamente úteis a este estudo pelo fato de conterem 

muitas notas explicativas que serviram para esclarecer ainda mais muitas dúvidas suscitadas 

durante o processo de tradução da obra empreendido na elaboração deste estudo.

Este estudo tem elegido como tema o que pode ser expresso através do seguinte 

enunciado: o histórico e a sistematização do pensamento educacional e pedagógico lockeano; isso 

significa que este estudo tem como centro gravitacional a seguinte questão, que constitui o 

problema fundamental ao qual este estudo se propôs a dar uma das possíveis respostas: qual a 

posição histórica ocupada pelo pensamento educacional e pedagógico lockeano no âmbito da 

discussão acerca da educação no Ocidente?
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O problema decorrente do tema adotado por este estudo pode gerar hipóteses para 

pesquisas em tomo de suas possíveis soluções. Dentre essas possíveis hipóteses, este trabalho 

encontrou a seguinte: à luz do método dialético e do enfoque referente à história das idéias 

pedagógicas, este estudo espera chegar ao seu final apontando resultados que vão no sentido de 

oferecer algumas possíveis contribuições que uma pesquisa bibliográfica poderia oferecer no 

tocante ao aumento e ao aperfeiçoamento dos conhecimentos já  produzidos a respeito do 

histórico e da sistematização do pensamento educacional e pedagógico lockeano.

Considerando-se tanto o tema adotado para este estudo quanto o problema por ele 

suscitado, bem como a sua hipótese, percebe-se que, como o objetivo geral almejado pelo mesmo 

vai no sentido de demonstrar e explicar a importância do histórico e da sistematização do 

pensamento educacional e pedagógico lockeano - o que significa também demonstrar e explicar a 

importância da posição ocupada por tal pensamento na história da educação e da pedagogia - 

atingir esse objetivo geral pressupõe, pois, o alcance prévio de uma série de objetivos específicos 

que, uma vez atingidos e entrelaçados, darão mais consistência, coerência, coesão e clareza ao 

objetivo geral ao qual se propôs o presente estudo.

Uma vez entendendo-se que, para que este estudo possa atingir o seu objetivo geral, 

pressupõe-se alcançar, primeiro, os seus objetivos específicos, o que implica, pois, discriminá-los 

de tal forma que se possa compreender melhor as fases às quais se pretende obedecer na ordem 

da confecção deste mesmo estudo. Desse modo, o primeiro objetivo específico do presente estudo 

é explicar o interesse pelo pensamento educacional e pedagógico lockeano, isto é, qual a 

motivação que impulsionou a escolha da obra educacional e pedagógica de John Locke como 

objeto de estudo; tal motivação consiste no interesse pela tentativa de se conhecer as inter-
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relações entre a vida, a época e a obra de John Locke como um todo, a fim de verificar em que 

medida tais inter-relações se fazem presentes no seu pensamento educacional e pedagógico de 

modo particular, o que requer uma abordagem biográfica sobre a pessoa, a época e o lugar de 

John Locke, a fim de ser feita uma contextualização da pessoa de John Locke com a época e com 

o lugar nos quais viveu; como segundo objetivo específico, pretende-se fazer uma abordagem 

sobre o pensamento filosófico lockeano como um todo, a fim de captar as suas categorias 

basilares e, a partir dessas, descer às categorias específicas; como terceiro objetivo específico, 

aspira-se à categorização e compreensão do pensamento educacional e pedagógico lockeano; 

como quarto objetivo específico, pretende-se oferecer uma sistematização do pensamento 

educacional e pedagógico lockeano, o que implica explicitar o que tal pensamento defende e 

contra o que tal pensamento se insurge, o que significa demonstrar a tradição pedagógica à qual 

John Locke pertence.

Todos e quaisquer objetivos, sejam eles mais gerais ou mais específicos, os quais este 

trabalho se propôs a alcançar, poderiam ser mais bem esclarecidos se fossem apresentadas 

justificativas para os mesmos. Assim, como justificativas não somente dos objetivos mas também 

de todo este trabalho, apresentam-se as seguintes: primeira justificativa: John Locke é um autor 

cujos escritos educacionais e pedagógicos ainda são muito pouco estudados, razão pela qual este 

trabalho se propôs a estudá-los; segunda justificativa: sabendo-se que John Locke pertence ao 

empirismo, embora não seja rigorosamente um empirista, é preciso verificar em que medida suas 

idéias empiristas aplicam-se ou não ao seu pensamento educacional e pedagógico; terceira 

justificativa: considerando-se que John Locke era contra a educação predominante em seu tempo, 

que era a educação coletiva (isto é, várias pessoas sendo educadas simultaneamente em um 

mesmo lugar, como, por exemplo, em uma escola), isso o coloca em uma posição contrária à
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educação escolar, já  que era partidário da educação particular (isto é, uma só pessoa sendo 

educada por um só preceptor), o que faz com que se tome necessário estudar o seu pensamento 

educacional e pedagógico para se saber em que medida o pensador John Locke preferia a 

educação particular à coletiva; quarta justificativa: pelo fato de John Locke ser contrário à 

educação coletiva, uma vez que privilegia a educação individual, apresentando, com veemência, 

críticas à educação escolástica, faz-se necessário estudá-lo para se conhecer se os argumentos por 

ele utilizados para tal verdadeiramente procedem ou não.

Apresentando-se as justificativas para o presente estudo, faz-se também necessário 

apresentar a fundamentação teórica e metodológica escolhida pelo mesmo. Assim sendo, tem-se 

escolhido como fundamentação teórica e metodológica o método dialético, direcionado à 

educação e à pedagogia, uma vez que o mesmo tem mostrado alternativas mais consistentes, 

coerentes, coesas, claras e eficazes para que se pudesse construir este estudo.

Uma vez que este estudo fundamenta-se no método dialético que, por sua vez, encontra-se 

direcionado às idéias educacionais e pedagógicas, faz-se necessário recorrer a um estudo de 

explicitação conceituai que ora se inicia tanto a respeito das idéias educacionais e pedagógicas 

quanto a respeito do método dialético.

Segundo Dermeval Saviani, é preciso esmerar-se no sentido de não confundir o conceito 

de idéias pedagógicas (do qual o conceito de história das idéias pedagógicas é, praticamente, um 

sinônimo) com o conceito de idéias educacionais. Segundo esse mesmo autor,
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Por idéias educacionais entendemos as idéias referidas à educação, quer sejam elas 
decorrentes da análise do fenômeno educativo visando explicá-lo, quer sejam elas 
derivadas de determinada concepção de homem, mundo ou sociedade sob cuja luz se 
interpreta o fenômeno educativo. No primeiro caso lemos as idéias produzidas no 
âmbito das diferentes disciplinas cientificas que tomam a educação como seu objeto. 
No segundo caso estamos diante daquilo que classicamente tem constituído o campo da 
filosofia da educação (SAVIANI, 2002, p. 6).

Por idéias pedagógicas entendemos as idéias educacionais, não em si mesmas, mas na 
fornia como se encarnam no movimento real da educação orientando e, mais do [que] 
isso, constituindo a própria substância da prática educativa. Com efeito, a palavra 
pedagogia e, m ás particularmcntc, o adjetivo pedagógico tem marcadamente 
ressonância metodológica denotando o modo de operar, de realizar o ato educativo. 
Certamente foi â vista dessa constatação que Durkheím, embora a partir de pressupostos 
teóricos distintos dos nossos [isto é, os pressupostos positivistas], definiu a pedagogia 
como “teoria prática da educação” (Duridieim, 1965). Com essa definição pretendia ele 
indicar que a pedagogia é uma teoria que se estrutura em função da ação, ou seja, é 
elaborada em função de exigências práticas, interessada na execução da ação e nos seus 
resultados. Tal expressão não deixa, contudo, de ser estranha porque, pressupondo a 
oposição entre teoria e prática, se toma visivelmente paradoxá; de outro lado, para 
evitar confusões, acaba por nos obrigar a introduzir a expressão “teoria teórica”, 
visivelmente redundante. De qualquer modo, tal definição põe em evidência a estreita 
ligação entre as idéias pedagógicas e a prática educativa (SAVIANI, 2002, p. 6-7).

Desse modo, há que se concordar que, conforme essas duas citações acima, as idéias 

educacionais estão mais para o campo da discussão teórica sobre a educação do que para o campo 

da prática educativa, já  que se encontram no âmbito tanto da filosofia ou das disciplinas 

filosóficas que venham a ocupar-se da educação (tais como: filosofia da educação, ética, filosofia 

da linguagem, antropologia filosófica etc) quanto no âmbito de todas e quaisquer ciências ou 

disciplinas científicas que também se venham a ocupar do fenômeno educativo (tais como: 

psicologia, principalmente a psicologia da educação, antropologia, sociologia, principalmente a 

sociologia da educação, história, principalmente a história da educação etc). As idéias 

pedagógicas, por sua vez, não se limitam ao universo teórico das discussões a respeito da 

educação, uma vez que dizem respeito à prática educativa, não estando, pois, dissociadas da 

mesma; dito de outro modo: as idéias pedagógicas são as idéias educacionais atuando como a 

base na qual se estabelece a operacionalização de toda e qualquer prática educativa, ou seja, as 

idéias pedagógicas são as idéias educacionais postas a serviço da orientação da prática educativa.
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Logo, toda e qualquer idéia pedagógica é, necessariamente, idéia educativa e vice-versa, uma vez 

que uma idéia educativa é uma idéia pedagógica pelo feto de que educação e pedagogia são 

inseparáveis e não podem, conseqüentemente, ser colocadas em oposição, ou serem 

dicotomizadas teórica ou praticamente.

Uma vez explicitando-se a relação entre idéias educacionais e idéias pedagógicas, à luz da 

distinção feita por Saviani, percebe-se que tal distinção revelou-se extremamente profícua em 

razão deste estudo procurar demonstrar e explicitar as idéias educacionais e pedagógicas 

lockeanas, já que o próprio John Locke estava preocupado principalmente com a prática 

educativa, o que não lhe permitiu dar-se ao luxo de limitar-se apenas à especulação a respeito da 

educação, tal como fez, por exemplo, Rousseau, em sua obra intitulada Emílio ou Da Educação, 

que passa a veicular publicamente a partir de 1762; muito além disso: John Locke diz claramente 

no final de sua obra sobre educação - Alguns Pensamentos Sobre Educação -  que a mesma não 

constitui um tratado (ou seja, uma mera teoria) a respeito da educação, pois isso demandaria 

estudos mais longos e profundos sobre esse assunto; ao contrário: segundo ele, tal obra procura 

apenas fazer alguns possíveis encaminhamentos de caráter prático no sentido de dar orientações 

para que se possa educar de forma mais proveitosa o jovem gentil-homem que, no contexto em 

que se enquadra John Locke, trata-se daquele indivíduo másculo pertencente aos grupos sociais 

mais elevados (aristocracia e burguesia), cuja posição social repousa no fato de descender de uma 

linhagem nobre (aristocracia) ou de ter adquirido poder econômico (burguesia); gentil-homem 

(gentleman, em inglês) trata-se, pois, de um título reservado aos indivíduos másculos que, no 

contexto no qual se enquadra John Locke, ocupam posição social mais elevada, ou seja, é uma 

designação dada aos homens aristocratas e aos homens burgueses no contexto ao qual pertence
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John Locke, designação essa que, mesmo nos dias atuais, ainda serve para designar o homem 

nobre, cavalheiresco, fidalgo e cortês.

Contudo, nota-se que tal pensamento da parte de John Locke revela um extremo

sentimento de modéstia da parte do mesmo pois, em se analisando a sua obra Alguns

Pensamentos Sobre Educação, verifica-se que a mesma também contém principalmente uma

teoria da educação pelo fato de trazer os balizadores conceituais que constituem os orientadores

da atividade educativa não somente proposta mas também praticada pelo próprio Locke em sua

atividade docente. Desse modo, afirmar que Alguns Pensamentos Sobre Educação sejam

depositários de uma teoria da educação reside no fato de que:

Um terceiro significado -  o mais apropriado para o tema educacional -  é o que define 
‘teoria’ como um marco conceituai que guia determinada atividade [...] Uma teoria 
educativa é um marco conceituai de constante referência que justifica e, por fim, orienta 
a atividade educadora. Tal marco abraça elementos científicos -  biológicos, 
psicológicos, sociológicos [...] -  e elementos não-científicos -  concepções filosóficas 
do mundo e do homem, morais, estéticas, políticas, teológicas (FULLAT, 1995, p. 
70).

Outra razão para classificar essa mesma obra como um livro sobre teoria da educação

reside no fato de que ela é, em relação à educação, muito mais prescritiva do que explicativa, o

que é próprio das teorias da educação, uma vez que:

As teorias da educação, por mais modernas que sejam, não coincidem com as teorias 
científicas, que explicam o  mundo e se expressam em leis. As teorias educativas não 
são explicativas, senão práticas; só prescrevem, não explicam. Dizem-nos o que 
devemos fazer, não como sucedem as coisas... As teorias da educação são um conjunto 
de princípios coerentes, de conselhos e recomendações a influir na prática 
(FERMOSO, 1982, p. 26).

Ainda seria de bom alvitre ressaltar que as idéias que articulam as teorias da educação 

estão inseridas em uma dimensão ainda maior, que é a dimensão histórica. Isso significa dizer 

que as idéias também são históricas e, como tais, só podem constituir algo histórico, o que,
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conseqüentemente, leva a conceber que as teorias da educação não escapam à sua inserção na 

história. Desse modo,

As idéias são apenas um momento da história da cultura, que implica também a 
presença de práticas, de instituições, de ideologias ou de crenças. Assim, a metodologia 
histórica sofre por sua vez uma transformação radical: articula-se segundo muitos 
âmbitos de pesquisa, acolhe uma multiplicidade de fontes, organiza-se em setores 
especializados, e cada vez mais especializados, de modo a dar vida a subsetorcs de 
pesquisa doravante reconhecidos e reconhecíveis pela autonomia de objetos e métodos 
que os marca, assim como pela tradição de pesquisa que as une. Assim, aparecem cada 
vez com maior clareza na pesquisa histórico-educativa a história das teorias e das 
instituições escolares e formativas, a história da didática ou do costume educativo, da 
infância e das mulheres ou do imaginário (adulto, juvenil ou infantil) (CAMBI, 
1999, p. 23-24).

Ainda que este estudo tenha mencionado a dimensão histórica das idéias, o mesmo 

também se dá conta da complexidade do termo história das idéias, uma vez que o mesmo é, 

segundo Francisco Falcon, extremamente polissêmico, razão pela qual é preciso deixar bem claro 

que se não pretende adentrar-se à problemática polissêmica da história das idéias, restringindo-se 

apenas a registrar que este estudo está de acordo com a postura do supracitado Falcon, para o 

qual “historiar as idéias é uma atividade em expansão dentro da oficina da história” (CARDOSO 

& VAINFAS, 1997, p. 122), isto é, considera-se a história das idéias como uma atividade 

inserida no âmbito de uma outra atividade ainda mais abrangente e diversa: a história em geral.

Uma vez discorrendo-se sobre as idéias educacionais e pedagógicas, faz-se necessário, 

pois, discorrer sobre o método dialético, pois é preciso explicitar em que consiste tal método, 

uma vez que o mesmo constitui a fundamentação teórica e metodológica adotada neste estudo. 

Para que se pudesse ter uma compreensão mais clara e precisa do conceito de método dialético 

adotado por este trabalho, fez-se necessário recorrer a um outro conceito, a saber: o conceito de 

pensamento dialético, pois tal conceito consiste na fundamentação teórica do método dialético.



13

Assim, para se esclarecer o conceito de pensamento dialético, recorreu-se a Goldmann. Segundo 

esse autor:

O pensamento dialético afirma [...] que nunca há pontos de partida absolutamente 
certos, nem problemas defmitivamente resolvidos; afirma que o pensamento nunca 
avança em linha reta, pois toda verdade parcial só assume sua verdadeira significação 
por seu lugar no conjunto, da mesma forma que o conjunto só pode ser conhecido pelo 
progresso no conhecimento das verdades parciais. A  marcha do conhecimento aparece 
assim como uma perpétua oscilação entre as partes e o todo, que se devem esclarecer 
mutuamente (GOLDMANN, 1967, pp. 5-6).

Desse modo, observa-se que Goldmann apresenta o pensamento dialético como uma 

forma de conceber o conhecimento como algo que não se apóia em premissas que são, em 

absoluto, corretas. Além disso, o pensamento dialético também nega que o progresso do 

conhecimento seja linear. Ademais, o pensamento dialético também nega que o conhecimento 

precisa ser especializado (portanto, fragmentado) para que possa ser melhor e mais perfeito. 

Assim, Goldmann apresenta que as razões dos erros de determinados tipos de pensamentos e de 

métodos residem no fato de ignorar o seguinte fator, qual seja: que o conhecimento nunca parte 

daquilo que é absolutamente correto, ou seja, a certeza do conhecimento é relativa e não absoluta. 

Do mesmo modo, o conhecimento não progride linearmente, uma vez que, em seu processo, pode 

voltar-se sobre si mesmo, reexaminando-se problemas já  resolvidos, seja para corrigir-lhes as 

soluções anteriores, seja para apresentar-lhes novas soluções; ou seja, a ordem de progressão do 

conhecimento é, assim, dialética, pois se trata de uma ordem que pode retomar às fases anteriores 

de seu processo; dito de outro modo: não há problemas no âmbito do conhecimento, segundo o 

pensamento dialético, que já  estejam defmitivamente resolvidos. Além disso, Goldmann recusa- 

se a aceitar a concepção fragmentada a respeito do conhecimento, alegando que o mesmo é tanto 

melhor e mais perfeito na medida em que mantiver uma inter-relação entre as suas partes com o 

seu todo, pois o todo e as partes interdependem para se explicarem a si mesmas.



14

O pensamento dialético propõe, pois, uma forma de se conceber o conhecimento como 

algo dinâmico e, ao mesmo tempo, como algo mutável, uma vez que o mesmo não está pronto 

nem acabado e, mesmo assim, tudo o que o conhecimento tem feito de si mesmo pode ser não 

apenas revisto e ampliado, mas também modificado, já que a execução do movimento que o 

conhecimento faz em torno de si mesmo propicia-lhe transformações internas. Além disso e, 

acima de tudo, o pensamento dialético apresenta a tese segundo a qual o conhecimento, embora 

possa ser fragmentado, precisa realizar o movimento que ponha em execução o estabelecimento 

das inter-relações das suas partes com o seu todo, a fim de que possa constituir uma unidade (isto 

é, o todo) dentro de uma multiplicidade (isto é, as partes).

Antes de partir para a explicitação do conceito de método dialético, convém fazer ainda 

mais uma citação de Goldmann, à guisa de melhor compreensão do conceito de pensamento 

dialético:

Partindo do princípio fundamental do pensamento dialético -  isto é, do princípio de que 
o conhecimento dos fatos empíricos permanece abstrato e superficial enquanto ele não 
foi concretizado por sua integração ao único conjunto que permite ultrapassar o 
fenômeno parcial e abstrato para chegar à sua essência concreta, e, implicitamente, para 
chegar à sua significação -  não cremos que o pensamento e a obra de um autor possam  
ser compreendidos por si mesmos se permanecennos no plano dos escritos e mesmo no 
plano das leituras e das influências. O pensamento é apenas um aspecto parcial de uma 
realidade menos abstrata: o homem vivo e inteiro. E este, por sua vez, é apenas um 
elemento do conjunto que é o grupo social. Uma idéia, uma obra só recebe sua 
verdadeira significação quando é integrada ao conjunto de uma vida e de um 
comportamento. Além disso, acontece freqüentemente que o comportamento que 
permite compreender a obra não é o do autor, mas o de um grupo social (ao qual o 
autor pode não pertencer) e sobretudo, quando se trata de obras importantes, o 
comportamento de uma classe social.

Pois o conjunto múltiplo e complexo de relações humanas que envolve todo indivíduo 
cria muito freqüentemente rupturas entre sua vida cotidiana, de um lado, seu 
pensamento conceituai e sua imaginação criadora, de outro, ou então só deixa subsistir 
entre elas uma relação demasiado mediatizada para ser praticamente acessível a 
qualquer análise pouco precisa. Em casos semelhantes (e são numerosos), a obra é 
dificilmente inteligível se quisermos compreendê-la unicamente ou em primeiro lugar 
através da personalidade de seu autor. Mais ainda, a intenção de um escritor e  a 
significação subjetiva que para ele tenha sua obra nem sempre coincidem com a 
significação objetiva, freqüentemente pouco consciente para seu próprio criador
(GOLDMANN, 1967, p. 7-8).
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Através dessa longa e substanciosa citação, percebe-se que o pensamento dialético propõe 

uma análise de caráter bem mais amplo, ou seja, embora se considerando a personalidade do 

autor, bem como a sua época e os lugares nos quais viveu, esse mesmo pensamento não se 

pretende limitar a isso como forma de entender os escritos desse mesmo autor, uma vez que visa 

à compreensão dos impactos que tais escritos tiveram sobre determinado grupo social que, por 

sua vez, encontra-se vinculado a determinada classe social. Isso significa que, no caso do 

presente estudo, pretende-se demonstrar e explicar o pensamento educacional e pedagógico 

lockeano não apenas em si mesmo, tampouco se limitando a estabelecer os vínculos de tal 

pensamento com a vida, a época, o lugar e a personalidade de seu autor, mas sim entrelaçando 

tudo isso a um contexto mais amplo, que são o grupo social e a classe social nos quais a obra 

lockeana assume o seu significado objetivo, o que permitirá fazer um enquadramento histórico 

mais claro e preciso da obra educacional e pedagógica lockeana.

Uma vez explicitando-se, sumariamente, o conceito de pensamento dialético, bem como 

algumas de suas implicações que tal pensamento assume no presente trabalho, acredita-se que 

ficará mais fácil compreender o conceito de método dialético dele derivado. Assim, recorrendo-se 

novamente a Goldmann, tem-se que o mesmo postula que o método dialético é o método que 

parte dos fatos empíricos isolados e abstratos, a fim de extrair deles o seu critério de validade, 

somando-se a esses mesmos fatos a possibilidade de sua compreensão, associada à possibilidade

de extração de suas leis e de sua significação. Dito pelas próprias palavras de Goldmann:

[...] Contentemo-nos em estabelecer que os fatos empíricos isolados e abstratos são o 
único ponto de partida da pesquisa e  também que a possibilidade de compreendê-los e 
deles extrair as leis e a significação é o único critério válido para julgar o valor de um 
método ou de um sistema filosófico (GOLDMANN, 1967, p. 4).
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A partir dessa citação, nota-se que o método dialético inicia-se reunindo as partes isoladas 

de seu objeto de estudo, para estabelecer conexões e relações entre elas. Uma vez feito isso, o 

método dialético chega à contemplação de todo o seu objeto de estudo, de modo que consegue 

fazer o percurso das partes para o todo e deste àquelas, ou seja, o método dialético é, 

concomitantemente, indutivo e dedutivo, uma vez que transita da multiplicidade à unidade e desta 

àquela. No dizer de Mora: “A dialética [isto é, o método dialético] permite então passar da 

multiplicidade à unidade e mostrar esta como fundamento daquela” (MORA, 1998, p. 183). 

Desse modo, este estudo tem adotado o método dialético como forma de compreender melhor a 

unidade do todo do pensamento lockeano da mesma forma que pretende compreender melhor a 

multiplicidade das partes desse mesmo todo, principalmente a parte de seu pensamento 

educacional e pedagógico, que é o recorte principal feito por este estudo no conjunto do 

pensamento lockeano.

Entretanto, há que se explicitar ainda de modo mais preciso em que consiste esse 

movimento de mão dupla executado pelo método dialético, movimento esse que transita, como já 

é manifesto, da unidade à multiplicidade e desta àquela. Assim, compreender plenamente o 

método dialético significa entender que o mesmo não se limita à mera coleta de dados e ao 

simples estabelecimento de inter-relações entre eles, uma vez que, a partir disso, que constitui, 

em primeira instância, os fatos empíricos abstratos e isolados, o método dialético passa, em 

seguida, ao trabalho de explicitação daquilo que é essencial na obra do autor em questão, 

passando por sua biografia que, embora importante, não é fundamental, uma vez que interessa 

mais ao método dialético especificar o grupo e a classe social nos quais tanto o autor quanto a sua 

obra assumem o seu verdadeiro significado; para isso, é preciso encontrar a visão de mundo do 

autor, implícita ou explícita em sua obra, visão essa que deriva da visão do grupo social e da
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visão da classe social nos quais se insere, manifestando-se na forma de sua consciência real (a sua 

percepção da realidade dada) e na forma de sua consciência possível (percepção da realidade que 

se pode e/ou que se almeja construir).

Considerando-se o que tem sido exposto até então nesta introdução, acredita-se que, à 

guisa de melhor compreensão deste trabalho, faz-se necessário apresentar, sumariamente, o plano 

geral do mesmo, cujo arcabouço confere estrutura e articulação ao processo seguido em sua 

confecção, a fim de que pudesse ter sido feito de forma que alcançasse não somente a coerência e 

a coesão das quais é imprescindível, mas também a clareza e a precisão que ilustram ainda mais a 

sua consistência acadêmica. Os parágrafos que se seguem são, pois, sumários dos capítulos deste 

trabalho.

O capítulo primeiro é dedicado especificamente a uma abordagem sucinta sobre a vida, a 

época e os lugares nos quais John Locke viveu, bem como se pretende fazer uma abordagem 

sobre a personalidade do mesmo. Assim, tal capítulo fará uma exposição de caráter mais 

biográfico a respeito da pessoa de John Locke sem, entretanto, limitar-se a ser uma simples 

biografia, uma vez que também pretende abordar o contexto histórico político, econômico, social 

e intelectual no qual John Locke se encontra inserido.

O capítulo segundo é dedicado especificamente a uma abordagem sobre o pensamento 

filosófico lockeano como um todo, ressaltando as suas principais categorias epistemológicas, 

políticas e epistemológico-políticas, bem como as suas categorias epistemológicas basilares que 

guardam vínculos com o campo educacional e pedagógico, a fim de que se possa ter uma visão 

mais clara e precisa das categorias basilares do pensamento filosófico lockeano como um todo,
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categorias essas que, direta ou indiretamente, provavelmente serviram de arcabouço para que 

Locke pudesse estruturar particularmente o seu pensamento educacional e pedagógico. Assim, 

para a primeira parte deste capítulo, foram selecionadas as duas principais obras lockeanas, a 

saber: Essay Concerning Human Understanding {Ensaio Sobre O Entendimento Humano) e Two 

Treatises O f Government {Dois Tratados Sobre O Governo), das quais se extrairão as categorias 

epistemológicas, políticas e epistemológico-políticas basilares do pensamento filosófico 

lockeano.

O capítulo terceiro é dedicado, em primeira instância, à abordagem das categorias 

basilares do pensamento educacional e pedagógico lockeano, tais como: concepção de ser 

humano, concepção de educação, visão de mundo, visão que compreende o vínculo a um grupo 

social ligado a determinada classe social, consciência real, consciência possível, família etc, essas 

categorias que, embora não estejam necessariamente explícitas pelo próprio John Locke, podem 

ser entrevistas em sua obra em se a estudando à luz do método dialético, a fim de possibilitar que 

fiquem mais claras e precisas as categorias específicas do pensamento educacional e pedagógico 

lockeano abordadas no capítulo seguinte. Em segunda instância, este capítulo é dedicado à 

abordagem sobre as categorias específicas do pensamento educacional e pedagógico lockeano, 

através da análise da obra Alguns Pensamentos Sobre Educação; nesta parte do capítulo, foram 

selecionadas e traduzidas as seções dessa mesma obra que foram consideradas relevantes para 

que se pudesse fazer uma categorização hierárquica e sistemática do pensamento educacional e 

pedagógico lockeano. Além disso, também se tem discorrido, particularmente, sobre cada uma 

das categorias selecionadas, com o intuito de que se pudesse vislumbrar ainda mais clara e 

precisamente o pensamento educacional e pedagógico proposto por John Locke.
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Além desses capítulos, foram apresentadas, no final deste trabalho, algumas 

considerações ou encaminhamentos a respeito da posição ocupada pelo pensamento educacional 

e pedagógico lockeano em âmbito histórico, a fim de demonstrar o papel desempenhado por John 

Locke através de seu pensamento educacional e pedagógico.

À guisa de melhor documentação da pesquisa bibliográfica da qual este trabalho é 

resultado, também foi apresentada, no final do mesmo, uma bibliografia contendo todas e 

quaisquer obras das quais se tem utilizado para que este trabalho fosse reconhecido 

academicamente, podendo, futuramente, servir de um motivo de incentivo para que novas 

pesquisas sejam feitas no sentido de tomarem ainda mais evidente tanto o pensamento 

educacional e pedagógico lockeano quanto o pensamento educacional e pedagógico a ele 

vinculado ou dele derivado.

Ainda seria de bom alvitre frisar que a pesquisa bibliográfica da qual este trabalho é 

resultado não é algo extremamente original, uma vez que se tem verificado que outros trabalhos 

já  foram produzidos no tocante ao estudo do pensamento educacional e pedagógico lockeano; 

alguns desses trabalhos foram até mesmo citados aqui como referências bibliográficas. Todavia, 

este estudo tem percebido que tais trabalhos, apesar da sua idoneidade e da sua consistência, não 

levaram em consideração muitos aspectos que este trabalho achou por bem salientar; à guisa de 

exemplificação, verifica-se que todos estão de acordo com o fato de que John Locke defende 

tanto a educação do corpo quanto a educação da mente, isto é, “sem saúde física nossas 

realizações mentais seriam secundárias, sem uma mente sábia nossa força física não criaria 

quaisquer satisfações duradouras” (MAYER, 1976, p. 296); entretanto, nota-se que as duas 

dimensões da educação concebidas por Locke (a saber: a física e a psíquica) comportam
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subdivisões que, ao que parece, foram por ignoradas, mas não por este estudo. Além disso, 

observa-se a ausência de um trabalho dedicado a uma abordagem dialética sobre um autor que, 

mesmo não sendo dialético (isto é, John Locke), não está isento da possibilidade de se estudá-lo 

sob um prisma dialético, partindo-se de seus textos -  conforme estabelece Goldmann, através dos 

fatos empíricos isolados e abstratos, como o único ponto de partida da pesquisa -  para se chegar 

ao seu contexto, o que implica abordar a biografia, a situação histórica e os vínculos do autor a 

determinado grupo e classe social.

Cumpre esclarecer também que este estudo, centrado no histórico do pensamento 

educacional e pedagógico lockeano, faz uma denominação que não pertence propriamente a John 

Locke, a saber: a denominação de seu pensamento como educacional e pedagógico, uma vez que 

tal denominação (derivada da diferenciação entre educação e pedagogia, que é posterior a Locke) 

tem sido utilizada para se especificar de forma mais clara e precisa o prisma do pensamento 

lockeano que se tem em vista neste estudo, uma vez que John Locke é um autor multifacetado, 

razão pela qual se fàz necessário delimitar o tipo de estudo a ser feito com ele.

Uma outra observação faz-se necessária: o uso do termo categoria; neste estudo, tal 

termo, do qual se tem servido amiúde, é utilizado para designar todas e quaisquer concepções 

explícitas ou implícitas do pensamento lockeano, concepções essas que atuam como elementos 

articuladores do mesmo e que permitem a compreensão tanto da sua estrutura quanto do seu 

conteúdo. As categorias são, assim, concepções que buscam expressar a inteligibilidade 

constituída a partir da leitura, da análise e da compreensão do autor em pauta, levando-se em 

conta sua vinculação histórica.
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Neste estudo, verifica-se, conforme já se pôde perceber nos parágrafos acima, a existência 

de uma classificação das categorias do pensamento lockeano, classificação essa que foi feita com 

o intuito de tornar mais clara e precisa a estruturação do pensamento lockeano como um todo e o 

seu direcionamento à educação e à pedagogia. Assim, tais categorias são explicitadas da seguinte 

forma: a) categorias epistemológicas: são as concepções pelas quais John Locke estrutura o seu 

pensamento acerca da fundamentação, do limite, da validade e da possibilidade do conhecimento 

por parte do ser humano; b) categorias políticas: são as concepções pelas quais John Locke 

estrutura o seu pensamento acerca da fundamentação, do limite, da validade e da possibilidade do 

Estado e das formas de governo nele existentes; c) categorias epistemológico-políticas: são as 

concepções utilizadas por John Locke para articular tanto o seu pensamento acerca da teoria do 

conhecimento quanto o seu pensamento acerca da teoria política; d) categorias educacionais e 

pedagógicas basilares: são as concepções gerais e implícitas utilizadas por Locke para estruturar, 

em primeira instância, o seu pensamento educacional e pedagógico; e) categorias educacionais e 

pedagógicas específicas: são as concepções particulares e explícitas utilizadas por Locke para 

estruturar, em última instância, o seu pensamento educacional e pedagógico.

SISBI/UFU
212688
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1. CAPÍTULO PRIM EIRO -  JOHN LOCKE: SUA BIOGRAFIA, SUA 

PERSONALIDADE, SUA ÉPOCA, SUA FILOSOFIA E PEDAGOGIA E SUA

PROPOSTA CURRICULAR

A proposta que este capítulo apresenta é fazer uma abordagem no sentido de 

contextualizar o pensamento educacional e pedagógico elaborado por John Locke, procurando 

situar o seu pensamento através da apresentação de uma biografia de sua pessoa e através de um 

esboço histórico de sua época, ressaltando-se os aspectos políticos, econômicos, sociais, 

intelectuais, educacionais e pedagógicos presentes na Inglaterra do Século XVII com seus 

respectivos impactos no pensamento lockeano.

John Locke escreveu várias cartas endereçadas a um de seus amigos (Edward Clarke), a 

fim de que o mesmo pudesse ter maiores e melhores orientações a respeito da educação de seu 

filho. Tais cartas foram posteriormente reunidas e publicadas, constituindo-se, dessa forma, em 

uma obra dedicada especificamente ao problema educacional e pedagógico. Seu título é Some 

Thoughts Conceming Education (Alguns Pensamentos Sobre Educação)', tal obra veio a público 

em 1692 ou em 1693.

Como o objetivo principal deste trabalho é contextualizar o pensamento educacional e 

pedagógico lockeano, a obra Alguns Pensamentos Sobre Educação (que será denominada por 

este trabalho, a partir de então, simplesmente Pensamentos, por razões práticas) será a fonte 

primordial da qual se extrairão os elementos necessários para uma exposição sistematizada do 

pensamento educacional e pedagógico lockeano.
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Embora os Pensamentos sejam a obra que melhor expressa as idéias educacionais e 

pedagógicas lockeanas, muitas concepções nele presentes já  são concepções trabalhadas por John 

Locke em outras obras suas, tais como o Essay Concerning Human Understanding {Ensaio Sobre 

O Entendimento Humano), publicado em 1690 e que será denominado, a partir de então, 

simplesmente Ensaio, e os Two Treatises O f Government (Dois Tratados Sobre O Governo), 

também a serem denominados simplesmente Tratados, que foram também publicados no mesmo 

ano em que o Ensaio, inclusive antes do mesmo. Assim, recorrer-se-á, no presente trabalho, 

principalmente a tais obras {Ensaio e Tratados) sempre que se julgar necessário para melhor 

esclarecimento de muitas concepções presentes nos Pensamentos que não são neles explicitadas, 

uma vez que se supõe que o próprio Locke teria partido do pressuposto de que os seus leitores do 

Ensaio e dos Tratados já  estariam imbuídos de seu pensamento de forma que poderiam ler os 

seus Pensamentos sem dificuldade conceituai, pois já estariam familiarizados com as concepções 

do autor John Locke, o que leva a entender que os Pensamentos não são uma obra para um leitor 

ainda incipiente com o vocabulário conceituai lockeano, mas sim para um leitor já  em condições 

de dominá-lo razoavelmente bem.

1.1. JOHN LOCKE E SUA BIOGRAFIA

John Locke nasceu em Wrington, uma cidade do condado de Somerset, perto de Bristol, 

na Inglaterra, no dia 29 de agosto de 1632. Era o primogênito e tinha um irmão mais jovem, o 

qual morreu precocemente. Criado em Beluton-Pensford Ville, ao sul de Bristol, tal fato levou 

alguns de seus biógrafos (como, por exemplo, Jean Chateau, conforme o atesta na introdução da 

edição francesa dos Pensamentos, da J. Vrin, de 1966) a pensar que John Locke tivesse nascido 

naquele lugar. Foi nessa região que seu avô, Nicholas Locke, adquirira grande riqueza,
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trabalhando como fabricante de tecidos e empregando aldeões de áreas rurais em tomo do porto 

de Bristol, que já  era um próspero mercado inglês.

O pai de John Locke, que também se chamava John Locke, era um advogado calvinista e 

um parlamentar de idéias liberais e de educação religiosa puritana, que trabalhava como escrivão 

do Tribunal de Justiça de Somerset e que serviu como capitão de cavalaria no exército 

parlamentar quando se deflagrou uma guerra civil na Inglaterra, em janeiro de 1642, guerra essa 

que foi resultado dos conflitos existentes entre a realeza e o parlamento ingleses, ou seja: de um 

lado, os parlamentaristas (também denominados whigs), que defendiam a autonomia do 

parlamento; do outro lado, os royalistas (também denominados tories) que defendiam a 

autonomia do rei; essa guerra foi, assim, conseqüência de choques de interesses opostos entre a 

aristocracia monarquista (representada pelos tories) e a burguesia parlamentarista (representada 

pelos whigs), ou seja, essa guerra civil inglesa foi a concretização bélica de um conflito de 

concepções ocorrido entre as facções da realeza e as fàcções da burguesia inglesas do século 

XVII.

É muito importante salientar o confronto entre whigs e tories para se compreender melhor 

boa parte da atividade literária lockeana, uma vez que John Locke foi um militante whig que não 

poupou esforços no sentido de construir toda uma obra (principalmente os Tratados) para 

combater as idéias defendidas pelos tories, ou seja: John Locke foi, para o seu tempo, um 

exemplo de intelectual engajado, que lutava, não com armas bélicas, mas sim com argumentos, 

em prol da difusão e da consolidação das concepções defendidas pela facção da qual fazia parte e 

da qual se tomou porta-voz intelectual, principalmente através de suas obras de caráter político, 

que atacavam as concepções monarquistas e absolutistas advogadas pelos tories, que também
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tinham, por seu turno, os seus intelectuais engajados, como, por exemplo, Sir Robert Filmer 

(1588-1693), ou mesmo escritores dos quais se serviam para difundir e consolidar suas 

concepções, como, por exemplo, Thomas Hobbes (1588-1679).

Em 1646, o jovem Locke é mandado para a Westminster School, uma vez que seu pai, 

que tinha o patrocínio da poderosa família parlamentar Popham, pôde conseguir que seu filho 

fosse para tal instituição, a fim de fazer seus cursos secundários, lá permanecendo até 1652; isso 

significa que John Locke permaneceu na Westminster School dos 14 aos 20 anos, vivendo, pois, 

em tal lugar, na qualidade de scholar, isto é, como aluno bolsista, subvencionado por Sua 

Majestade, o Rei Carlos I, que até então ocupava o trono inglês até ser executado na manhã do 

dia 30 de Janeiro de 1649, quando John Locke já  contava 17 anos. Depois da execução de Carlos 

I, John Locke passou a ser mantido na Westminster School pelo seu então diretor, o doutor 

Busby, que tinha opiniões monarquistas, embora tivesse havido uma certa relutância no sentido 

de que John Locke permanecesse na instituição, uma vez que queriam que fosse expulso da 

mesma pelo fato de ser um estudante subvencionado pelo rei executado.

Terminando seus cursos secundários na Westminster School, em 1652, John Locke vai 

para o Christ Church de Oxford, a fim de continuar seus estudos, graduando-se, em 1655, 

recebendo o bacharelado e obtendo, em 1658, o título de Mestre em Artes, tornando-se preceptor 

nessa mesma faculdade e lente de língua grega e de retórica. Foi no Christ Church que John 

Locke desenvolveu-se ainda mais na vida universitária; começando como scholar, passou a 

student (aluno não-subvencionado) e, depois, a fellow  (estudante graduado que recebe 

subvenções para desenvolver estudos e pesquisas mais avançados); por fim, passa a ser designado 

para funções docentes na instituição, até que desiste de seguir adiante com sua carreira na mesma,
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uma vez que o próximo passo seria a ordenação eclesiástica, a qual John Locke hesitou em 

adentrar-se até desistir, interrompendo, assim, o seu percurso que o levaria ao topo da carreira 

universitária no Christ Church. Durante o período em que viveu no Christ Church, Locke teve 

uma formação predominantemente pautada nos moldes escolásticos, uma vez que era baseada no 

currículo do trivium (três caminhos, em latim: Gramática, Lógica e Retórica) e do quadriviitm 

(quatro caminhos, em latim: Aritmética, Astronomia, Geometria e Música), que se constituíam, 

por sua vez, no currículo denominado Artes Liberais.

A partir de 1658, Locke começa a interessar-se pelo estudo das ciências naturais e pelo 

estudo da medicina (o qual o faria mais tarde optar pela medicina como a sua atividade 

profissional, depois de receber o título de bacharel em medicina); é nesse período que Locke 

chega mesmo a oferecer contribuições ao físico e químico Robert Boyle (1627-1691), já que era 

seu associado em seu laboratório em High Street. Locke não chegou a receber o título de doutor 

em medicina, pois sua carreira no Christ Church, a partir de 1660, fora interrompida para sempre.

Em 1661, seu pai, que tinha o título de cavalheiro de Belluton, morreu, herdando ao seu 

filho a condição de fidalgo de Somerset, constituindo-o proprietário de terras, de casas de fazenda 

e de uma mina em Mendip. Isso não fez com que John Locke abandonasse a sua vida acadêmica 

e celibatária para administrar a sua herança, o que o tomaria um estereótipo daqueles velhos 

nobres cavalheiros ingleses que vivem como se o mundo começasse e terminasse nas fronteiras 

de suas propriedades; mais que isso: John Locke fez-se mais próximo da aristocracia fundiária 

inglesa, uma vez que feito membro de tal grupo social, sem abandonar, porém, as suas 

concepções que, às vezes, iam de encontro a certas concepções de determinados membros da 

aristocracia inglesa de seu tempo.
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Entre 1665 e 1666, Locke viaja para a Alemanha como secretário do embaixador inglês 

William Swan, retornando, em seguida, a Oxford, a fim de retomar seus estudos de medicina. Em 

1668, Locke viaja para a França, como secretário do Conde de Northumberland. No mesmo ano é 

eleito membro da Royal Society de Londres e conhece Lord Anthony Ashley Cooper (1621- 

1683), o futuro Primeiro Conde de Shaftesbury, tomando-se seu amigo e médico. Quando 

Shaftesbuiy foi nomeado Grande Chanceler da Inglaterra (Lord Chancellor), em 1672, Locke foi 

elevado ao cargo de Secretário de Apresentação de Benefícios, ou seja, tornou-se secretário 

particular do Lord Shaftesbury. O contato com Shaftesbury é muito significativo na vida de 

Locke, pois é através dele que Locke s insere no universo do pensamento filosófico político, isto 

é, Locke deve a Shaftesbury suas primeiras noções básicas sobre teoria política.

Em 1673, Shaftesbury perde o seu cargo, muito provavelmente pelo fato de que era um 

ativista político a favor do liberalismo e contra o absolutismo, que era praticado pela então 

dinastia reinante na Inglaterra, a saber: a dinastia católica dos Stuart. Dois anos depois (1675), 

Locke foi para a França em busca de saúde, pois era de constituição física débil e de saúde frágil. 

Instalou-se em Montpellier. Para se manter na França, trabalhou como preceptor do filho de Sir 

John Banks e como médico.

Em 1679, Shaftesbury retorna ao poder, sendo nomeado Presidente do Conselho Privado, 

chamando, assim, Locke novamente à Inglaterra, o qual passou a trabalhar como seu secretário 

particular em assuntos políticos e como preceptor de seu neto. Como Shaftesbury representava, 

no âmbito da política inglesa, os interesses do Parlamento, interesses extremamente burgueses 

que cresciam cada vez mais a ponto de entrar em choque contra os interesses absolutistas do rei 

Charles II (1630-1685), em 1681, Shaftesbury foi acusado de chefiar uma rebelião para depor
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Sua Majestade, acabando preso e constrangido a refugiar-se na Holanda, em 1682, lá falecendo 

no ano seguinte.

A situação de Locke na Inglaterra tomou-se, devido ao que acontecera com Shaftesbury, 

muito complicada, pois se tomou muito vigiado pelo partido do rei e acabou tendo também de 

buscar refugio junto à Holanda, acompanhando, assim, o seu amigo e protetor. Os dois primeiros 

anos de Locke na Holanda foram empregues em viagens e em conversas com intelectuais. 

Contudo, entre 1682 e 1685, o governo inglês pede a extradição de Locke junto ao governo 

holandês, sob acusação de traição, o que o obrigou a esconder-se até a obtenção do perdão real 

concedido por James II, em 1686, quando se evidenciou que Locke não era culpado de crime 

algum, a não ser o crime de ser amigo de Shaftesbury. Foi durante o período em que esteve na 

Holanda que Locke escreveu as cartas que serviram para que um de seus amigos (Sir Edward 

Clarke) pudesse ter orientações no tocante à educação de seu filho. Tais cartas foram 

posteriormente reunidas e impressas sob o título de Thoughts Concerning Educaíion (os 

Pensamentos, aos quais já se fez referência alhures). Locke já  se aproximava, então, dos 60 anos.

Enquanto esteve exilado na Holanda, Locke também travou amizade com os futuros 

soberanos da Inglaterra, a saber: William (1650-1720) e Mary (1662-1694) de Orange, que 

assumiram o trono inglês em fevereiro de 1689, após uma revolução (A Revolução Gloriosa), na 

qual Locke tivera colaboração, a qual derrubou o governo de James II Stuart. Finalmente, vale 

ressaltar que o período em que Locke esteve na Holanda foi a época em que também travou 

contato com Philip Von Limborch, discípulo de Arminius e um dos mais importantes 

representantes da teologia protestante na Holanda. Locke foi influenciado por Limborch, 

conforme o atestam os seus escritos religiosos bem como as correspondências feitas por Locke.
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Chamados, pois, à Inglaterra pela Câmara dos Comuns, Guilherme e Maria foram 

investidos do poder real pela mesma e, quanto a Locke, que retomara à Inglaterra no séqüito de 

Guilherme e de Maria, foi nomeado Comissário Real de Comércio e Colônias. Nesse mesmo ano 

publica, em inglês, suas Letters on Toleration (Cartas Sobre Tolerância), inicialmente redigidas 

em latim (Epistolae de tolerantia), nas quais condena todo e qualquer tipo de intolerância 

religiosa, assim como nega ao Estado o direito de interferir em assuntos religiosos. Fora-lhe 

oferecida, também, a Embaixada da Prússia, cujo cargo Locke rejeitou pelo fato de que o clima 

de tal país não era tão propicio à sua delicada saúde, preferindo, assim, ficar na Inglaterra e 

publicar, na íntegra, em 1690, a sua obra-prima, a saber: o Ensaio, cujo compêndio já  havia sido 

publicado por seu amigo Le Clerk em sua Biblioteca Universal quatro anos antes (1686), obra 

essa que estabelece os princípios sobre os quais repousa a teoria filosófica denominada 

empirismo que, em suma, postula que todo e qualquer tipo de conhecimento funda-se na 

experiência sensível e não na razão.

Em 1690, Locke também publica, anteriormente ao Ensaio, conforme já se disse alhures, 

os seus Tratados, trazendo a público a síntese das idéias filosófico-políticas que fundamentam as 

teses de sua teoria política do governo, cuja base não é o direito divino dos reis, tese na qual se 

fundamentam os absolutistas, mas sim o contrato social, acordo estabelecido entre os membros de 

uma comunidade de seres humanos para a preservação mútua, que exige um governo para estar à 

sua frente, legislando, executando as leis e cuidando para que as mesmas não sejam deturpadas. 

Assim, percebe-se, já em estágio embrionário, a teoria política da divisão dos três poderes 

politicos (Executivo, Judiciário e Legislativo), que Locke prepara para o seu futuro 

desenvolvimento feito por Charles-Louis de Secondat, o Barão de Montesquieu (1689-1755), 

através de sua obra intitulada Do Espírito das Leis, redigida em 1747 e publicada no ano seguinte
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(1748). É necessário frisar que os Tratados, embora fossem publicados como apenas uma obra, 

na verdade constituem duas, pois na sua primeira parte, (isto é, no Primeiro Tratado), Locke 

concentra esforços no sentido de apresentar a sua refutação dos argumentos apresentados por 

Filmer (1588-1653) no tocante ao direito divino da monarquia absolutista, ao passo que, na 

segunda parte da obra (isto é, no Segundo Tratado) é que se tem o pensamento filosófico-político 

lockeano propriamente dito, em todo seu primor, que contém elementos que, posteriormente, 

foram utilizados como alicerces para se pensar e formular a teoria do Estado Liberal, o que 

significa que, embora a teoria do Estado Liberal não tenha nascido do pensamento filosófico- 

político lockeano propriamente dito, tal pensamento possibilitou-lhe os primeiros fundamentos.

Em 1691 ou 1693, Locke publica suas Further Considerations Concerning Raising The 

Value O f Money (Considerações Avançadas Sobre O Aumento Do Valor Do Dinheiro), na qual 

apresenta sua teoria econômica. Em 1691, seu Ensaio é vertido para o latim, dando-se a conhecer 

em toda a Europa, uma vez que o latim ainda era a língua internacional da intelectualidade 

européia. Nesse mesmo ano o Ensaio também é vertido para o francês, com adições e correções 

feitas por Locke.

Em 1694, são publicadas as segundas edições, corrigidas e ampliadas, do Ensaio e dos 

Tratados. Em 1695, Locke publica a sua obra intitulada^ Vindication OfThe Reasonableness O f 

Christianity (Uma Justificação Da Racionalidade Do Cristianismo ou, simplesmente, 

Racionalidade Do Cristianismo), obra que causou grande polêmica a ponto de Locke ser acusado 

de ateísmo. Dentre os seus acusadores contava-se o Bispo de Worcester. Locke vendo-se, desse 

modo, obrigado a responder a tal acusação, revida com duas obras, uma publicada no mesmo ano 

e intitulada A Second Vindication O f The Reasonableness O f Christianity (Uma Segunda
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Justificação Da Racionalidade do Cristianismo) e outra publicada em 1697, sob o título ALetter 

To The Bishop O f Worcester (Uma Carta Ao Bispo de Worcester). Nesse mesmo ano aparece a 

terceira edição do Ensaio.

Em 1698, os Pensamentos são editados pelas segunda e terceira vezes, cuja edição 

francesa já havia sido publicada em 1695. Em 1699, aparece a quarta edição dos Pensamentos. 

Em 1700, quarta edição do Ensaio. Locke renuncia ao cargo de Comissário Real por motivos de 

enfermidade e de idade avançada, uma vez que já  contava em torno de 68 anos. Retira-se, pois, 

para o campo, fixando residência em Essex. Os últimos anos de vida de John Locke foram 

vividos em companhia de seus amigos, os Cudworths e os Mashams, em Oates, Essex, que 

também foram seus anfitriões em seu castelo. Foi em Oates que John Locke teve a oportunidade 

de averiguar sua teoria educacional e pedagógica, aplicando-a à educação de um dos netos de um 

de seus anfitriões; os resultados obtidos confirmaram sua crença em seus métodos embasados em 

suas teorias.

No dia 27 de Outubro de 1704, John Locke vem a falecer no castelo de Oates, justamente 

em seu gabinete, no qual muito provavelmente passara boa parte de sua vida intelectual, o mesmo 

gabinete que abrigava a sua biblioteca pessoal, cujos livros indubitavelmente fizeram parte de sua 

vida. Foi sepultado em High Laver, na qualidade de fidalgo, razão pela qual os seus livros 

levavam, nas bibliotecas setecentistas, juntamente com o seu nome, o epíteto Gent. (abreviação 

de Gentleman: cavalheiro ou gentil-homem, em inglês), ou seja, John Locke passou a ser 

denominado, no Século XVIII (o Século Setecentista), John Locke, Gent., embora ainda em vida 

tivesse recusado, além desse epíteto, o epíteto Esq. (abreviação de Esquire: fidalgo, em inglês), 

suprimindo-os em dois de seus livros.
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Em 1706, publicam-se seus Posthumous Works (Trabalhos Póstumos), incluindo uma 

história biográfica de Lord Shaftesbury, seu velho amigo e protetor. As obras publicadas foram: 

Discourse O f Miracles (Discurso Sobre Milagres), Fourth Letter For Toleration (Quarta Carta 

Pela Tolerância), An Examination O f Father Malebranche ’s Opinion O f Seeing All Things In 

God (Um Exame Da Opinião Do Padre Malebranche Sobre A Visão de Todas As Coisas Em 

Deus), Remarks On Some O f Mister Norris’s Books (Comentários Sobre Alguns Dos Livros Do 

Senhor Norris) e Conduct O f Understanding (Conduta Do Entendimento).

Em 1708, publica-se um Epistolário de Locke, que aparecia sucessivamente com edições 

de novas coleções de cartas; uma em Londres, em 1839, outra em Paris, em 1913. Em 1714, 

aparece uma primeira edição de suas Obras Completas. Em 1751, edita-se, em Glasgow (capital 

da Escócia), uma obra inédita de Locke, intitulada Elements O f Natural Philosophy (Elementos 

De Filosofia Natural).

1.2. JOHN LOCKE E  SUA PERSONALIDADE

John Locke foi um homem que valorizou extremamente a sua época, envolvendo-se de tal 

forma com ela que a razão pela qual as suas obras foram escritas nada mais são do que a sua 

tentativa de estabelecer diálogo com as pessoas e com as concepções de seu tempo.

Além de ser um homem intensamente engajado principalmente nos debates filosófico, 

político e religioso de seu tempo, Locke também se reservou para cultivar a amizade. Para com 

os seus amigos, revelou-se um homem temo, amável e, acima de tudo, tolerante. A seu respeito 

disse Lady Masham, uma de suas amigas e, provavelmente, uma de suas apaixonadas: “Ninguém
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era menos magistral ou dogmático do que ele, ou menos ofendido com qualquer homem que 

discordasse com ele” (DESTRO, 1974, p. 14).

John Locke era também um homem muito preocupado em fazer com que as suas idéias

viessem a público sem quaisquer deturpações. Tal preocupação fez com que ele não medisse

esforços para acompanhar de perto as edições de suas obras. Infelizmente, para a contrariedade

de Locke, Churchill, o editor, nem sempre teve o cuidado exigido por Locke para que a edição de

suas obras obedecesse ao padrão de perfeição que os recursos impressores da época pudessem

oferecer. Tal fato irritou Locke ao extremo, principalmente no que diz respeito à publicação dos

Tratados. Em uma carta endereçada a Clarke (12 de Março de 1694), manifesta o seu sentimento:

Não há como combater uma negligência perpétua e imutável. Caso eu venha a receber 
aquele outro texto que mandei buscar [isto é, os Tratados], irei adiante com ele. Do 
contrário, não me deixarei mais importunar com ele. Sua sina, ao que parece, é ser o 
livro que mereceu a pior impressão jamais feita, e qualquer esforço contra tanto será 
vão (LOCKE, 2001, p. 10).

A partir do que se constatou acima, percebe-se que Locke tinha muita atenção para com 

os livros, principalmente os de sua autoria. Como colecionador e erudito que era, ao voltar à 

Inglaterra após seus anos de exílio, instala, em 1691, sua biblioteca no castelo de Sir Francis 

Masham, em Oates, Essex, a 30 quilômetros de Londres. Era nessa residência que Locke também 

recebia visitas de seus amigos, entre os quais contava Sir Isaac Newton (1642-1727), uma das 

mentes preceptoras da Física Moderna. Uma vez organizando os seus livros em prateleiras, Locke 

põe-se a trabalhar na catalogação dos mesmos, auxiliado por um assistente. Colocando um código 

em cada obra registrado em etiquetas afixadas na lombada e no verso da capa do livro, tais 

códigos são depois reunidos em uma outra obra, o Catalogiis Impressorum (Catálogo Dos 

Impressos), publicado por Hyle, que servia a Locke de bibliografia comentada e de catálogo para 

que pudesse consultar e encontrar com mais facilidade os volumes de sua própria biblioteca.

UNIVERSIDADE EEDERALDE UBERLÂNDIA
b i b l i o t e c a
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Posteriormente, Locke providenciou mais outros dois catálogos de mais fácil manuseio. Depois 

de organizar a sua própria biblioteca, Locke passa a proceder da seguinte forma, sempre que 

adquire mais um volume para incluí-lo nela. Primeiro, Locke assina no verso da capa, ao lado do 

código. Segundo, sublinha os últimos algarismos da data no frontispício. Terceiro, risca a 

numeração da última página. Quarto, anota o preço pelo qual pagara o volume, quase sempre na 

1 Ia. página. Quinto, registra o código, a data e a paginação nos catálogos. Após a leitura de cada 

livro, Locke também acrescentava outros sinais, tais como: indicações de páginas no verso da 

contracapa, às vezes notas escritas em folhas intercaladas, geralmente símbolos (letras em itálico, 

pontos e hífens). Embora se desconheçam atualmente os significados precisos desses últimos 

símbolos, supõe-se que os mesmos serviam para que Locke se orientasse no que se refere aos 

méritos da edição ou à presença de um outro exemplar em sua biblioteca. Todo o ritual de 

aquisição, de classificação, de catalogação e de leitura dos livros que Locke possuía revela o 

extremo cuidado do mesmo não só no tocante à manutenção e à conservação dos volumes 

estocados em sua biblioteca, mas também a sua preocupação em fazer com que os seus volumes 

pudessem ser localizados com mais eficiência, evitando, assim, a perda de tempo ao se procurar 

algum exemplar. “Em Locke, colecionador e erudito, a atenção dedicada aos livros se encarna em 

todo um conjunto de gestos minuciosos que imprimem marca de seu possuidor em cada uma das 

obras possuídas e organizam as possibilidades de consultá-las” (ARIES, 1991, p. 140).

Locke acreditava que os livros eram para quem sabia fazer deles bom uso. Assim, ao 

redigir o seu testamento, determina também o destino de sua biblioteca. Algumas obras deixa 

para Lady Damaris Masham, outras para Anthony Collins de Middle Temple, e a maior parte dos 

volumes deixa para seu primo Peter King, o futuro e primeiro Lord King, herdeiro e executor 

literário de Locke, e Francis C. Masham, o filho da supracitada Damaris Masham.
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A personalidade de Locke pode, pois, ser resumida assim: trata-se de um homem modesto 

em seu modo de existir, exigente em relação àquilo que quer que seja feito, disciplinado e 

metódico em se tratando de organizar as suas coisas, amável e tolerante para com as pessoas, 

direito em seu modo de escrever, o que imputa clareza e objetividade em suas obras, que se 

constituem as duas características fundamentais de seu estilo de escrita.

1.3. JOHN LOCKE E SUA ÉPOCA

Historicamente, John Locke é filho do Século XVII,

Um século trágico, contraditório, confuso e problemático, que manifesta características 
lfeqtlentcmente antinômicas (guerras e revoltas quase endêmicas e profundas aspirações 
à paz; racionalismo e superstição; classicismo e barroco; absolutismo e sociedade 
burguesa com seus aspectos de individualismo, jusnaturalismo etc.), mas que opera uma 
série de reviravoltas na história ocidental, as quais mudaram profundamente identidade, 
como o Estado moderno, a nova ciência, a economia capitalista; e ainda: a 
secularização, a institucionalização da sociedade, a cultura laica e a civilização das boas 
maneiras.[...] Com o século XVII, de fato, os processos educativos, as instituições 
formativas e as teorizações pedagógicas também vão se renovando. Também em 
pedagogia, o século XVII é o século de início da Modernidade, do seu pleno e 
consciente início, embora não ainda de seu completo desenvolvimento, que se realizará 
no século XVIII de forma ainda programática, e nos séculos seguintes como realização 
efetiva e difundida (CAMBI, 1999, p. 277-278).

Ou seja, o século XVTI é uma época em que os antagonismos estão em seu apogeu: 

capitalismo versus feudalismo, absolutismo versus liberalismo, nobreza versus burguesia, 

educação de orientação religiosa versus educação de orientação leiga etc. Além disso, trata-se de 

um período em que houve profundas transformações nos cenários político, econômico, social, 

intelectual, educacional e pedagógico, principalmente na Inglaterra. Tais transformações 

refletem-se no pensamento educacional e pedagógico elaborado e proposto por John Locke, razão 

pela qual serão abordadas para que se tenha melhor esclarecimento do diálogo que Locke 

estabelece com sua época nos cenários referidos acima, uma vez que
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Também o pensamento educativo se renova, ativando novos processos de teorização, 
em relação à ciência e, depois, à história, mas encarregando-se também das tensões da 
utopia. Assim, se, de um lado, se recorrerá ao rigor do discurso pedagógico e a um 
modelo de formação que privilegia a mente como cogito, se se valorizarão as 
contribuições -  mesmo elementares -  das nascentes ciências humanas (a psicologia 
sobretudo) tanto na aprendizagem como na formação, de outro, se fará apelo à 
destinação social -  entendida no sentido cada vez mais civil e cada vez menos religioso 
-  de todo o processo formativo, que deve ligar o sujeito a uma sociedade, colhida nas 
suas necessidades históricas e reconhecida nas suas estruturas históricas, e -  enfim, de 
outro lado ainda -  se tenderá a encarregar a educação de tarefas utópicas, de 
regeneração do homem, de capacidade irênica, dc desejo de reconstrução da 
convivência social, que cabe ao futuro realizar, mas que a educação -  e só a educação -  
pode preparar e que, portanto, a pedagogia deve conscientemente realizar (CAMBI, 
1999, p. 279-280).

No cenário político, as transformações pelas quais passava a Inglaterra no Século XVII 

consistem na passagem do absolutismo para o liberalismo, ou seja, tem-se a desagregação 

crescente da ordem feudal com a conseqüente perda de espaço político por parte da nobreza, 

cujos privilégios vão desmoronando-se juntamente com o Antigo Regime, que vai cedendo 

espaço a uma nova ordem na qual um novo grupo social (a burguesia), devido à expansão de seu 

poderio econômico, vai exigindo cada vez mais participação política, processo esse que, na 

Inglaterra, desembocou nos conflitos entre o rei e o parlamento, representantes, respectivamente, 

da nobreza e da burguesia, do absolutismo e do liberalismo, do Estado Absolutista e do Estado 

Liberal. Tais conflitos terminaram com a vitória do liberalismo sobre o absolutismo, com o 

triunfo dos interesses da burguesia sobre os interesses da nobreza, com a submissão do rei ao 

parlamento, com a transformação da Inglaterra de um Estado Absolutista em um Estado Liberal.

No cenário econômico, as transformações pelas quais passava a Inglaterra no Século XVII 

consistem na transição do sistema feudal para o sistema capitalista, transição essa que consiste na 

substituição das relações servis de produção pelas relações assalariadas de produção. Tal 

transição, todavia, não se deu de forma tão pacífica, pois muitos camponeses foram expulsos das 

terras às quais estavam ligados para que as mesmas pudessem ser utilizadas para a criação de
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ovelhas. Uma vez enxotados do campo, os trabalhadores rurais viram-se obrigados a migrar para 

as cidades em busca de meios de sobrevivência, empregando-se como podiam para garantir seja o 

próprio sustento seja o sustento daqueles que viviam sob sua dependência. Nas palavras de Maria 

Cristina Gomes Machado:

Esses homens expulsos de suas terras forçosamente vão trabalhar nas manufaturas que 
se organizam em troca de um salário. Nestas não mais se realiza o trabalho artesanal 
presente nas corporações de ofício. O trabalhador realiza apenas uma parte da 
produção, o trabalho é dividido e o produto final, a mercadoria, é obra agora do 
trabalho coletivo (MACHADO, 1999, p. 3)

O império colonial inglês crescia e fortalecia-se cada vez mais, abrangendo colônias em 

quase todos os continentes do mundo, a saber: as 13 Colônias, na América do Norte (os futuros 

Estados Unidos da América); a índia, na Ásia, apelidada Jóia da Coroa, devido às suas enormes 

riquezas; vastas regiões de norte a sul na África, dentre elas o Egito e a África do Sul; a Austrália, 

a Nova Zelândia e um vasto arquipélago na Oceania; tudo isso proporcionando à Inglaterra 

grandes riquezas oriundas de suas abastadas possessões.

No cenário social, as transformações pelas quais passava a Inglaterra do Século XVII 

consistem na consolidação de uma sociedade moderna, racionalista, urbana, burguesa, 

individualista, antropocêntrica e capitalista, que se sobrepõe cada vez mais a uma sociedade 

medieval, fídeísta, rural, nobiliárquica, corporativista, teocêntrica e feudal, que vai deixando de 

existir e diminuindo, desse modo, a hegemonia da Igreja Católica Apostólica Romana que, no 

mundo feudal, era a grande detentora do poder, tanto espiritual quanto temporal. Além disso, o 

contato com novos horizontes culturais através da expansão marítimo-comercial inglesa fez com 

que os ingleses pudessem ampliar e modificar a sua visão de mundo, libertando-se de muitas 

quimeras que, durante a Idade Média, levaram o homem europeu a pensar que os mares, os 

oceanos e as demais regiões do planeta eram habitações de criaturas monstruosas que matavam e
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devoravam não somente seres humanos, mas até mesmo frotas inteiras de embarcações, além de 

pensarem que também havia regiões sombrias e amaldiçoadas das quais não mais poderiam sair 

aqueles ousados navegantes que se atrevessem a desafiar os perigos dos mares.

No cenário intelectual, as transformações pelas quais passava a Inglaterra do Século XVH 

também foram marcantes: na filosofia, tem-se o advento do racionalismo e do empirismo, 

correntes filosóficas que, apesar de suas diferenças e de suas divergências, atuaram em conjunto 

para desbancar a filosofia escolástica que havia predominado até então. As obras de René 

Descartes (1596-1650), o fundador do racionalismo, atacam e desmoronam o pensamento 

aristotélico de interpretação escolástica. Teorias filosófico-políticas tanto reacionárias como 

revolucionárias vieram à tona: de um lado, defensores do absolutismo, Robert Filmer; do outro 

lado, defensores do liberalismo, como John Locke. No campo da ciência, a física galileana e 

newtoniana progredia irrefreavelmente, revelando, assim, uma nova forma de encarar os 

fenômenos naturais. A cultura, que por um longo período concentrou-se única e exclusivamente 

nas mãos dos eclesiásticos, estava agora laicizada, razão pela qual a Igreja Católica Apostólica 

Romana vai perdendo cada vez mais o monopólio cultural.

No cenário educacional e pedagógico, presencia-se a coexistência de vários tipos de 

correntes que, a partir de concepções mais ou menos diferenciadas, irão propor modelos de 

educação e de pedagogia. Assim, o primeiro a destacar-se é Jan Amos Comenius (1592-1670) o 

qual

deriva a concepção dinâmica e evolutiva da natureza e a do homem como microcosmo, 
gestor e mediador nas relações com a natureza, com a tarefa de reconduzi-la a Deus. 
Nessa tarefa, é auxiliado pelo fato de ser a mais alta e perfeita entre todas as criaturas 
do universo [...]. Sobre as bases desta concepção de homem, Comenius edifica o seu 
projeto educativo; isso faz dele o primeiro verdadeiro sistematizador do discurso
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pedagógico, aquele que relaciona organicamente os aspectos técnicos da formação com  
uma abrangente reflexão sobre o  homem (CAMBI, 1999, p. 287).

Além de Comenius, tem-se Wolfgang Ratke (1571-1635) e Johann Heinrich Alsted (1588-1638),

ambos de orientação humanista e cristã, sendo também ambos proponentes de uma educação e de

uma pedagogia de caráter pansófíco. Há que se mencionar também as escolas da ordem dos

oratorianos (fundada por Pietro de Berulle, em 1611), cujas fontes eram os princípios educativos

de São Filipe Néri e o racionalismo cartesiano, e também as escolas de Port-Royal, que aparecem

pelos meados de 1637, graças ao abade de Saint-Cyran (1581-1643), escolas essas de orientação

jansenista. Em tal esteira também se encontra La Salle (1651-1719), clérigo preocupado tanto

com a formação intelectual quanto com a formação religiosa do ser humano. Não se deve

igualmente olvidar as escolas jesuíticas, uma vez que a ordem jesuítica, braço armado da Contra-

Reforma Católica, também lançou mão da fundação de escolas para ganhar terreno para o

catolicismo também no campo da educação e da pedagogia. É também notória a contribuição de

Francke (1663-1727), influenciado por Comenius e por Jacob Spener (pensador pietista); Francke

foi responsável pela fundação de vários tipos de escolas, destinadas, por sua vez, a públicos

diferentes e, embora cada tipo de escola por ele fundado tivesse diferentes tipos de conteúdos a

serem transmitidos, ele insistia no fato de que a educação, de um modo geral, deve priorizar a

formação para o trabalho e a formação religiosa, não se restringindo apenas à formação

intelectual Por último, cumpre mencionar François de Salignac de la Mothe-Fenelon (1651-

1715), de orientação católica e nobiliárquica, preocupado sobretudo com a educação feminina e

insistindo na importância da dimensão lúdica da educação.

Atendo-se mais aos pormenores no que concerne à época na qual viveu John Locke, a 

parte da História da Inglaterra que é mais relevante para que se possa ter um esclarecimento ainda
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maior da contextuaiização da vida e da época de Locke começa a partir do fim do reinado de 

Elizabeth I (1558-1603), iniciando-se, assim, um período de turbulência na Inglaterra. Quando a 

Rainha Elizabeth I morre, em 1603, esta não deixa após si um herdeiro direto para que a sucessão 

ao trono inglês se desse de forma mais legítima e pacífica. O trono é, então, assumido por James 

I, que reinaria de 1603 a 1625.

Após a morte de James I, em 1625, ascende ao trono seu filho, Charles (ou Carlos) I, que 

reinaria de 1625 a 1649. um de seus primeiros atos como novo soberano foi o de ratificar o seu 

apoio ao parlamento, o que fez acreditar que haveria um período tranqüilo na Inglaterra. Todavia, 

tão logo o parlamento começou a opor-se aos interesses do monarca, este dissolveu aquele. Além 

disso, Charles I sobrecarregou seus súditos com pesados impostos, fazendo com que a 

insatisfação com o seu governo se generalizasse, o que se intensificou ainda mais com as 

perseguições religiosas que se reiniciaram durante o seu reinado. Ainda no período de Charles I 

eclodiu, na Escócia, um movimento que reivindicava a autonomia do parlamento, além de exigir 

também que o mesmo controlasse o Estado e a Igreja. Foi assim que teve início a supracitada 

guerra civil, em Janeiro de 1642, entre parlamentaristas (whigs) e royalistas (tories).

Em um primeiro momento, os parlamentaristas foram derrotados. Sua recuperação dá-se 

quando Oliver Cromwell (1599-1658) assume a liderança. Cromwell consegue derrotar não só os 

royalistas, mas também seus adversários parlamentaristas internos. Assume, então, o poder na 

Inglaterra, em 1642, sob o título de Lord Protector (Senhor Protetor), destituindo a monarquia e 

fundando a república na Inglaterra. Foi durante o governo de Cromwell que John Locke, que 

então estava no Christ Church de Oxford, apareceu pela primeira vez como escritor de letra
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impressa, compondo uma saudação ao Lord Protector devido à sua vitória contra a Holanda, em 

1653.

O período em que Cromwell governou a Inglaterra foi de 1649 a 1658. A forma de 

governo republicano implantando por Cromwell na Inglaterra não conseguiu sobreviver à sua 

morte. Embora Cromwell tivesse implantado uma forma de governo republicano na Inglaterra, o 

seu governo fez-se de forma autoritária, uma vez que era preciso que um governo forte se 

instalasse na Inglaterra, recém saída de uma guerra civil, a fim de que a mesma pudesse 

novamente se estabilizar mais rápido. Morto Cromwell, em 1658, o problema da sucessão retorna 

novamente ao cenário político inglês. A monarquia retoma à Inglaterra com a ascensão de 

Charles II (1630-1685), filho de Charles I, reinando de 1660 a 1685.

Como o seu pai, Charles D também fora educado na Europa Continental, nos parâmetros 

franceses e católicos. Isso fez com que o parlamento se opusesse a ele, fato esse que custou a sua 

dissolução. Apesar da revolta dos líderes do parlamento, a rebelião foi sufocada através do exílio 

e da execução dos mesmos. Entre os exilados contava-se Shaftesbury. Ao morrer Charles II, em 

1685, assume ao trono Jaime II, que reinaria de 1685 a 1688, dando seguimento ao modo de 

governar de seu predecessor, pautando-se pelo absolutismo e pelo catolicismo de maneira ainda 

mais intensa, o que causou preocupação até mesmo entre os mais conservadores royalistas. 

Apesar de todo o autoritarismo de Jaime II, em seu governo não eclodiu outra guerra civil, pois o 

parlamento conseguiu afastá-lo de forma pacífica. Tal acontecimento entrou para a história sob o 

título de Revolução Gloriosa ou Revolução Sem Sangue, ocorrida entre 1688 e 1689.



42

Afastado Jaime II do poder, o parlamento inglês convoca William e Mary de Orange, 

então refugiados na Holanda, para assumir o trono inglês, que o fizeram sob os títulos de William 

m  e Mary II, que reinaram, respectivamente, de 1688 a 1702 e de 1688 a 1694. William Hl era 

um protestante de idéias liberais. Assim, um de seus primeiros atos como soberano foi a 

assinatura da Declaração dos Direitos, documento que proibia o rei de suspender leis, de criar 

impostos, de instituir jurisdição arbitrária ou de manter exércitos, sem o consentimento do 

parlamento. Tal declaração, além de garantir a liberdade individual, também previa a renovação

do parlamento a cada três anos.

Uma vez apresentando uma biografia de John Locke e uma sucinta exposição de sua 

época, acredita-se que já se pode discorrer com mais tranqüilidade sobre as idéias educacionais e 

pedagógicas lockeanas, que ora são reflexos da vida e da época de Locke, ora são expressões do 

diálogo do mesmo com as idéias pedagógicas em voga em seu tempo.

1.4. JOHN LOCKE: FILÓSOFO E PEDAGOGO

O Século XVU é marcado pelo fim do Renascimento ou da Renascença, movimento 

intelectual e artístico iniciado no Século XIV que procurou resgatar os valores da Antiguidade 

Clássica Greco-Latina. Entretanto, ainda se pode encontrar, em pleno Século X W , resquícios da 

mentalidade renascentista e tais resquícios podem ser encontrados nas idéias educacionais e 

pedagógicas em voga nesse século. Sabe-se que a Renascença é resultado de um outro 

movimento intelectual e artístico denominado Humanismo, que procurava imitar os antigos 

escritores e artistas clássicos greco-latinos, valorizando, assim, o estudo do grego, do latim e das
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artes liberais, compostas pelo trivium (Gramática, Lógica e Retórica) e pelo quadrivium 

(Aritmética, Astronomia, Geometria e Música),

No Século X W , as idéias educacionais e pedagógicas que predominavam e que ainda 

determinavam o tipo de ensino a ser ministrado eram arraigadas no Humanismo e na Renascença. 

Ora, o tipo de educação proposto pelas teorias de tais movimentos caracterizava-se por ser: a) 

memorista: enfatizava-se muito o exercício da memória através da memorização de textos 

clássicos em grego e em latim; b) emuladora: ensinava-se muito a disputar através da defesa ou 

da refutação de opiniões contraditórias entre si; c) classicisla: valorizava-se muito o estudo das 

línguas clássicas (grego e latim); d) livresca: baseada única e exclusivamente naquilo que eslava 

escrito nos livros; e) punitiva: valorizava-se o castigo corporal como uma forma de disciplinar o 

indivíduo para a aprendizagem; 0  intelecmalista. valorizava-se excessivamente o cultivo do 

espírito e o cultivo do corpo era desleixado. Era este tipo de educação, que também era 

denominado educação escolástica (uma vez que começou a ser desenvolvida nas escolas -  

universidades -  medievais durante o período de efervescência da Escolásttea: movimento 

intelectual de caráter filosófico e teológico que predominou na Idade Média do Século X ao 

Século XV e que era praticado nas universidades, isto é, nas escolas, razão pela qual tem esse 

nome), educação essa na qual John Locke, conforme já  se mencionou alhures, havia recebido boa

parte de sua formação.

A educação escolástica ainda dominante no Século XVH foi objeto de severas críticas 

pelo fato de que: 1) sendo memorista, não priorizava o exercício da razão; 2) sendo emuladora, 

fazia com que não houvesse uma busca conjunta da verdade, mas sim uma ferrenha defesa ou 

refutação de algum ponto de vista, que poderia ser falso ou, simplesmente, não fazer sentido; 3)
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sendo classicista, não valorizava o ensino e a aprendizagem das línguas vernáculas; 4) sendo 

livresca, não procurava buscar conhecimento na realidade do mundo, que era uma fonte muito 

mais rica e perene de conhecimentos do que os livros; 5) sendo punitiva, não procurava corrigir 

os possíveis equívocos do indivíduo através da demonstração racional de seus enganos, mas sim 

através de humilhações corporais e morais, com o uso de chibatas e de palmatórias, por exemplo; 

6) sendo intelectualista, o vigor físico, tão importante para se ter também boa saúde mental, era 

praticamente esquecido.

Fazendo parte do coro daqueles que se opunham à educação escolástica, John Locke

escreve os Pensamentos justamente tendo em mente uma nova proposta educacional e

pedagógica que não caísse nos mesmos erros que tanto comprometiam a formação dos

indivíduos. Ainda que Locke não discorde completamente da educação escolástica, pois também

valorizava o cultivo do intelecto e a formação clássica, ele não o fez da mesma forma como

feziam os educadores escolásticos. Uma prova disso já  se enconlra logo na abertura dos

Pensamentos, que se iniciam com uma citação que Locke fez do poeta latino Juvenal (65-128

d.C), que prescreve que tanto a saúde Bsica quanto a saúde mental são igualmente importantes.

Unja mente sadia em um corpo sadio é  uma breve, mas completa descrição dc um 
tido feliz neste mundo. Aquele que tem estes dois, tem muito menos a desejar; e 

icmele auc deseja um deles, estará, porém, em pior situação, ainda que tenha alguma 
.)• jnais A  felicidade ou a miséria dos homens é, na maioria das vezes, resultado 

da ilo que' fazem. Aquele, cuja mente não dirige prudentemente, nunca tomará o 
caminho certo; e aquele, cujo corpo é  louco e fraco, nunca será capaz de avançar nele
(LOCKE, 2000, p. 4).

De acordo com o que se pode perceber a partir desta citação, que se inicia com uma 

máxima do poeta latino Juvenal (mens sana in corpore sano), nota-se que Locke procura 

conciliar a saúde física com á saúde mental, uma vez que ambas são a base de uma vida feliz no 

mundo. No entanto, Locke ftisa que é preciso que se saiba como se portar de forma a ter saúde
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tanto física quanto mental. Então, deve-se recorrer à educação, conforme testemunha o próprio 

Locke:

Eu confesso que existem alguns homens cujas constituições de corpo e de mente são tão 
vkorosas e bem estruturadas pela natureza que eles não necessitam mais da assistência 
dos outros; mas, pela força de seu gênio natural, eles são desde seus berços conduzidos 
adiante para aquilo que é excelente; e pelo privilégio de suas felizes constituições, s3o 
capazes de fazer maravilhas. Mas exemplos deste tipo são muito poucos; e eu penso que 
eu posso dizer que, de todos os homens com os quais nos encontramos, nove partes de 
dez são o que são’ bons ou maus, úteis ou não, pela sua educação. Ela é  o que faz a 
grande diferença entre os homens (L O C K E , 2 0 0 0 ,  p. 4 ).

Embora nos Pensamentos Locke estabeleça que a saúde física e a saúde mental devem 

coexistir para que se possa ter um indivíduo mais perfeito e feliz, ele não desenvolve nesta obra 

sua uma teoria da mente, tampouco uma teoria do corpo, pois acredita já  tê-lo feito no Ensaio, no 

qual apresenta a mente (ou entendimento) como um conjunto de faculdades cujo conteúdo ele 

denomina idéias, oriundas, por sua vez, de duas fontes, a saber: a sensação e a reflexão. Sua 

teoria da mente vai de encontro, pois, ao inatismo, para o qual a mente já  possui idéias inatas em

si mesma, O próprio titulo do I Livro do Ensaio constitui a síntese da crítica lockeana ao

inatismo, defendendo que, na mente, Nem Os Principias Nem As Idéias Sdo Inatas.

Uma vez postulando que a mente, em principio, é vazia, não em termos de faculdades 

(tais como: memória, imaginação etc) nem em termos de conteúdos, a preocupação educacional e 

pedagógica de John Locke converge para o esforço que vai no sentido de imprimir na mente 

idéias que façam do indivíduo um ser mais aperfeiçoado pela educação que, “compreende três

amnde<t fim ■ educação física, intelectual e moral, isto é, vertentes e, consequentemente, ires granaes jim . euu^ay

Vigor físico, saber e virtude” (LARROYO, 1974, p. 430). A educação moral é aquela que coroa 

todas as demais, pois “a virtude é mais difícil de adquirir do que o conhecimento do mundo; e, se 

ela é perdida em um jovem homem, raramente é recuperada” (LOCKE, 2000, p. 29). Alem disso,



46

Locke também apresenta, como aplicação de sua teoria, uma proposta curricular, cujos 

pormenores serão demonstrados a seguir.

1.5. JOHN LOCKE: PROPOSTA CURRICULAR

A partir do que já se conhece sobre John Locke, tanto no que tange à sua vida e à sua 

época quanto no que tange principalmente ao seu pensamento filosófico, político, educacional e 

pedagógico, supõe-se que será mais fácil perceber a sua proposta curricular, uma vez que, se todo 

e qualquer currículo é produto de diversos fatores, tanto de natureza teórica quanto de natureza 

prática, tais como: vivência, experiência e pensamento do educador; o pedagogo John Locke não 

constitui, portanto, exceção a tal regra, motivo pelo qual compreender sua vida, sua época e seu 

pensamento como um todo é também compreender, de certa forma, sua proposta curricular.

Como já  se soube, através de sua biografia, John Locke teve toda a sua formação escolar 

fundada no currículo escolástico que, por sua vez, fundava-se em uma concepção intelectualista 

da educação, pouco preocupada com a formação do indivíduo para a vida prática, ou seja, não se 

dava muita atenção à formação do indivíduo para aprender a conduzir a sua vida em seus 

negócios e em seu trabalho; tampouco havia razoável preocupação em cultivar a dimensão física 

da educação, isto é, o cultivo do corpo era praticamente desleixado pelo currículo proposto pela 

educação escolástica, preocupada principalmente com o cultivo da mente. Entretanto, tal cultivo 

da mente mesmo assim não era voltado para o desenvolvimento de todas as suas faculdades 

(memória, imaginação, inteligência etc), mas sim de apenas algumas delas, como, por exemplo, a 

memória que era muito mais exercitada do que a inteligência, através de exercícios que
s

propiciavam a simples memorização passiva de textos, não acompanhada de reflexões e de
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críticas sobre os mesmos, o que não permitia o desenvolvimento da inteligência. Além disso, o 

currículo escolástico valorizava muito mais o estudo das línguas clássicas (grego e latim) ao 

invés de valorizar as línguas vernáculas (o inglês, no caso de Locke) ou as línguas vivas 

estrangeiras, como, por exemplo, o francês (também no caso de Locke).

A partir de suas reflexões sobre o currículo escolástico, baseado, como já  se sabe, nas 

artes liberais, Locke constata que o mesmo, de um modo geral, não se adapta à sua proposta 

curricular, razão pela qual propõe um outro nos Pensamentos. Insurgindo-se, assim, contra o 

currículo escolástico, extremamente humanístico e teórico e escassamente científico e prático, 

Locke, como contraponto, apresenta a sua própria proposta curricular, que prioriza não a 

formação estritamente erudita e sem utilidade prática para a vida, mas sim uma formação pautada 

principalmente pelo critério da utilidade, através da inserção de disciplinas que incentivem tanto 

O cultivo da mente quanto o cultivo do corpo, sendo, portanto, fiel à máxima de Juvenal citada 

por ele logo na abertura dos Pensamentos.

Para que a educação possa, pois, propiciar o cultivo do vigor físico, Locke propõe uma 

série de disciplinas que contribuem para isso, como a natação, a esgrima, a equitação. Além 

disso, propõe uma série de hábitos no que diz respeito à alimentação, ao vestuário, ao descanso e 

ao lazer, apresentando também a importância de se aprender algum ofício manual como, por 

exemplo, a pintura, desde, é claro, que o indivíduo tenha aptidão para isso. Também recomenda 

ofícios manuais relacionados ao trabalho com ferro, latão, prata, bem como ofícios manuais 

relacionados à arte de preparar perfumes, de envernizar e de gravar (vide Seção 209 dos

Pensamentos).
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Para que a educação, por sua vez, possa propiciar o cultivo da mente, Locke propõe uma 

série de disciplinas que estimulam mais a inteligência e o raciocínio do que a memória e a 

memorização. São elas: Aritmética, Geografia, Cronologia, História e Geometria. Quanto ao 

estudo das línguas, ao invés de propor o estudo exclusivo das línguas clássicas, em detrimento do 

abandono do estudo das línguas vernáculas, Locke recomenda, dentre as línguas clássicas, 

somente o estudo do latim, aconselhando a leitura dos escritores clássicos latinos (Cícero, Esopo, 

Horácio e outros), sempre, obviamente, em pé de igualdade com os estudos do inglês e do 

francês, sempre também recomendando que os estudos linguísticos deveriam evitar a mera 

memorização de regras gramaticais, que são mais estéreis para ensinar do que os exemplos 

práticos de uso das próprias línguas. Por fim, Locke recomenda que o aprendizado deve incluir 

também viagens ao exterior, com o intuito de expandir ainda mais o horizonte mental do 

indivíduo. Convém ressaltar, ainda, que o currículo proposto por John Locke é um currículo que 

se deveria aplicar a uma educação individual, uma vez que Locke repudiava a educação coletiva 

de sua época, que ainda era, predominantemente, a educação escolástica.

Os Pensamentos são “escritos para as crianças da nobreza e da burguesia, a quem boa 

educação deve assegurar o espírito bem disciplinado e o corpo em boa forma, condições 

necessárias e suficientes da felicidade” (HUBERT, 1976, p. 237). Assim, Locke está interessado 

na educação dos grupos sociais mais altos que, no Século XVII, eram a nobreza, embora em 

decadência, e a burguesia, que estava em ascensão. Estando, dessa forma, interessado na 

educação dos grupos sociais mais elevados, o pensamento educacional e pedagógico lockeano 

pode ser contextualizado como parte integrante das concepções que advogam somente uma 

educação aprimorada para as camadas sociais mais altas; educação essa que deve ser individual, 

ao invés de ser coletiva, e, acima de tudo, mais utilitária, ao invés de ser puramente especulativa.
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Trata-se, portanto, de uma educação que procura atender principalmente aos interesses 

aristocráticos, procurando fazer com que a nobreza receba uma educação que sé adapte ao novo 

mundo burguês, em pleno desenvolvimento na Inglaterra do Século XVII, que substitui, 

gradativamente, o velho mundo nobiliárquico. Assim, John Locke não se refere àquela velha 

aristocracia medieval, parasitária, beligerante e, sobretudo, esbanjadora, mas sim a uma

Nobreza bem aburguesada [...], que tanto necessitava do cálculo para a vida! Nobreza 
feudal-capitalista, bastante comum no século XVII; nobres influentes que sc 
associavam aos ’banqueiros burgueses para participar, depois, dos seus lucros. As 
guerras feudais e a revolução burguesa de 1648 arruinaram de tal modo a nobreza, que 
esta se viu obrigada a incorporar-se a um movimento dirigido por não-nobres

(PONCE, 1981, p. 128).

Os Pensamentos constituem, assim, a síntese das concepções educacionais e pedagógicas 

lockeanas endereçadas à nobreza e à burguesia, concepções essas que se fundam em princípios 

empiristas e liberais, os quais Locke já havia esboçado e desenvolvido, respectivamente, no 

Ensaio e nos Tratados e que já  acreditava estar evidentes para os seus leitores que o lessem os

seus Pensamentos.
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2. CAPÍTULO SEGUNDO -  JOHN LOCKE E SUA OBRA

A proposta que este capítulo traz consigo é fazer uma abordagem no tocante à obra 

lockeana como um todo, partindo-se de suas concepções basilares até chegar às suas concepções 

específicas, ressaltando-se, obviamente, suas concepções educacionais e pedagógicas, uma vez 

que, sendo o objetivo máximo deste tmbalho abordar o pensamento educacional e pedagógico de 

John Locke, é imprescindível abordar todas e quaisquer concepções que articulam o seu

pensamento educacional e pedagógico.

Desse modo, como a proposta deste capítulo está limitada a fazer uma sistematização das 

concepções lockeanas, >sso será feito através do recurso à consulta das várias obras deixadas por 

Locke. principalmente o Ensaio e os Tratados, que contêm as suas concepções basilares, com o 

intuito de fazer compreender melhor, posteriormente, suas concepções específicas que articulam 

a sua teoria e a sua doutrina educacionais expressas nos Pensamentos.

Entretanto, cumpre observar que, neste capitulo, será feita apenas uma preparação para o

_  concepções educacionais e pedagógicas lockeanas, expressas
estudo sistemático e especitico oas cone fv

„ , nue será feito no próximo capítulo deste mesmo trabalho. Isso nos Pensamentos, estudo esse que seiu v

, . „„mmtneter-se-á a destrinçar apenas as concepções basilares do significa que este capítulo comprometer se a a ueb v

, , «-ia suas categorias epistemológicas, políticas e epistemológico-pensamento lockeano, ou seja, sudb b

„  . . • _ T nck e oara que o mesmo dê consistência, coerência e coesão àsPolíticas que servem de apoio a Locxe p<u* qu

• nnr sua vez sustentam o edifício de suas teoria e doutrina suas categorias educacionais que, por sua vez, sub

educacionais.
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Este capítulo comportará subdivisões, que se ocuparão, respectivamente, das seguintes 

tarefas: a) abordagem sobre as categorias epistemológicas; b) abordagem sobre as categorias 

Políticas; c) abordagem sobre as categorias epistemológico-políticas. Quanto às categorias 

educacionais e pedagógicas, eis que as mesmas serão abordadas no próximo capítulo, uma vez

Que a sua abordagem será feita juntamente com a análise dos trechos selecionados dos 

Pensamentos. '

A razão da opção para o estudo específico das categorias educacionais e pedagógicas do 

pensamento lockeano, juntamente com a análise de trechos selecionados de sua principal obra 

Pedagógica (ou seja, os Pensamentos), para o próximo capítulo, é esta: partindo-se da análise dos 

próprios textos dos Pensamentos, acredita-se adotar urna postura menos dogmática em relação ao 

estudo da referida obra, ou seja, pretende-se extrair as categorias educacionais e pedagógicas 

partindo-se do próprio texto da obra, e não o inverso, isto é, enumerar as categorias para depois 

comprová-las com trechos das obras, o que será feito em relação ao Ensaio e aos Tratados, mas 

não em relação aos Pensamentos, uma vez que o escopo deste trabalho é abordar mais a pessoa 

de John Locke como pedagogo do que a pessoa de John Locke como filósofo ou o mesmo a 

pessoa de John Locke como teórico político e social, tarefa deixada para os estudantes e 

Pesquisadores de teoria do conhecimento e de filosofia política. Esta inversão em relação ao 

estudo dos Pensamentos servirá principalmente como forma de dar maior consistência à 

argumentação deste trabalho, através da exemplificação extraída de seu próprio objeto de estudo 

(isto é, os Pensamentos) ao qual este mesmo trabalho se propôs.

Uma vez explicitado o plano da construção deste capítulo, acredita-se que, ao se chegar ao 

final da leitura do mesmo, ter-se-á uma compreensão mais precisa do pensamento lockeano em
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sua generalidade, sem a qual seria muito difícil ou até mesmo impossível ser fiel à  devida 

compreensão da teoria e da doutrina educacionais que provavelmente o próprio John Locke 

esperaria de seuâ leitores que lessem os seus Pensamentos. Isso significa que, para que a leitura 

dos Pensamentos possa ser vista como parte integrante do pensamento filosófico lockeano, é 

necessário recorrer à leitura de outras obras suas que lhe dão consistência, coerência e coesão, 

requisitos indispensáveis para que o estudo dos Pensamentos seja algo digno de atenção e de 

respeito por parte daqueles que se dedicam ao estudo da história das idéias pedagógicas, história 

essa na qual John Locke conquistou lugar através de seus Pensamentos.

2.1. AS CATEGORIAS EPISTEMOLÓGICAS, POLÍTICAS E EPISTEM OLÓGICO- 

POLÍTICAS DO PENSAMENTO FILOSÓFICO LOCKEANO

Este tópico encarregar-se-á de explicitar as categorias epistemológicas, políticas e 

epistemológico-políticas do pensamento filosófico lockeano da seguinte forma: em primeiro 

Subtópico, será feita uma abordagem especifícamente sobre as categorias epistemológicas da 

filosofia lockeana; em segundo subtópico, será feita uma abordagem especificamente sobre as 

categorias políticas da filosofia lockeana; em terceiro subtópico, será feita uma abordagem 

especifícamente sobre as categorias epistemológico-políticas da filosofia lockeana. Tal separação 

entre essas três abordagens sobre esses tres tipos de categorias de caracteres epistemologicos, 

políticos e epistemológicó-políticõs presentes no pensamento filosófico lockeano será feita com o 

intuito de tornar mais clara e precisa a categorização da qual Locke se serve para estruturar a sua 

filosofia como um todo, dando-lhe, ao mesmo tempo, os seus devidos contornos.
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2.1.1. AS CATEGORIAS EPISTEMOLÓGICAS

John Locke pertence à corrente filosófica denominada empirismo, corrente essa que, 

basicamente, afirma que o conhecimento se funda na experiência sensível, ou seja, inicialmente, a 

mente, que produz o conhecimento através de suas faculdades ou poderes, é vazia de todo e 

qualquer conteúdo; seus conteúdos são-lhe, assim, em primeira instância, fomecrdos através dos 

cinco sentidos (visto, audição, olfato, gustação e tato), A partir de tais conteúdos, oriundos dos 

sentidos, é que a mente elabora, a partir de então, o conhecimento.

Percebe-se, pois, que mente é a categoria fundamental sobre a qual Locke constrói a sua 

epistemologia metafísica. Vale ressaltar também que Locke se serve das palavras alma e espirito 

como sinônimos de mente, devido à sua vinculação à tradição cristã, o que também leva a 

Concluir que, ao usar, indistintamente, as palavras alma, espirito e mente, pode-se perceber que 

Locke não era mu.to rigoroso quanto ao uso indiscriminado e intercambiável desses termos.

, T , compara-a: a) a uma tabula rasa, ou seja, a uma távolaAo referir-se à mente, Locke compra a ,
vazia, metáfora essa pertencente ao jargão filosófico desde Aristóteles (384-322 a.C); b) a uma

folha de papel em branco; c) a um quarto ou armário escuro. Segundo Yolton,

a vnressão tabula rasa [távola vazia] aparece nos primeiros Ensaios sobre a lei da 
A  exp A<* r ocke onde diz que os “recém-nascidos são simplesmente rasae tabulae 
ri°ÍM hTvaziasl ” (p’l37). Também usou a frase no Rascunho B do Ensaio: “Parecendo- 

nmvável pois que não existe noção, idéia ou conhecimento de qualquer coisa 
mC ’ almentê na alma, mas que no início ela é perfeitamente rasa tabula, inteiramente 
ongin r„naz de receber aquelas noções ou idéias que são os objetos apropriados do 
S  Atendimento” (Drafis, org. Nidditch e Rogers, | l 2 , p  128). N o próprio Ensaio 

o seu programa de aquisição de idéias dizendo: Suponhamos, pois, que a mente é, 
miCia dissemos uma folha de papel em branco, desprovida de todos os caracteres, sem 
001110 “(2.1.2). Uma outra passagem refere-se à mente como um quarto
qUmT sen sa çã o  e reflexão, diz ele, são” as janelas pelas quais a luz é introduzida nesse 
escur0' escurl  p 0is parece-me que o entendimento [isto é, a mente] não difere muito de 
^ a r m á r io  totalmente vedado contra a luz, com apenas algumas pequenas aberturas
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que permitem a entrada de imagens visíveis externas, ou idéias de coisas existentes do 
lado de fora (YOLTON, 1996, p. 271 -272).

Assim, a concepção de mente que Locke apresenta é uma concepção segundo a qual se 

trata de uma instância desprovida de todo e qualquer elemento que se poderia denominar inato, 

isto é, nada há na mente que não lhe tenha vindo anteriormente através dos sentidos, para se ser 

roais fiel à máxima adotada por Locke em sua filosofia.

Entretanto, é preciso atentar para o fato de que, mesmo defendendo, por um lado, que a 

roente é, inicialmente, uma instância desprovida de conteúdos, Locke afirma, por outro lado, que 

a mente possui faculdades (formas de ação), através das quais consegue trabalhar com os dados 

sensoriais e produzir, assim, os seus conteúdos, que são por Locke denominados idéias. Yolton 

faz um mapeamento dos tipos de faculdades aos quais Locke se refere. De acordo com tal

mapeamento, assim se expressa Yolton.

Para Locke em particular essa noção [isto é, a noção de faculdade] habilitou-o a 
descrever as ações da mente; para ele, apesar de suas próprias menções à passividade e 

uma tabula rasa, a mente era muito ativa. Ele fala da “faculdade racional” (Ensaio,
)  2 4) da faculdade de pensar (2.1.15,20; 4.3.6), das faculdades de ampliar, compor, 
abstrair e  raciocinar (2.1.22). Todas elas são poderes da mente, à semelhança da 

t de (2 6 2) A percepção c a primeira faculdade da mente exercida com relação a 
id ía s  “a primeira operação de todas as nossas faculdades intelectuais” (2.9.15). A 
faculdade seguinte é a retenção, o poder de reter idéias por algum tempo e de revivê-las 

is tarde (2 10 1,2). A  mente também tem a faculdade ou aptidão para discernir e 
distinguir diferentes idéias (2.11.1). Também possuímos as faculdades de gerar emoção, 
sentir e  raciocinar (3.6.3). Quando se ocupa do entendimento e da vontade como 
faculdades e poderes da mente, Locke faz uma pausa para negar que sejam “seres reais” 

“agentes distintos” (2.21.6). É claro que todas as faculdades e ações da mente são 
ranacidadcs ou aptidões que possuímos, não agentes reificados. A  aptidão para querer 
ações ou abstermo-nos de agir é, para Locke, uma de nossas aptidões mais importantes 
(YOLTON, 1996, p.110).

Percebe-se que, concomitantemente com o emprego da categoria faculdade, Locke 

também faz uso da palav a  poderes, também para se referir às aptidões da mente. Para endossar 

esta afirmação, cita-se novamente Yolton que, ao íàzer o seu estudo sobre a concepção lockeana 

de mente, o mesmo afirma que, de acordo com Locke,
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f 1 A  mente também tem os poderes de comparar idéias (2.11.5), de repetir idéias 
(2 13 3-2 17.3), de ampliar idéias (2.11.5), de abstrair (2.11.9). São dados exemplos 
específicos da formação de idéias por referência a alguns dos poderes da mente. Por 
exemplo a idéia de imensidade é adquirida a partir do “poder que encontramos em nós 
próprios de repetir, tantas vezes quantas quisermos, qualquer idéia de espaço”, e a idéia 
de infinidade é “obtida do poder, que observamos em nós mesmos, de repetir 
infinitamente nossas próprias idéias” (2.17.5,6). Outras operações mentais citadas e 
usadas por Locke seriam procedentes “de poderes intrínsecos e próprios” da mente 
(2 1 24) Numa passagem curiosa, Locke comenta “com que grande rapidez as ações da 
mente são desempenhadas” (2.9.10). A  mente não ocupa espaço, não é  extensa e “suas 
ações parecem não querer tempo”; muitas de suas ações “são acumuladas num só  
instante” (YOLTON, 1996, p. 193).

Ao fazer, pois, uma abordagem sobre a sua concepção de mente, Locke discrimina a sua 

forma (composta pelo conjunto das faculdades ou poderes) e o seu conteúdo (composto pelo 

conjunto das idéias).

Em se tratando de abordar, em nível mais específico, as faculdades ou poderes da mente, 

Merecem destaque as seguintes categorias; entendimento, razão, percepção e abstração. O 

Atendimento é a principal faculdade da mente, que eleva o ser humano em relação aos demais 

seres terrenos, razão pela qual Locke dedica o seu Ensaio à tarefa de investigar o entendimento 

(humano), com o intuito de descobriras suas capacidades, desvelando, assim, as suas operações e 

as suas limitações. Eis como se expressa o próprio John Locke, na Introdução do Ensaio:

Desde que o entendimento situa o homem acima dos outros seres sensíveis, e dá-lhe 
toda vantagem e domínio que tem sobre eles, consiste certamente num tópico, ainda 

or sua nobreza, merecedor de nosso trabalho de investigá-lo. O entendimento, 
como o olho que nos faz ver e perceber todas as outras coisas, não se observa a si 
mesmo- requer arte e esforço situá-lo a distância e fazê-lo seu próprio objeto. Quaisquer 
nne sejam as dificuldades que estejam no caminho desta investigação, por mais que 
nermaneçamos na escuridão sobre nós mesmos, estou seguro que toda a luz que 
nossamos lançar sobre nossas mentes, todo conhecimento que possamos adquirir de 
nosso entendimento, não será apenas muito agradável, mas nos trará grande vantagem 
ao orientar nossos pensarnentos na busca de outras coisas (  LOCKE, 1997, p. 29).

Em se talando de fazer sua abordagem sobre a razão, Locke esmera-se em precisar os seus

diferentes significados. Sua preocupação é, devido à polissem» desta palavra, dar-lhe um
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significado mais exato, pelo qual quer ser entendido sempre que se referir à razão. Assim, pois,

Locke, ao iniciar o capítulo XVII de seu Ensaio, cujo título é Razão, expressa-se nestes termos:

A nalavra “razão” no idioma inglês, tem diferentes significados; às vezes é tomada por 
rvHncínios verdadeiros e claros; e outras vezes pela causa, especialmente pela causa 
final Mas a consideração que farei sobre ela significa a faculdade do homem, que é a 
fiiculdade pela qual o homem é suposto disiinguir-se das bestas, e pela qual é evidente 
que ele as ultrapassa (LOCKE, 1997, p. 297).

De acordo com o que se pode observar através desta cttação, percebe-se que, em certo sentido, 

mzão é sinônimo de emmdimen,o. uma vez que ambos são responsáveis pela diferenciação e 

elevação do ser humano em relação aos demais seres. Contudo, faz-se necessário recorrer a esta 

outra citação, através da qual se tem uma compreensão mais precisa do que Locke entende por

razão.
Se o conhecimento geral, como foi mostrado, consiste na percepção do acordo ou 
desacordo de nossas próprias idéias, e o conhecimento da existência de todas as coisas 
exteriores (exceto apenas a de Deus, cuja existência todo homem pode certamente 
conhecer e demonstrar para si mesmo a partir de sua própria existência), se operasse 
apenas por nossos sentidos, que lugar haveria então lá para o  exercício de qualquer 
outra faculdade, apenas sentido externo e percepção interna? Qual a necessidade que 
existe aqui da razão? Enorme, tanto para a ampliação de nosso conhecimento como 
para a organização de nosso assentimento. Pois ela deve realizar ambos em 
conhecimento e  opinião, e é  necessária e auxilia todas as nossas outras faculdades 
intelectuais, e certamente contém duas delas, a saber, sagacidade e  ilação. Mediante 
uma, ela descobre; e, pela outra, organiza as idéias intermediárias a fim de descobrir 
que conexão há em cada elo da cadeia, por meio da qual os extremos são mantidos 
unidos; e, deste modo, como se fosse para representar à visão a verdade procurada, que 
é o quê denominamos ilação ou inferência, e consiste em nada mais que a percepção da 
conexão que existe entre as idéias, em cada passo da dedução; por meio dela a mente 
chega a ver, quer o evidente acordo ou desacordo de duas idéias quaisquer, como na 
demonstração, na qual alcança o conhecimento; quer sua provável conexão, para a qual 
dá ou recusa seu assentimento, como na opinião. Os sentidos e a intuição alcançam 
apenas um curto caminho. A  maior parte de nosso conhecimento depende de deduções 
e de idéias intermediárias; e nestes casos em que somos forçados a substituir o 
assentimento em lugar do conhecimento, e  tomar proposições por verdades, sem 
estarmos seguros de que o são, temos necessidade de descobrir, examinar e  comparar as 
bases de sua probabilidade. Em outros casos, a faculdade que descobre os meios, e 
corretamente os aplica, para descobrir a certeza em um, e  probabilidade no outro, 
consiste no que denominamos razão. Com efeito, como a razão percebe a conexão 
necessária e  indubitável de todas as idéias ou provas entre si, em cada passo de 
qualquer demonstração que produz conhecimento, do mesmo modo percebe conexão 
provável de todas as idéias ou provas entre si, em cada passo do discurso, para o qual 
pensará que o assentimento é devido (LOCKE, 1997,p. 297-298).
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Esta longa e substanciosa citação apresenta a razão como uma faculdade da mente que contém

duas outras subfaculdades, que são denominadas porLocke como sagacidade e ilação. Através

destas duas categorias, Locke explica o trabalho empreendido pela razão no tocante à descoberta

dos elos que estabelecem as conexões entre as idéias (sagacidade), assim como no que diz

respeito à percepção da concordância ou da discordância entre essas mesmas idéias (ilação); note-

se, porém, que, apesar de Locke definir a ilação como percepção, é necessário frisar que a

percepção não é, necessariamente, ilação, isto é, toda ilação é percepção, mas nem toda

Percepção é ilação, uma vez que, de acordo com Locke, a percepção é uma faculdade mais

abrangente. Sendo, pois, uma faculdade mais abrangente, a percepção é, segundo Locke,

[ J a primeira faculdade da mente usada por nossas idéias, consiste, assim, na primeira 
e na mais simples idéia que temos da reflexão, por alguns denominada “pensamento” 
em geral, embora na língua inglesa pensamento signifique certo tipo de operação da 
mente sobre suas idéias quando a mente é ativa, em que com certo grau de atenção 
voluntária pondera acerca de alguma coisa. Isto porque a mente vazia, ou a percepção 
desprovida de algo, é, geralmente, passiva, não podendo evitar perceber o que 
realmente percebe (LOCKE, 1997, p. 79).

Resta, ainda, tratar de mais uma faculdade da mente, através da qual a mesma elabora as idéias 

gerais, que são os padrões pelos quais a mente consegue organizar a classificação das suas idéias. 

Trata-se da faculdade da abstração. De acordo com Yolton, a abstração é uma categoria utilizada 

por Locke para denominar

Uma das muitas atividades (operações) da mente, por meio da qual se faz com que 
determinadas idéias representem  todos os objetos da mesma espécie. Fazer com que 
déias seiam representativas de uma classe requer que a mente considere suas idéias 

mo aparências inteiramente separadas de outras existências e “das circunstâncias da 
existência real tais como tempo, espaço ou quaisquer idéias concomitantes” (Ensaio, 
2 .11.9;c£ 3.3.6) (YOLTON, 1996, p. 17).

Uma vez feita uma abordagem sobre a mente quanto à sua forma, passar-se-á a tratar dos 

seus conteúdos, tais como Locke os concebe. A categoria fundamental da qual Locke se utiliza 

Para designar todo e qualquer conteúdo mental recebe o nome de idéia. Sendo as idéias a matéria
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com a qual lida o pensamento, pois “todo homem tem consciência de que pensa, e que quando 

está pensando sua mente se ocupa de idéias” (LOCKE, 1997, p. 57), resta-lhe investigar a sua 

origem. As conclusões às quais chega apontam para duas fontes das quais se originam as idéias, 

que lhe permitem igualmente elaborar o primeiro critério de classificação das idéias, a saber: o 

critério quanto à origem (sensação e/ou reflexão). A primeira fonte das idéias é a sensação, que é 

a capacidade que a mente tem de reter os dados dos objetos que lhe são externos através dos 

sentidos. A segunda fonte das idéias é a reflexão, que é capacidade que a mente tem de trabalhar 

com os dados sensoriais e, a partir deles, produzir novas idéias, já não derivadas imediatamente 

da sensação. A terceira fonte das idéias é a combinação entre a sensação e a reflexão, que origina 

idéias que se formam a partir da composição de elementos sensoriais e reflexivos, que atuam

simultaneamente na formação dessas idéias.

assimAo contato que se dá entre os sentidos e os objetos externos à mente (sensação), 

como à elaboração que à mente faz com os dados que tais objetos fornecem (reflexão), Locke 

denomina experiência que, por sua vez, é o fundamento e a derivação de todo e qualquer

conhecimento; daí a denominação empirismo, do grego epnstpta (empeiria), que significa,

0 orvc-v TV«« modo “o empirismo é a afirmação de que o experiência (MORA, 1998, p. 205). Desse mooo, v

conhecimento humano está confinado dentro das fronteiras da experiência e que para lá destas 

fronteiras o que existe são unicamente problemas insolúveis ou sonhos arbitrários” 

(ABBAGNANO & VISALBERGHI, 1981,p. 418).

Assim se expressa Locke, ao explicar as duas fontes das quais todas e quaisquer idéias se

originam:
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Suponhamos pois, que a mente é, como dissemos, um papel em branco, desprovida de 
todos os caracteres, sem nenhuma idéia; como ela será suprida? D e onde lhe provém 
este vasto estoque, que a ativa e ilimitada fantasia do homem pintou nela com uma 
variedade infinita? De onde apreende todos os materiais da razão e do conhecimento? A  
isso respondo numa palavra: da experiência. Todo o nosso conhecimento está nela 
fundado e dela deriva fundamentalmente o próprio conhecimento. Empregada tanto nos 
obietos sensíveis [sensação] como nas operações internas de nossas mentes [reflexão], 
nue são por nós mesmos percebidas e refletidas, nossa observação supre nossos 
entendimentos com todos os materiais do pensamento. Dessas duas fontes de 
conhecimento jorram todas as nossas idéias, ou as que possivelmente teremos.

(LOCKE, 1997, p. 57).

Desse modo, Locke classifica as idéias, quanto à sua origem, em, basicamente, três grandes

grupos, a saber; idéias de sensação, idéias de reflexão e idéias de sensação e de reflexão.

O segundo critério utilizado por Locke para classificar as idéias é o seu grau de 

simplicidade ou de complexidade que comportam. Assim, as idéias classificam-se, também, em 

dois grandes grupos, a saber: idéias simples e idéias complexas. Através dessas duas categorias, 

Locke explica que as idéias podem diferenciar-se, de acordo com o seu grau de simplicidade ou 

de complexidade. As idéias simples são aquelas que não podem ser decompostas, pois não são 

fornadas por partes, ou seja, são indivisíveis. As idétas complexas são aquelas que podem ser

a . , vez aue aauelas são formadas a partir da conexãodecompostas em idéias simples, uma vez que aq

estabelecida entre duas ou mais destas.

O terceiro critério do qual Locke se serve para classificar as idéias é o critério da 

veracidade (ou da falsidade), ou seja, as idéias podem ser classificadas em verdadeiras ou em 

falsas, de acordo com a sua adequação (ou inadequação) à realidade (ou à fantasia). Isso significa 

que tais idéias podem também ser denominadas reais oufantásticas, à medida que se apresentam 

como adequadas (ou inadequadas) à realidade (ou à  fintas«).
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Para abrilhantar esta abordagem sobre a classificação lockeana das idéias, cita-se Mora

que, em sua leitura de Locke, constata o seguinte:

r 1 As idéias podem ser simples (recebidas passivamente) ou complexas (formadas por 
.. ,o. „„qritrõ As idéias simples podem ser idéias de sensaçãosensaçãouma atividade do espirito). .

Provenientes de um sentido, como o sabor ou a dureza; ou de mais de um sentido, 
;  fígun, o repouso, o movimento) ou de reflexão (percepção ou pensamento, 
ontade') Há também idéias compostas de sensação e reflexão (como o prazer, a dor, a 

tência') As idéias complexas são idéias de modos (como afecções das substâncias, 
e m U n ci‘is e relações). Os modos são “dependências ou afeições da substância, tais 

triânaulo gratidão, assassinato” (...), e  podem ser simples ou mistos. Os modos
COmO u l  t  > b  , ■ ■ ----- n n  rlifXn-ntc'« m m h in a r .í tp s  íta m m a  iílí'in
simples, como uma dúzia, são “variações ou diferentes combinações da mesma idéia 
’irnóles” enquanto os modos mistos, como a beleza ou o roubo, “são compostos de 
Héhs simples de várias categorias”. Pode-se falar também de idéias reais ou 
fantásticas adequadas ou inadequadas, e até de idéias verdadeiras ou falsas (se bem que 
sso corresponde mais às proposições, na medida em que as chamadas “idéias 

verdadeiras” e “idéias falsas” são idéias em que existe sempre uma composição tácita)

(MORA, 1998, p. 352-353).

lado, a enorme capacidade que a mente tem de produzir 

elaborar os dados sensoriais vindos dos objetos externos a 

mente é limitada, seja devido à limitação do próprio

Apesar de reconhecer, por um 

conhecimento, após reunir, organizar e 

da, Locke reconhece, por outro lado, que a 

conhecimento por ela produzido, seja pela sua possibilidade de incorrer em erro. O capítulo n i do

IV Livro do Ensaio é dedicado a essas questões e tem como título A extensão do conhecimento 

In,mano. Todavia, uma questão ainda precisa ser respondida: o que Locke entende por

conhecimento? A resposta a esta questão está nas suas próprias palavras.

me doís que o conhecimento nada mais é que percepção da conexão e acordo, 
Farece-m , v  j  dg quaisquer de nossas idéias. Apenas nisto ele consiste.
n  a *m anifesta esta percepção há conhecimento, e onde ela não e manifesta, embora
0nde „ ímfldnar adivinhar ou acreditar, nos encontramos distantes do conhecimento 
possamos miaguiiu>
(LOCKE, 1997, p. 211).

a - Aa mneencão lockeana sobre a categoria conhecimento remete às
A compreensão da concepç

, - nue são- conhecimento intuitivo (ou, simplesmente,
abordagens sobre outras tres categorias, que sao.

, (ou simplesmente, demonstração) e conhecimentomtuição), conhecimento demonstrativo <pu, smig

o intuirão a demonstração e o conhecimento sensitivo são os três 
sensitivo. Isso significa que a intuição, *
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únicos graus ou modos de conhecimento, sob a perspectiva lockeana; no entanto, cada um deles 

têm suas especificidades, razão pela qual merecem, separadamente, uma abordagem, à guia de 

melhor explicitação.

Começando-se, pois, pela intuição, tem-se a constatar que, de acordo com Locke, trata-se 

do tipo de conhecimento pelo qual a mente percebe imediatamente a conexão ou a desconexão 

entre duas idéias, isto é, em se percebendo o acordo ou o desacordo entre duas idéias, não há o 

intermédio de uma terceira idéia, isto e, não e necessário o que Locke denominou pvovci.

A demonstração é, no entanto, oposta à intuição, na medida em que se trata do tipo de 

conhecimento pelo qual a mente percebe mediatamente a conexão ou a desconexão entre duas ou 

mais idéias ou seja em se percebendo o acordo ou o desacordo entre duas ou mais ideias, ha o 

intermédio de uma idéia ou até mesmo mais de uma. Trata-se do tipo de conhecimento que 

envolve a inferência ou a ilação, a dedução e o raciocínio, além de envolver, acima de tudo, a 

P^ova.

Sobre a inferência ou ilação, já se discorreu ao tratar-se da percepção. A dedução, o 

raciocínio e a prova, entretanto, carecem ainda de abordagem. A dedução e a categoria da qual 

Locke se serve para ser compreendido quando fala das operações do entendimento ou da razão, 

que partem de idéias ou de proposições mais universais ou genéricas para se chegar a proposições 

mais particulares ou especificas. O raciocínio e a categoria da qual Locke se serve para 

denominar a atividade da razão, através da qual esta se serve de uma cadeia de deduções, que são, 

P°r sua vez, cadeias de proposições.
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Quanto à.prova, trata-se de uma categoria utilizada por Locke sempre que se refere a uma 

idéia que serve de intermédio entre duas outras, fazendo-lhes, desta forma, a conexão. Assim,

O conhecimento demonstrativo para Locke envolve a intuição do acordo ou desacordo 
de idéias Essa intuição necessita, com freqüência, ser mediada por outras idéias que 
V am as idéias entre as quais estamos tentando discernir a conexão. A essas idéias 

l e n i e n t e s  as idéias que fazem a mediação entre duas outras idéias, deu Locke o 
Home de “provas” (Ensaio, 4.2.3,7). A  “prova” da conexão entre uma idéia e outra 
reside em alguma idéia que está imediatamente relacionada com cada uma das idéias

Zb E n c  (YOLTON, 1996, p 216)

A dedução, o raciocínio e a prova estão envolvidos com outra categoria, a saber: a 

proposição. Ao tratar á* proposição, Locke elege-a como a categoria que, em linhas gerats, de

acordo com Yolton, designa-se da seguinte forma

a • tirão ou separação de sinais faz uma proposição. Como para Locke existem  duas 
A junçao idéias e pa]avraS; há correspondentemente duas espécies de
especies verbal A  primeira espécie de proposição “nada mais é do que
proposiç ■ consideração das idéias tal como se encontram em nossas mentes, 
uma stm p  „ 4 53 )  A s proposições mentais são produzidas “em nossos
desp , entos” sem o uso de palavras: as idéias que são os componentes das mentais 
entenaim separadas ”, pela mente que percebe ou julga a respeito de seu acordo
sao leunti . v. difícil trabalhar somente com  proposições mentais, uma vez
n L  u s ^ o r p a lL a s  para falar ou pensar sobre cias É difícil não colocar palavras em 
que usaiii. j  ^  capazcs de formar algumas idéias sem palavras; por exemplo,
S s L l e s  como branco, preto, doce ou amargo, triângulo ou círculo; mas ao fazer 
ideias simp g jdéias compiexas “subsütuímos usualmente a ideia pelo nome”

ÇAnesar dessas dificuldades, Locke não quer renunciar à noção de que existem 
(4.0.4;. /vp ngo estaria longe de negar a exlstência de idéias, pelo

S T Ü t a -  (YOLTON, 1996, p. 203).

. ~ nnr sua vez remete a uma outra categoria, a saber; a categoria A categoria proposição, por suu vc ,

c o n d o r  de Locke, os dispositivos mentais pelos quais a mente 
sinais. Os sinais são, no entenae

. ,  rn icac ou seia, tanto ao ser afetada pelos objetos externosestabelece o vínculo entre as ideias e as coisas, ou sej ,

z v nnpmcões com a matéria-prima oriunda da sensibilidade (reflexão), a
(sensação) quanto ao fazer operaç

An idéias- estas, por sua vez, requerem outras idéias que possam levar 
mente elabora, desse modo, as íaeias, f

. . w i n c  idéias- trata-se dos sinais. Além de designar aquelas idéias que 
a mente a remeter-se as primeiras iu

„ , âmbi t o mental, os sinais também constituem a base do
fazem remissão a idéias anteriores, em amu
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processo de comunicação entre os seres humanos, processo esse através do qual os mesmos seres 

humanos interagem entre si; isso significa que os sinais são também palavras.

A abordagem sobre os sinais conduz a duas outras abordagens sobre duas outras 

categorias, a saber: verdade e probabilidade. A verdade, segundo Locke, é definida, no capítulo

V do IV Livro do Ensaio (cujo título é A verdade em geral), da seguinte fomta:

Parece me pois que a verdade, na importância própria da palavra, nada mais significa 
a mião ou separação de sinais, e de que modo as coisas significadas por elas 

qUC . u discordam entre si. A união ou separação de sinais significa aqui o que 
ínom inam os por outro nome: proposição. De sorte que a verdade propriamente 

ertence apenas às proposições, das quais há de dois tipos, a saber, mental e verbal, 
romo há dois tipos de sinais comumente usados, isto é, idéias e palavras (LOCKE,
1 9 9 7 , p . 2 4 3 ).

a  probabilidade, por seu tumo, é definida no capítulo XV, também no Livro IV do Ensaio (cujo

título é Probabilidade), do seguinte modo:

r  temonstração consiste na apresentação do acordo ou desacordo de duas idéias,
1 wvencão de uma ou m ás provas, que têm entre si uma constante, imutável e 

peia mierv v ^  mesm0 modo, a probabilidade nada mais é que a manifestação de 
visível conex' ’ ordo peia intervenção de provas, cuja conexão não é constante e
im utávelou ao menos não é percebida para ser assim, mas é, ou parece em grande 
imutavei, ou fícfente para induzir a mente a julgar a proposição como fása  ou

» (MXXE. 1997, p. 287).

~ de acordo com a perspectiva lockeana, categorias queVerdade e probabilidade sao, pois, cte acoruo f

,. _ , • iqtn é tanto a verdade quanto a probabilidade situam-se
dizem respeito às idéias e nao as coisas, ísio e,

,0 rnpnfai razão pela qual devem ser investigadas no interior em um plano única e exclusivamente mental, razão pe q

da própria mente e não naquilo que lhe é ex

, T ntArfk cnnerior à demonstração, pois está mais próxima da 
A intuição é, segundo Locke, sup

r  z, «qninr crau de certeza, além de ser indubitável. A demonstração, 
experiência, o que lhe confere mai S

■ • „ nnrtPTA mas não necessariamente, da mesma forma que
Por sua vez, também pode atingir a certeza, mas
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mmbém pode chegar a ser indubitável, ntas não necessanamente. Destarte, seria possível afimtar 

que a intuição está para a verdade assim como a demonstração está para a probabilidade, embora

. . .  a ____ • tArrnmhiáveis, da mesma forma que não o são tambémintuição e verdade não sejam termos mt

demonstração e probabilidade.

Resta, ainda, abordar o conhecimento sensitivo que, ao lado da intuição e da 

demonstração, constitui, sob a perspectiva lockeana, o terceiro gtau ou modo de conhecer. Este 

tipo de conhecimento está relacionado à existência de determinado objeto em particular, o que o 

difere tanto da intuição quanto da demonstração. Eis como o próprio Locke se expressa em

relação ao conhecimento sensitivo

Estas duas, a saber, intuição e  demonstração, são os graus de nosso conhecimento; seja 
o que for que não corresponder a um desses, por mais que seja dotado de segurança, é  
apenas fé  ou opinião, mas não conhecimento, ao menos em todas as verdades gerais. 
Há, certamente, outra percepção da mente, empregada acerca da existência particular 
de sem  finitos exteriores a nós, que indo além da simples probabilidade, e ainda não 
alcançando peifeitamente nenhum dos graus anteriores da certeza, assume o nome de 
conhecimento. Não pode haver nada mais certo do que a idéia que recebemos em nossas 
mentes de um objeto externo, sendo este o conhecimento intuitivo. Mas, se há algo mais 
do que simplesmente esta idéia em nossas mentes, se podemos deste modo inferir 
certamente a existência de algo fora de nós, que corresponde a esta idéia, supõe-se que 
é por este meio que alguns homens pensam que lá deve haver uma questão; porque os  
homens podem ter essas idéias em suas mentes, quando tais coisas não existem, nem 
tais objetos impressionam seus sentidos. Mas ainda aqui penso que estamos providos 
com uma evidência que nos coloca além das dúvidas. Por que, pergunto, se alguém não 
está invencivelmente consciente de uma percepção diversa quando olha o sol durante o 
dia, e  pensa nele á noite, quando prova o absinto, ou cheira uma rosa, ou simplesmente 
pensa naquele sabor ou odor? Simplesmente descobrimos que a diferença consiste 
numa idéia revivida em nossas mentes por nossa própria memória e presentemente 
introduzida em nossas mentes pelos nossos sentidos, como fazemos entre quaisquer 
duas idéias. Se alguém dissesse que um sonho pode provocar o mesmo, e  todas essas 

. —  „„„Uivíílíic; em nós sem objetos externos, pode dar-se ao prazer de
idéias pooeiii »  r  ^  resp0sta: 1. Que não constitui grande coisa que eu remova ou 
dormir que lhe ou é apenas sonho, o raciocínio e argumentos são inúteis e
não este g Q conhecimento. 2. Que, acredito, concordará que há uma
nada são a veiu se ^  n0 fogo e estar realmente nele. D este modo, penso,
diferença entre so ^  ^ os p r io r e s  de conhecimento isto também: a
devemos acres“ !j externos particulares, devido a esta percepção e consciência que 
existência de opj ^  de suas idéias, possibilita estes três graus de conhecimento, a
temos da presen e e e sensitivo, havendo em cada um deles diferentes graus e
saber, intuitivo, d u  nCKE 1 9 9 7  p  2 2 1 )
m eios de evidência e certeza (LOCKb, )■
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A partir da sobredita citação, há que se observar que, para Locke, o conhecimento 

sensitivo está como que entre aintuição e a demonstração, uma vez que o conhecimento sensitivo 

é, por um lado, menos certo que a intuição e, por outro lado, é menos duvidoso que a 

demonstração. Desse modo, pode-se, a partir dessa constatação, inferir que Locke estabelece uma 

hierarquia entre os três graus ou modos de conhecimento, de acordo com o seu grau de certeza 

mais ou menos imediata, hierarquia essa que poderia ser expressa nestes termos: no supremo 

patamar, a intuição, cuja certeza é incontestável, por ser imediatamente evidente; no patamar 

intermediário, o conhecimento sensitivo, cuja característica é ser mais incerto que a intuição e 

menos duvidoso que a demonstração, não sendo mais tão imediato quanto a mtuição nem 

Carecendo de tantas provas quanto a demonstração; no ínfimo patamar, a demonstração, cuja

certeza é a menos imediata em relação aos demais (intuição e conhecimento sensitivo), já  que se

. , , • ooropp rlp nrovas o eme faz dele o conhecimento que nãotrata do tipo de conhecimento que mais carece de provas, u q m

e imediatamente evidente.

Uma vez fazendo-se o levantamento e a explicação das categorias epistemológicas

_  . , , ™fACTnria<; essas relevantes para este trabalho, acredita-semetafísicas do pensamento lockeano, categorias essas

„ . , „ «casamento educacional lockeano consignado nosfíue será mais fácil compreender o pensamemu

rt-iq categorias abordadas acima, pois se tratam de Pensamentos, a partir da explicitação das categorias

concepções fundamentais para se ter uma
boa compreensão geral do pensamento lockeano.

2.1.2. AS CATEGORIAS POLÍTICAS

.^sarnen to  lockeano encontram-se em sua obra-prima em 
As categorias políticas do p

~ Tratados. Desse modo, serão extraídas deles as categorias 
matéria de filosofia política, que sao
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Políticas importantes para se compreender melhor o seu pensamento educacional proposto pelos

Pensamentos.

Para rniciar a construção de sua teoria ftlosóflco-política, Locke recotre a unta categoria 

<lue é fimdamental para se compreender devidamente todo o conjunto de seu pensamento 

filosófico-político e, consequentemente, seu pensamento educacional e pedagógico. A categoria à 

qual se refere é esta: o estado de natureza.

, nmn Thomas Hobbes (1588-1679) e Jean-Jacques Rousseau Apesar de outros autores, como

. , , cateeoria, é preciso alertar para o fato de que, em John(1712-1778) também fazerem uso de tal categuim, c v

mo significado, razão pela qual se faz necessário um Locke, ela não tem exatamente o mesmo siyuuui ,

a ízm disso é oreciso deixar bem claro que Hobbes, esclarecimento melhor dessa categoria. Alem disso, e pr c

Locke e Rousseau só estão sendo aqui comparados à guisa de explicitação conceituai, uma vez 

que os três fazem uso dos mesmos termos, apesar de não adotarem rigorosamente os mesmos 

significados. Desse modo, a categoria eetado de na»,reza foi explorada por Hobbes e por 

Rousseau, razão pela qual ambos, juntamente com Locke, constituem a tríade filosófico-política

que se serve de tal concepção, embora seus 

Cada um desses três autores.

significados sejam um tanto quanto diferentes em

Segundo Hobbes, o estado de natureza é a condição primária do ser humano, na qual cada 

mdivíduo se encontra em:
. „ . merra de todos contra todos, sendo neste caso cada um governado por 

uma condição fc ^  havendo nada, de que possa lançar mão, que não possa servir- 
sua própna raz , eseryação de sua vida contra seus inimigos, segue-se daqui que
lhe de ajuda par I t,nmem tem direito a todas as coisas, incluindo os corpos dos
numa tal condição toüo nom
ouiros (HOBBES, 2000, p. 113).
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Isso significa que, sob a perspectiva hobbesiana, o estado de natureza é a condição 

Primária do ser humano, antenormente ao estabelecimento do contrato ou pacto social, pelo qual 

se tem a formação da sociedade e, consequentemente, a passagem do ser humano para a sua

, . sociedade; o estado de natureza é, pois, a condição nacondição secundaria, que e o estado de

, cituaeão de violência recíproca e generalizada contra seuqual o ser humano encontra-se em uma situaçao ae vime

~ n cpr humano é naturalmente inclinado ao conflitosemelhante, ou seja, é a condição em que o ser numa

~ riqc0 a sobrevivência da própria espécie humana, contra o seu semelhante, o que poe em risco a somevi

* Ao natureza é também a condição inicial do ser humano, na Segundo Rousseau, o estado de natureza

„ , . „lenn exercício de sua liberdade e suas ações ainda nãoqual cada indivíduo se encontra em píeno exercido u

. . . r na auai o Ser humano, diferentemente da posturaadquiriram moralidade. E a condição na quai «

, . .  de guerra contra seu semelhante, mas sim em um estado
hobbesiana, encontra-se, nao em estado oe guena

, , ,  T. j w :a cumpre ressaltar também que, conforme a postura
de Paz e de liberdade perfeitas. Todavia, cump

, „ . .  indivíduo também só dispõe de suas próprias forças, o
tousseauniana, no estado de natureza ca

• ~ uwKhPQinna- norém isso não lhe dá o direito de dispor de que já está de acordo com a posição hobbesiana, porem,

0  ópri0 Rousseau pode confirmar isso quando, no 
°utrem, o que ja esta contra Hoooes. v  f

, ■ Dn Contrato Social ou Princípios do Direito
capítulo IV do Livro I de sua obra intitulada Do Lomr

homem algum tem autoridade natural sobre seus
* olitico , postula o seguinte. Vis i

semelhantes e que a força não produz qualquer direto, só restam as convenções como base de 

toda a autoridade legítima existente entre os homens» (ROUSSEAU, .978, p. 26).

A concepção que Locke apresento do estado de natureza parece e sto  no meio-termo entre 

•  Visões apresentadas porHobbes e por Rousseau, uma vez que, segundo consta no Segundo dos

Tratados:
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Para entender o poder político corretamente, e derivá-lo de sua origem, devem os 
considerar o estado em que todos os homens naturalmente estão, o qual é um estado de 
perfeita liberdade para regular suas ações e dispor de suas posses e pessoas do modo 
rnipa  iulaarem acertado, dentro dos limites da lei da natureza, sem pedir licença ou 
depender da vontade de qualquer outro homem (L O C K E , 2 0 0 1 , p. 3 8 1 -3 8 2 ).
M;'s. mbora seja esse um estado de liberdade, não é um estado de licenciosidade; 
embora o homem nesse estado tenha uma liberdade mcontrolável para dispor de sua 
nessoa ou posses não tem Uberdade para destruir-se ou a qualquer criatura em sua 
posse a menos que um uso mais nobre que a mera conservação desta o exija

(L O C K E , 2 0 0 1 , p. 3 8 4 ).

De acordo com a concepção hobbesiana, no estado de natureza o ser humano tem plena

liberdade sobre si mesmo e sobre outrem, o uso que se faz de tal liberdade vai no sentido de

w ~ í mi n destruição própria ou alheia, que é  resultado desse mesmoprovocar o conflito, razao pela qual a dest v ,v  f

cmn mncordando com Hobbes no que diz respeito à conflito, toma-se legítima. Rousseau, mesmo concorcanuu

, j • „xo n cpr humano no estado de natureza, não afirma que oPlena liberdade da qual inicialmente dispõe o ser humano

c-irinmente leve ao confronto, além de postular que as ações exercício de tal liberdade necessariamente

humanas no estado de natureza ainda não são mora s.

Locke diferancia-se de um e de ou.ro pelo fato de que. mesmo partindo de um ponto em 

» m u m  com Hobbes e com Rousseau. isto é, a plena Uberdade do ser humano uo estado de

~ ___ mip n pçtado de natureza é pacífico (contra Hobbes) e
natureza, rompe com ambos ao afirmar que o estaco '

r - o  jiltima citação feita, no estado de natureza o ser moral (contra Rousseau) pois, conforme a ultima cnaV

, , . rtrT, „ Q; mesmo nem a outrem, razão pela qual vive e tem de
humano não tem direito de destruir nem a si mesmo nem

viver em paz, o que já é um
dever moral que a razão naturalmente lhe impõe.

ap natureza tendo em vista a apresentação de sua teoria 
Locke recorre à categoria estado ae na

„ . , rll!1 mnria do estado de sociedade. Segundo ele, o estado de
Política que, sumariamente, e a sua teoria oo

, „ c _r humano depois de estar no estado de natureza. Até esse
s°ciedade é a condição à qual passa

TT , ,  „ . rmn Rousseau, uma vez que, tanto para Locke quanto para 
Ponto, está de acordo com Hobbes e com ko
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Hobbes e Rousseau, o estado de sociedade é resultado de um pacto ou contrato, isto é, de um 

acordo feito por uma comunidade de seres humanos tendo como objetivo supremo e absoluto 

garantir a sua própria sobrevivência e conservação, evitando, assim, a destruição mútua, assim 

como a destruição provocada por inimigos externos de quaisquer naturezas. Isso requer, por sua 

vez, a constituição de governos e de leis, cujas soberanias e legitimidades são derivadas da 

natureza do próprio pacto. As diferenças entre Locke e os demais autores, principalmente em 

relação a  Hobbes, é que, segundo a teoria hobbesiana, quando se elege o soberano paro o 

exercício do governo em virtude do pacto anteriotmente estabelecido, tal pacto legitima todas e 

quaisquer atitudes tomadas pelo referido soberano, quer as mesmas agradem aos súditos, quer 

nâo, pois estós entregaram àquele o seu poder de decisão, motivo pelo qual a rebelião contra o 

soberano implicaria na violação do próprio pacto; Loeke discorda de Hobbes pelo fato de não 

aceitar tai tese, pois Loeke, mesmo defendendo, por um lado, a legitimidade do soberano oriunda 

do pacto, por outro lado, legitima a rebelião dos súditos contra o mesmo sempre que estes 

julgarem que não tiveram seus interesses salvaguardados.

A categoria fundamental da qual Locke se serve para explicar o estado de sociedade é 

« ta : comunidade. Commidade é, pois, o termo utilizado por Locke para designar a reunião de 

seres humanos que, percebendo as limitações e os perigos da vida isolada, on seja, percebendo as

i- . nm oacto através do consentimento de cada umimitações do estado de natureza, estabelecem um pacto, a

A ■ , f  _He um conjunto dotado de autonomia, que se traduzaos indivíduos dispostos a fazerem parte de um conju

. , 1 •„ „ nr» vem os nara a autopreservação desse mesmo conjuntocomo a capacidade de estabelecer leis e governos para a a v

inimigos externos, através da preservação e da defesa de e> conseqüentemente, sua defesa contra inim iga *

• A j a nois um conjunto formado a partir da somatória de °ada um de seus membros; a comunidade e, pois, uh j

„ , . , lltn todo mais forte que seja capaz de regular os direitosPoderes individuais com o intuito de criar um toco mais 1
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, , aarantindo assim, a sua sobrevivência, seja através dae os deveres de cada um de seus membros, garanunuu,» >

• x Çp,,c membros, seja através da eliminação de algumconciliação de divergências internas entre seus memuiub, j v b

inimigo externo comum.

_ . CA oprve Locke como quase sinônimos de comunidade são:Outros termos dos quais se serve

. cnripdade e corpo político, embora o próprio Locke pareçasociedade política ou, simplesmente, soctecicute, e curj F

„ • j nniítira. ou corno político, à guisa de evitar ambigüidade,preferir o uso dos termos sociedade política ou coryu y

almejando, dessa forma, ser mars bem eompreendido, Estas citações, ambas extraídas dos

Tratados, parecem corroborar as afirmações que acabaram de ser feitas:

t w  qr entender portanto, que todos aqueles que abandonam o estado de natureza 
■mirem a ’uma com unidade abdicam, em favor da m aioria  da comunidade, a 

X n  o noder necessário aos fins pelos quais eles se uniram à sociedade, a menos que 
e n l Z  expressamente concordado em qualquer numero supenor a maioria. E isso 

temiam y. pda concordância em unir-se em uma sociedade po lítica , em que
ocorre sirni existente, 0u que deve existir, entre os indivíduos que ingressam no
consiste tot p  w  fomam  por conseguinte, o que inicia e de fato constitui qu a lquer  
corpo  pon  ^  assa do consentimento de qualquer número de homens livres

capazes "defuma maioria no sentido de se unirem e incorporarem a uma tal sociedade

(L O C K E , 2001, p. 471-472).

c me refiro a sociedade política  deve-se compreender que designo não uma
òempre que forma de govemo, mas qualquer com unidade independente
democracia ou ] i , vocábu]0 dvita s , a que, em nosso vocabulário, o termo
referida pelos g que com mais adequação expressa tal sociedade de homens,
qUe me hor P ’ monweaUh]j 0 qUe não ocorre com nossos termos com unidade  
e sociedade p o n  l podem existir comunidades subordinadas
[commmiVl ou d L k  camega uma noç3o muito diversa d .  do
em um g°ye™o' e  fim de evitar ambigüidades, portanto, peço permissão para
^ a S n S  o t e ^ o  sociedade política, ou corpo  po lítico  [commonwealth] [...].

(LOCKE, 2001, p. 501-502)

Locke espera, ao fazer uso da categoria sociedade política, não ser mal-intetpretado

• a a mip «teriam sob seu ponto de vista, simplesmente quando se referir a outras instituições que seriam, F

AAfoc^nriamente sociedades políticas ou corpos políticos, 
comunidades ou sociedades, mas pao n

c°mo, por exemplo, a família.
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Cumpre explicitar o uso do adjetivo politico e suas flexões de gênero e de número no 

âmbito do pensamento filosófico lockeano. Assim, ao fazer uso do termo político e suas 

variações, John Locke refere-se, sobretudo, à forma na qual os seres humanos se organizam para 

viver em comunidade, forma essa que se caracteriza pela instituição de leis e de governos que são 

articulados por um poder cuja origem está no seio da própria comunidade (poder político); dito de 

outra maneira: político e suas variações dizem respeito ao modo de viver em uma sociedade

_ zwprce em virtude das leis consagradas por essa mesmaregida por um governo cujo poder se exerce em

sociedade.

A categoria sociedade política remete a esta outta categoria, a saber: consett,intento. Este 

í  o íàtor primordial pelo qual a sociedade política passa a existir, uma vez que esta é resultado de

, „ zvrtcrpm se houver disposição de cada indivíduo em fazer parte um pacto ou contrato que so tem origem se nouvc v

, , „nlítico disposição essa que constitui o consentimento, que
dessa mesma sociedade ou corpo polit > P

„ tácito ou implícito; quando o consentimento é feito deiode ser tanto expresso ou explícito quanto tácito ou imp

, , rA nprante aos demais sua pertença ao corpo político, trata-se do
naneira que o indivíduo declare peran

rio n consentimento não é feito de forma que o indivíduo se 
consentimento explicito; quando o con

rn codedade política, mas de forma que seu comportamento 
apresse abertamente como parte da socieoaoe y

_  oorMPflade trata-se do consentimento implícito.
evele sua aceitação de viver nessa mes

tal como foi demonstrado, naturalm ente livre, sem que nada possa 
Sendo todo homem; „1nuer poder terreno a n2o ser o seu próprio consentimento,
colocá-lo em sujeição a ^ entendemos por um a declaração  suficiente do  
deve-se considerar agor ^  H suj-eitá_]o às ]ejs de qualquer governo. Existe uma 
consentimento de um expresso e tácito, que vale para o caso em tela.
distinção corrfflte com en timento expresso de qualquer homem, ao ingressar numa 
Ninguém duvida qu perfeito dessa mesma sociedade, súdito de seu governo,
sociedade, faz dele um ^ ser considerado um consentim ento tácito , c  até que
A dificuldade esta n aqm ^°^ q ^ er^ o cofflo tcn(j0 consentido, e com isso tendo-se 

ponto alguém d^ e mo nos casos em que mio o tenha expressado de modo algum, 
submetido a mguT  Shomem’que tenha alguma posse ou usufrua de qualquer parte dos 
Respondo que too ^  a)m  jss0> 0 seu consentim ento tácito  e está obrigado à
domínios de um gove ’ durant’c esse usufruto, quanto qualquer outro que viva 
obediência as leis desse gove
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sob o mesmo governo; quer consista tal posse em terras, para si e seus herdeiros para 
sempre, ou num alojamento por apenas uma semana, ou mesmo que esteja apenas 
viajando livremente por uma estrada. Com  efeito, isso alcança até o meramente estar 
alguém nos territórios desse governo (L O C K E , 2 0 0 1 , p . 4 9 1  -4 9 2 ).

Dessa forma, o consentimento, seja expresso ou tácito, também se toma o fàtor 

responsável por tudo aquilo que vier subsequentemente ao estabelecimento da sociedade política, 

cOmo, por exemplos, os governos e as leis.

A sociedade política e o consentimento são duas categorias que fazem referencia a duas 

°utras categorias que são indispensáveis para uma boa compreensão do pensamento político 

lockeano. São elas; lei e governo. Como este trabalho aponta a lei como uma categoria 

ePistemológico-política, a mesma será abordada no próximo subtópico; a categoria governo, 

c°ntudo, será abordada entre as categorias políticas.

Locke concebe o governo como uma categoria cuja aplicação tem dois sentidos, a saber: 

um lato e um estrito. Em sentido lato, o governo é concebido como o ato ou o efeito de governar, 

ist0 é, trata-se de conduzir determinada coisa ou pessoa em determinada direção e com 

^term inado sentido, sempre se tendo em mente algum propósito. Em sentido estrito, o governo é 

a forma de aplicação do poder político vigente em determinado Estado, formado pelo 

consentimento de cada membro de determinada sociedade política.

Percebe-se, desse modo, que as categorias sociedade política, consentimento, lei e 

governo levam à elaboração de uma outra categoria política lockeana, a saber: Estado. O Estado é 

concebido por Locke como a instituição política e administrativa que é o grau máximo a que 

chega a sociedade política que, por sua vez, partindo do consentimento (expresso ou tácito) de
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« d a  um de seus membros, chega à elaboração da instância (isto é, o Estado) responsável tanto 

pela salvaguarda quanto pela execução das leis instituídas pela própria sociedade política, leis 

Políticas cujo objetivo supremo e absoluto é a manutenção da própria sociedade política enquanto 

tal, através da preservação dos interesses de seus membros e da conciliação de tais interesses 

sempre que entrarem em choque. O Estado constitui-se, pois, como a sublimação da sociedade 

Política, sua elevação ao máximo expoente, uma vez que o Estado é, em última análise, a 

instituição que detém a somatória dos poderes individuais dos membros que compõem a 

sociedade política, somatória de poderes essa que se concretiza em salvaguardar e executar as leis 

políticas através do governo exercido em suas mais diversas formas no âmbito do Estado.

A partir da concepção de Estado que Locke deixa entrever em sua obra, percebe-se que se 

trata de uma concepção não muito diferente da postura hobbesiana, tampouco da postura 

tonsseauniana, uma vez que, em termos funcionais, o Estado é visto por Hobbes, por Locke e por 

Rousseau da mesma maneira, isto é, o Estado é a .nstttuição detentora dos poderes individuais

»iundos dos membros de determinada sociedade polítíca para manter essa mesma soctedade,

„„Ha um de seus membros, feita pelas leis políticas atraves da regulação dos interesses de cada um oe seu

Pctado nue nada mais é do que a máxima fundação executadas através do governo exercido pelo bstado, que iw m y u

rfô sociedade política.

Entretanto, Hobbes, Locke e Rousseau dão margens diferentes para se pensar a concepção 

de Estado. A postura hobbesiana dá margem a uma concepção de Estado que se poderia 

denominar Es<ado Absolvo  -  apesar de Hobbes não ser absolutista, o seu pensamento ftlosóftco- 

Polhico f„, longamente utilizado pelos defensores do absolutismo, „ que tem levado a pensar que 

Hobbes também seria absolutista -  por tratar-se de uma instituição que prioriza os próprios
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,nteresses e não os interesses dos indivíduos que a compõem, isto é, o Estado Absoluto é aquele 

110 qual não o indivíduo, mas sim o Estado tem plena prioridade, sempre fazendo do indivíduo 

Um mero instrumento que deve incondícionalmente obedecer às suas determinações, isto é, o 

Estado Absoluto é a pessoa abstrata cuja vontade se sobrepõe à vontade das pessoas concretas, 

Que são os indivíduos que compõem o corpo político. As posturas lockeana e rousseauniana, por 

sua vez, dão margem a uma concepção de Estado que se poderia denominar Estado Liberal -  

aPesar do Estado Liberal não nascer com Locke, tampouco com Rousseau, pois o pensamento 

fiJosófico-político de ambos apenas lançou as bases para que o mesmo pudesse ser 

Posteriormente pensado -  por tratar-se de conceber o Estado como uma instituição que prioriza 

us interesses individuais e não os próprios, ou seja, o Estado Liberal é aquele no qual o indivíduo 

tem plena prioridade em relação ao Estado, que ocupa o papel de defensor da individualidade e 

de intermediário conciliador sempre os interesses particulares de cada indivíduo venham a entrar 

em choque entre si, ou seja, o Estado Liberal é o Estado instituído primordialmente para a 

M antia e a preservação dos interesses comuns e particulares de seus membros, ao passo que o 

Estado Absoluto, mesmo existindo para preservar e garantir os interesses de seus membros, 

Primordialmente preserva e garante os próprios interesses.

Em síntese: para Hobbes, o indivíduo, uma vez fazendo-se membro da sociedade política, 

Passa a existir em função do Estado; para Locke e Rousseau, todavia, o Estado é que existe em 

Emção do indivíduo membro da sociedade política; sobre estas duas teses repousam, 

respectivamente, as teorias políticas do Estado Absoluto e do Estado Liberal.

Sabe-se q„e o tenuo -  í  P»«—  « * ■  “ “  °  é °  ° ' °

^  o tem o  m e m l guarda e s * *  re>aç«o. Entretanto, como o objetívo deste traba,ho nto  é
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íiharnl e liberalismo, será feita apenas uma sucinta «zer um exame profícuo dos termos liberal e iweruu ,

q1> , • * a* An Mnnreco do termo liberal, que foi utilizado paraabordagem sobre tais termos em virtude do emprego uu 1

„1 ._ . i p-tafio lockeanaerousseauniana, em contraposição à
classificar sinteticamente as concepções de bs

concepção de Estado hobbesiana, classificada como absoluta.

Segundo Bobbto, Mateucci e Pasquino (BOBBIO, MATEUCCI *  PASQUINO, « 86 , p.

« 7 )  uso d0 termo m era, data do século X K ; servia para designar, na linguagem comum,

,a1príncia e/ou generosidade, assim como servia para 
ama postura que revelava abertura, tole

. . . e i,nIliens livres”. Entretanto, ao longo do tempo e do
designar as profissões exercidas pelos homens nvres

, „com,entemente do termo liberalismo, foi adquirindo 
espaço, o uso do termo liberal e, co

tomnrimi termos de difícil definição.
Slgnificados mais distintos e complexos que

• nue puderam assumir os termos liberal e
Dentre os mais diversos significados que pu

, , n?,An ce mnstatar, em se tratando da epistemologiaao longo de sua história de uso, pode-se constai ,

cuios significados podem ser utilizados 
política lockeana, que liberal e liberal,smo sao termos cujo

tPÓrico-nolítico lockeano, que é um posicionamento 
Para se denominar o posicionamento teonco p

o inctit,íicão que não pode ser opressora da vida e da 
segundo o qual o Estado deve ser uma instituição qu

uma instituição que preserve, a todo custo, a 
'iberdade individuais; muito pelo contrario: deve ser uma

0 ahcnlutas propriedades deste. Além disso, os
vida e a liberdade do indivíduo como as suprem

tamhérn se referem a teorias políticas que propõem 
termos liberal e liberalismo são termos que também

_  nndcres oolíticos, de forma que não estejam mais 
uma organização política que separe P

rnm0 por exemplo, um monarca; tal proposta 
concentrados nas mãos de uma úmca pessoa, como, p

lambém se encontra no pensamento filosófico-político lockeano.
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Classificar, portanto, John Locke como um pensador liberal ou relacioná-lo ao

Liberalismo signtfica afinnar que, em se tmtando de seu pensamento político, o mesmo revela

T luprnlíqmo à medida que propõe que o Estado não deveuma postura liberal ou uma pertença ao Liberalismo, a meu 1

c,_i j  • lr> p/ou destruí-lo; esta posição, que é típica dosobrepor-se ao indivíduo a ponto de ignora-lo & ou oesuu

ÀKo 1 • • • po-no lí tico que delega ao Estado o pleno direito deAbsolutismo, é um posicionamento teonco pouaut q

„ , j  cm  v ida e liberdade; ou seja: trata-se o Absolutismo desobrepor-se ao indivíduo, submetendo-lhe sua vida e imeruau ,

-ma doutrina que postula que o indivíduo pertence ao Estado não só como seu membro mas

lambém c o m o  sua propriedade. O Libera lism o, em contrapartida, aqui se define com o Dou.rina

a Q OA tn tn He uma doutrina que se opõe diametralmente
Antiabsolutista  ou Antiabsolutismo, ja que se trata de uma u

, „ „ inHivíHuo é anenas membro e não propriedade do
«O Absolutismo, ao defender a tese de que o indivíduo ape

Y-, _  nilA F-t-do deve existir acima de tudo apenas para
Estado e, além disso, defende o Liberaltsmo que o Estado

• AnAo m ie o indivíduo possa ter desde o seu nascimento 
garantir todo e qualquer tipo de propriedade que o mdivta v

í  . ortmõrir ao loneo de sua existência (como terras, dinheiro
(como sua vida e liberdade) ou venha a adquirir ao longo

e todos os demais tipos de bens materiais).

im-mos liberal e liberalismo passaram a fazer parte do vocabulário 
Embora se saiba que os termos

, , i YTX razão pela qual o próprio John Locke não deve ter
Mco-político apenas a partir do século X K , razao pe

„ r vivido aproximadamente dois séculos antes, o uso de tais
to uso desses mesmos termos, por

nto filosófico-político lockeano justifica-se pelo fato de, dentre 
os para classificar o pensamento

e o substantivo liberalismo servem para designar 
múltiplas significações, o adjetivo hberal e o

J r tal que a filosofia política lockeana nela se encaixa 
forma de pensamento de ca

t ao ser colocado junto à galeria dos pensadores liberais, 
íitamente; isso significa que L >

, sem todavia, abarcar em seu pensamento todas e
3a algo em comum com todos

r iheralismo possa ter, isto é, a filosofia politica lockeana, ao ser 
>quer acepções que o L ib eran s i f
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classificada como liberal, revela uma dentre as múltiplas acepções que o L.beralismo tem, 

acepção essa que já  se demonstrou acima (isto é, sua acepção como Antrabsolutismo).

Estos exposições sobre as categorias políticas lockeanas apontam ainda para uma outra

categoria política, para a qua. todas as demais categorias dessa natureza c o n v e r g e m : ^ « .

Esta é a categoria da qual Locke se serve para articular todo o seu pensamento filosófico-político,

uma vez que é em tomo dela ,u e  gravitam todas as demais categorias políticas, mzào pela qual

tnH „ y*inn Inckeano é em verdade, um discurso apologético que se°do o pensamento filosofico-politico loc >

C, ■ .tarinaíir iiinto ao próprio John Locke o que o mesmofaz em defesa da propriedade. Resta, pois, indagar junto P P

_ r Ap> T ocke em explicar-se quanto à propriedade:
a ten d e  por propriedade. Eis o proposito de Locke em exp

_ t aj _  que nos diz que os homens, uma vez nascidos, têm 
Quer consideremos a raza  ̂ ^  à bebida e a tudo quanto a natureza lhes
direito à sua P ^ ^ ^ L h a  -  ou a revelação -  que nos relata as concessões que Deus 
fornece para sua sudsim  ̂^  fi]hos é perfeitamente claro que Deus, como diz 
fez do mundo para Adao, ^ aos filhos dos homens, deu-a para a humanidade em
o rei Davi (SI 115, o ij , ^  ger da major dificuldade, para alguns, entender
comum. Supondo-se isso p̂  ^  ^pfVpriee]ade de alguma coisa. Não me contentarei em 
como pode alguém cneg & propriedaâe com base na suposição de que Deus
responder que, se e dm herdeiros e sucessores, excluindo-se todo o resto de sua 
deu ao mundo a Adao mc_ei por mostrar de que maneira os homens podem
descendência. Contudo partes daquilo que Deus deu em comum à
vir a ter uma Propne nenhum pacto expresso por parte de todos os membros da
“ « :(Io C ff i2 0 0 1 ,p p .4 0 5 ^ 0 6 ) .

Ao tozer uso da categoria propriedade, Locke dá a entender que se bato de algo que

1 . .  . i nessoa ou grupo de pessoas, ou seja, a propriedade é algo
kgitimamente pertence a determinada p

^ ontp a leeítima posse mas também a garantia do 
d°  qual um ou mais indivíduos têm nao somente a legiü

• ifíca aue a propriedade é algo que não pode ser subtraído 
dsufruto dessa mesma posse. Isso s g

„ mAcmn assim, por razões justas.
i0 indivíduo a não ser por via legitima ,

Uma vez que a prop 

trata-se de algo que pode ser tanto privado

riedade é algo que legitimamente pertence a um ou mais indivíduos, 

comum. A propriedade privada é aquela quecomo

SISBI/UFU
212688
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Po+A , ' „oMn,  r>n Hp um grupo mais reduzido de pessoas. Aesta restrita ao usufruto de uma so pessoa ou oe um h

nrr._- ,, , ' armpln cuio usufruto está facultado a todas e quaisquerPropriedade comum, por sua vez, e aquela cujo usimu

Pessoas de determinada comunidade.

• Ar,A(> nnde ser privada ou comum, Locke postula, Além de postular que a propriedade pode ser p

„ • . , , j ror inntn nu adciuirida. A partir do momento em queprincipalmente, que a propriedade pode ser mata ou aaquu y

t i „ A um Ser proprietário tanto de sua vida quanto de
Locke formula a tese de que a pessoa humana e um ser p f

„ HpcHp o seu nascimento até o fim de seus dias,
sua liberdade, ao longo de toda a sua existência, desde o seu n

T , . , , ■ Qta ntTia vez nue o ser humano, por ser criado por Deus,Locke afirma que existe propriedade inata, uma vez que o

f  . , . , , a saber: vida, liberdade e, sobretudo, a
f°> dotado por Ele de três propriedades fundamentas, a sao ,

f. , . nrÁriria nessoa é propriedade de si mesma. Por outro
Acuidade de raciocinar (razão), ou seja, a propna pessoa F v
, . anrooriar-se de determinadas coisas para o seu
lado, ao afirmar que os seres humanos podem apropriar

Prtprio benefico (frutos pata a sua alimentação, por exemplo), satisfazendo, assim, suas 

-cessidades Locke afinua a existência da propnedade adquirida, ou seja, a propriedade também 

ó concebida como a apropriação daquilo que é resultado do esforço do indivíduo; por exemplo: se 

-  cuitiva determinado campo, os ta to s  neie cultivados são propriedade daqueie que os cu.tivou 

* - o  lhe podem ser tirados sob pena de violação do direito à propriedade.

1„ v  Ho seeundo dos Tratados ao estudo da propriedade, 
John Locke dedica todo o capitulo V do seguna

t , , , rm nmnriedade. Sobre este tema a teoria lockeana tem
t^nto é que o título de tal capitulo e P

~ o rat-ln ninai mente no âmbito do pensamento filosófico- 
°ferecido muitos subsídios para discussoe , p

. aprofondará sobre a concepção lockeana da 
politico. Este trabalho, porém, nao mais se apto

r Jptjte trabalho, julga-se que a abordagem feita 
Propriedade, já  que, para atender aos propositos deste traba

s°b a perspectiva lockeana já se mostrou suficiente
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A categoria propriedade imediatamente remete a outras categorias, a saber: Deus, pessoa, 

jw iç a  e Uberdade. Tats categorias, por estatem inclusas entre as categorias epistemológico-

Políticas, serão abordadas no próximo subtópico.

Percotrendo as principais categorias políticas do pensamento lockeano, acredita-se que se 

t a  uma melhor compreensão do pensamento educacional proposto por Locke nos Pensarm os, 

»m preensão essa que não ficará prejudicada pelo fato de que tal pensamento se apoia em tats 

«ego rias, o que significa que, compreendendo-as bem, teoricamente as chances de se decifrar os

Pef}satnentos aumentam-se e intensificam-se.

2.1.3. AS CATEGORIAS EPISTEMOLÓGICO-POLÍTICAS

tanto noiíhcoc do nensamento lockeano encontram-se As categorias epistemológico-pohticas do pensam

nnp nas abordagens anteriores sobre as categorias 
Ensaio quanto nos Tratados. Da mesma forma que nas

. _ traídas as categorias epistemológico-políticas mais
epistemológicas e políticas, serão extraídas as b

,, „ nensamento educacional lockeano que se encontra 
lmportantes para se compreender melhor p

consignado nos Pensamentos.

a ■ ,  olónico-política  fundam ental no  pensam ento filo só fico  lockeano  é
A categoria  ep istem ologico  p

~  1C é concebido como ser supremo e absoluto, autor e
esta: Deus. Sob a perspectiva lockeana,

, „ ^«rtencfl de John Locke à tradição religiosa judaico-
criador do universo. Desse modo, revela-se a pertença

-o mie o mesmo apresenta sobre Deus, uma vez que, 
cristã, no que concerne à concepça q

• ~ induico-cristã Locke afirma Deus não somente como ser 
c°mpletamente de acordo com a vtsao judaico ensta, s
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0n,Potente, onisciente e onipresente, mas também como ser providente, ou seja, Deus como ser 

ri^° somente cria mas igualmente cuida de sua obra.

^   ̂ ipoidlfldor conferindo à sua criação leis paraPor ser providente, Deus e também legisiaoor, cu a sua

0rdem e perfeição. As leis divinas podem ser tanto naturais quanto reveladas; aquelas são 

«worgadas por Ele aos seres no momento de sua criação; estas, outorgadas por Ele aos seres 

bumanos em particular; são exemplos destas últimas os mandamentos bíblicos; as leis reveladas 

« o  accessíveis aos seres humanos pelo fato de que os mesmos são capazes não só de 

compreendê-las mas também de observá-las attavés da faculdade da razão de que são dotados.

~n fPiidosa iudaico-cristã, aceitando a revelação divina 
Mesmo pertencendo à tradiçao religiosa juaa.cu

footsr qp da visão eclesiástica (católica ou reformada) de 
ssa na Bíblia, Locke procurou afastar-se da visão e

a uma concepção segundo a qual Deus era visto 
que se tinha em sua época, que era uma eui fy

1 z.axrAimpntf> castigava os seres humanos devido aos 
paímente como um Ser que implacavelmente y

de Deus que se tinha na época de Locke, fosse 
as por eles cometidos. A visão eclesiástica de iteus q

a zxnftfirava Deus como um Juiz severo sempre pronto a
;a ou reformada, era uma visão qu

os pecadores. Ao contrário disso, Locke demonstrou conceber Deus de uma maneita um

diferente, apresentando-0 como um Ser que não está princípalmente ocupado em catalogar

vxTWorn mntra Ele, mas sim como um Ser ao qual é 
ta (pecados) que os seres humanos cometem contra o

„„„ pvjcte ou possa existir, ou seja, Locke intensifica a 
da a existência de tudo aquilo que existe ou p

, _ J „  rriador e é isso o que importa saber sobre Ele acima de tudo,
>çao de Deus como Ser Lriaoo ,
, r ízzx nnonta Desse modo, John Locke procura afastar-se da visão
lo a perspectiva que Locke apo

ser eme acima de tudo, caracterizava-se por sua 
tinha do ser humano como um ser que,



81

desobediência em relação a Deus, isto é, a concepção do ser humano que Locke apresenta em 

ilação  a Deus é principalmente a de um ser que é sua criatura e não um pecador.

Ao afirmar que Deus é previdente, pois Ele cuida de sua criação através de suas leis, 

seJant elas naturais ou reveladas, Locke abte o caminho para tratar de uma categoria utilizada por 

*  lauto em sentido metafísico quanto em sentido político; trata-se da categoria M. Em sentido 

ePistemológico, Locke designa a lei como a própria razão, já que ela é a lei que Deus implanto» 

"* mente do ser humano ao criá-lo; isso significa que a razão é uma lei intrínseca ao ser humano, 

ou « ia , é uma lei natural, já  que &z parte da natureza humana; desse modo, a razão é, para o ser 

‘‘“ »ano, simultaneamente: uma faculdade mental (por estar no âmbito da mente humana), uma 

,ei divina (por ser posta por Deus) e uma lei natural (por pertencer à natureza humana).

Locke conCeba todas e quaisquer leis, em sentido
Vale ressaltar ainda que, embora

A . . - a „vnt-Msas tanto através da Natureza quanto através
ePistemológico, como obras de autoria divina, expressas tam

j  _ _ íeis não é a mesma, uma vez que Locke
da Revelação, ele dá a entender que a finalidade de tais

„ ■ a ro,,z>inrlas da seguinte forma: cabe às leis naturais
Possibilita inferir a finalidade das leis natura

, _ . - QCC;m rom0 cabe às leis reveladas estabelecer o
«ktbelecer a ordem e a harmonia na Crtaçao, assrm como

„ , ~ a „«nrinta religiosa e moral dos seres humanos, isto
c°nhecimento da Vontade Divina em relaçao a conduta relig

rí „  „ ,n r rada ser humano faça e/ou evite.
> as leis reveladas apresentam o que Deus q <\

Em sentido políttco, Locke designa a lei como tudo aquilo que a sociedade política

^ o r a  intemamente para regular as açóes de todos e quatsquer membtos que dela fazem parte.

Tn , . ««in rnmooolítico para si mesmo, cuja finalidade
T«>tam-se das normas ou regras estabelecdas pelo cotpo pot

x , enriedade e de tudo aquilo que é sua conseqüência (a
e Preservar a legitimidade do estado de socredade
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iejs o governo e o Estado) bemPrópria sociedade ou corpo político, as p P 

integridade absoluta de cada indivíduo 

salvaguarda de seus interesses.

como a

pertencente a esse mesmo corpo político, através da

m abarcando os sentidos epistemologico e político Em um sentido ainda mais amp .

. , . f se de algo que expressa tanto a necessidade quanto a atribuídos por Locke à  categoria teh r , d

•in mie é de certo modo e não pode ser de outro modo,bberdade. Por necessidade entende-se aqui . f  „

. ifais ou matemáticos atestam a necessidade de tais fenomen as leis que regem os fenômenos na inane n

f  mia e não podem ser de outra forma, como o fato de todos e

Porque sempre são da mesma o estarem submetidos a  uma atração para o centro da

quaisquer corpos sobre »  ^  ^ ^  de um lrltag„,0 mtãnguio seja

Term (Lei da Gravidade) °"' ‘  de 5eus d„,s catetos (Teorema de P M ;  a  Fisica

numencamente igual a  soma os qu ̂  ^  inve5tiga„  ̂  necessár,as que regem

* 3 Matemàtica s í0 " Portan‘°’ ,SC'P ec(.vamente Por liberdade entende-se aquilo que pode 
os fenômenos flsicos e  matemáticos, respec atestam a | ibetdade de

s leis que regem as açues ^
w r tanto de um modo como de outro, a  mesma situação e sob as mesmas

diferentes diante de uma

«ais ações, pois estas podem se ^  queret , i ngá-la quanto querer
1 /tiante de uma ofensa, p

circunstâncias; por exemp o.  ̂ ^ ^  ̂  ^  princípio, ações necessárias, pois

Perdoá-la, já  que tanto a vingança qu ^  ações \ jvreS; a Ética é  a disciplina

d as  dependem do arbítrio de quem 1 t e os seus fundamentos) pelas quais

filosófica que se incumbe d Moral de um modo geral, que, por seu
. Uberdade ao elaborarem a moi

°S seres humanos fazem uso . os orientam-se quanto àquilo que
, leis pelas quais os se

«umo, também é  o conjun o ^  . uma categoria que, metafisicamente
devem fazer efou evitar. Para John Locke, a  .

falando, consiste no seguinte.
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Todas as nossas ações que compreendem alguma idéia podem reduzir-se, como foi dito, 
a estas duas: pensamento e movimento, mover ou não mover, segundo a preferência ou 
direção de sua própria mente, contanto que o homem seja livre. Em qualquer caso em 
que a execução ou abstenção não se iguale no poder do homem, em qualquer caso em 
que a ação de fazer ou não fazer não é, igualmente, decorrente da preferência e 
comandada por sua mente: tanto num caso como no outro o  homem não é  livre, embora, 
talvez a ação seja voluntária. Deste modo, a idéia de liberdade consiste na idéia do 
poder em certo agente para fazer ou deixar de fazer qualquer ação particular, segundo a 
determinação ou pensamento da mente, por meio do qual uma coisa é  preferida a outra; 
se nenhuma das ações depende do poder do agente para ser produzida segundo sua 
vontade, ele não tem liberdade, sendo sujeito à necessidade. Assim sendo, a liberdade 
não pode ocorrer onde não há pensamento, nem volição, nem vontade, devendo, pois, 
haver pensamento, vontade e  volição onde não há liberdade (LOCKE, 1997, p. 116-

117).

Politicamente falando, a liberdade é uma categoria à qual Locke se refere ao tratar da 

ategoria lei, pois, conforme elo próprio o atesta: o fim da lei nao é abolir ou restringir, mas 

0líservar e ampliar a liberdade, pois, em todos os estados de seres criados capazes de leis, onde 

nüo ^  lei, não há liberdade ” (LOCKE, 2001, p. 433). Tal afirmação permite-lhe concluir que:

A  liberdade consiste em estar livre de restrições e  de violência por parte de outros, o  
que não pode existir onde não existe lei. Mas não é, como já  nos foi dito, liberdade 
para que cada um faça o que bem quiser (pois quem poderia ser livre quando o 
caDricho de qualquer outro homem pode dominá-lo?), mas uma liberdade para dispor e  
ordenar como se quiser a própria pessoa, ações, posses e  toda a sua propriedade, dentro 
dos limites das leis ás quais se está submetido; e, portanto, não estar sujeito à vontade 
arbitrária de outrem, mas seguir livremente a sua própria. (LOCKE, 2001, p. 433-

434)

Assim, Locke concebe a liberdade tanto como uma idéia complexa, derivada da idéia 

ComPlexa de poder, quanto como algo que se estabelece através das leis (sejam elas naturais ou

c,VlsX ou seja, a liberdade, em

Ídéia de poder e, em nível político, é aquilo para o qual a leis (naturais ou civis) existem; di 

° utro modo; em se utilizando a terminologia aristotélica, a liberdade, em nível político, é a causa

final das leis, tanto da natureza quanto da sociedade política.

nível metafísico, é uma idéia produzida pela mente a partir da

dito de
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Todavia, as leis que íàzem a liberdade não são as mesmas, uma vez que, embora tanto no 

« M o  de natureza quanto no estado de sociedade os seres humanos sejam livres, eles não o são 

da mesma forma, porque a liberdade natural e a liberdade civil não são feitas através das mesmas 

><*, pois a lei que garante a liberdade do ser humano no estado natutal é a razão, ao passo que a 

>“  que garante a liberdade do ser humano no estado civil é a lei civil, que é o conjunto de todas e 

quaisquer leis elaboradas no seio da sociedade política.

Ser livre, porranto, significa, para John Locke: 1) Em sentido epistemológtco, ser capaz de

«colher entre fazer ou evitar determinada coisa, sem sofrer coerção; 2) Em sentido político, ser

membro de corpo político, isto é, estar sujeito a todas e quaisquer leis elaboradas por

Urn* . , , centido enistemológico-político, ser racional, isto é,
Uma sociedade política qualquer; 3) Em sennuo epi*«

J rcpiam eles oriundos da razão do próprio indivíduo ou 
deixar-se orientar pelos ditames da razao (sejam eies onuu

*  outrem ou da sociedade política da qual faz parte), observando, incondicionalmente, as suas 

N ovações, a fim de segui-las, bem como as suas reprovações, a fim de evitá-las;

Ao ser abordada a categoria B e r M e ,  faz-se necessário abordar uma outra categoria 

Mtafisico-política lockeana, a saber; a c a t e g o r i a ^ ,  Em níve, epistemolégico, opoderé

*déia complexa cuja formação é descrita por Locke desta m
. Wr» infnrmada pelos sentidos das alterações das idéi 

Sendo a mente dl^ ™ xtemaSj e averiguando como uma chega ao fim e de 
rme observa nas co n3n existia; igualmente, refletindo acer

uma

liu*yv*v — -
-  1 i  mente diariamente informada pelos sentidos das alterações das idéias simples
Sendo a mente awu e averjguando como uma chega ao fim e deixa de ser,
que observa nas coisas ^  ^  n2o existia; igualmente, reflefindo acerca do que 
e outra começa a uu observando in stan te  mudança entre suas idéias, às vezes pela 
ocorre consigo I"es”3 ’externos nos sentidos, outras vezes por determinação de sua 
impressão * | obje °  luindo de tudo isso que constantemente observou ter ocorrido, 
própria escolha, e ^  mallifestanam no futuro das mesmas coisas por
que semelhantes m vmeios semelhantes, considera numa coisa a possibilidade de 
semelhantes agentfô P modificada> e na outra a possibilidade de fazei' esta mudança, 
ter uma das idéias Pdenominamos poí]er. Desta maneira afirmamos que o fogo tem 
adquirindo a ideia i ^  -sto destruir a consistência de suas partes insensíveis, 
poder para d“ TCt(f/Ia0lransfòrmandò-o em fluido, e o ouro igualmente tem poder para 
portanto, sua dur(®£  der ara branquear a cera, e a cera poder de ser branqueada pelo
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. nor meio do qual a amarelidão é destruída e substituída pela brancura. Tanto nestes, 
S m o  em casos semelhantes, o poder considerado diz respeito à mudança das idéias 
norcentíveis Pois não podemos observar a ocorrência de nenhuma alteração, ou 
oneracão sobre coisa alguma, a não ser mediante as mudanças de suas idéias sensíveis, 
nem imaginar nenhuma alteração a se realizar, a não ser imaginando uma mudança em 
”lL„ d c  suas idéias. (...) O poder assim considerado e duplo: capaz de realizar, ou 
capaz de receber qualquer mudança. Um pode ser denominado ativo, e  o outro passivo

(LOCKE, 1997, p. 113).

Em sentido político, Locke concebe o poder da seguinte forma: 1) o poder paterno (ou 

">«emo); 2) o poder político (que se subdivide em: legislativo, executivo e federativo); 3) o 

Poder despótico. Embora o poder paterno (ou materno) e o poder despótico não sejam concebidos 

Por Locke como poderes políticos, ele os considera tendo em vista explicitar a diferença entre o 

Poder político e o poder não-político. Assim, Locke lança-se ao tmbalho de explicar o que seriam 

» poder paterno (ou materno), o poder político (subdividido em legislativo, executivo e

federativo) e o poder despótico.

•rWarln nnr Locke como poder materno, é o domínio que 
O poder paterno, também considerado por uocxe

~ Toi nnfler é legitimado pelo fato de que os filhos, ainda sem
0s Pais têm sobre os próprios filhos. Tal poder e íegnu
o x ciinrlfl sem o conhecimento do conjunto das leis
a opacidade de fazer uso da razão, tampouco ainda sem

. .  . . .nr jeitos ao governo dos pais até aprenderem a govemar-se a
naturais e civis, precisam, pois, estar sujem» a y
; . ffl0 até aprenderem a se sujeitarem às leis naturais e

Sl mesmos através do uso da razao, bem como are
. . ,ortin rPcce auando os filhos adquirem a capacidade de

«WS. Ainda que o poder paterno ou materno cesse qua
, , . . „Hiraic p rivis mesmo assim, os filhos, segundo, Locke,
Us«  a razão e o conhecim ento das leis naturats e civis, m

honra e a gratidão pela vida e pela educação deles
continuarão devendo aos pais o respeito, a

: exerce apenas em âmbito familiar, que não legitima
mcebidas. Trata-se, pois, de um poder que se

c u  .  como propriedades suas, dtspondo tanto de suas vtdas quanto 
que os pais possam ter seus filho

t un Locke se expressa a respeito do poder paterno ou 
de suas mortes. Eis como o propno o

Materno:
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r i 0 poder paterno ou pátrio poder é somente aquele que os p ás têm sobre os filhos, 
para eovemá-los e para bem deles até chegarem ao uso da razão ou a um estado de 
conhecimento em que se possa supor serem capazes de entender a lei, seja esta a lei da 
natureza ou a lei municipá de seu país, pela quá terão de governar a si mesmos. 
Capazes digo de entendê-la tão bem quanto vános outros que vivem como homens 
livres sob essa mesma lei. O afeto e a ternura para com os filhos que Deus implantou no 
neito dos pais tomam evidente que não se pretende seja um governo arbitrário e  severo, 
mas apenas para a assistência, instrução e conservação de sua progême. Porém, 
nconteca o que acontecer, não existe, tal como provei, razão alguma pam que se pense 
m ie  tal poder deva estender-se à  vida e morte, em quáquer momento, sobre os filhos, 
m á s  oue sobre qualquer outro, nem pode haver pretensão alguma de que esse poder 
mtemo deva manter o filho, depois de haver-se ele tomado um homem submetido à  
5 e  dos pais, m ás que a obrigação ao respeito, á honra a gratrdao, a assistência e 
Io sustento tanto do p á  como da mãe, por ter deles recebido a vida e  a educação. 
PortZo é verdade que o paterno é um governo naturá, mas não se estende, 

fins e à jurisdição daquele que e  político. O poder do pai não
a /c ír a b so lu ta m e n te , a propriedade do filho, de que apenas a este cabe dispor

(L O C Ó , 2001, p. 537-538)

o poder político é o poder individual que cada ser humano tem e que transfere para a 

s°ciedade política, a fim de que esta possa, ao Inzer uma somatória dos poderes individuais de 

Ca*  rnt de seus membros, constituir um só poder para elaborar as leis civis, os governos e o 

Este<>o, cujas finalidades se resumem em presetvar todas e quaisquer propriedades de cada um 

dos indivíduos membros do cotpo político. A origem de tal poder está, pois, no acordo ou pacto 

d e c i d o  pelo consentimento (expresso ou tácito) de cada indivíduo disposto a fotmar o corpo 

P« * c o . Desse modo, não se fiara de um poder que deva ir contra os interesses dos membros da

soo,- , , , .. n „in rnntrário: deve ser exercido em função dos
° Cledade política como um todo; muito pelo contrario.

jmn„ mletividade. Isso significa que também não
P r e s s e s  dos membros que compõem essa mesma coletmaa

se traí!, , . an/ín,  e desmandos arbitrários, tirânicos ou despóticos da
írata de um poder que legitime os mandos e desmanu

Parle dos governantes. Pelas palavras do próprio John Locke:

. . qnuelc que todo homem, possuindo-o no estado de natureza,
[...] o poder político e 1 fomia aos governantes que a sociedade estabeleceu,
passa às mãos da ^ c,^ ‘'’tácit0 de que seja utilizado para o  bem desta e  a preservação 
com o encargo expresso o . .  que todo homem tem no estado de natureza e
de suas propriedades, u  , ^  ^  ^  dfl possa garanti-lo, é o de usar, para a
cede á sociedade em ro ^  nic;os qUe  julgar convenientes e que a natureza lhe
preservação de sua propn ^  ^  da natureza em outros de modo (de acordo com
permita, e de punir a tran e1 , inaneníl mais aceitada possível a conservação de
o melhor de sua razao) a conduzir
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si mesmo e do resto da humanidade. De modo que, sendo o fim  e a  m edida desse poder, 
ciuando nas mãos de todos os homens no estado de natureza, a conservação de toda a 
sua sociedade isto é, da humanidade em geral, ele não pode ter outro f im  ou m edida, 
miando estiver nas mãos do magistrado, que o de conservar os membros dessa em suas 
vidas liberdades e posses. E, portanto, não pode ser um poder arbitrário e absoluto 
sobre suas vidas e haveres, que devem ser preservados tanto quanto possível, e sim um 
" ,  de eiaborar leis e de anexar a elas penalidades  tais que favoreçam a conservação 

do todo suprimindo aquelas partes, e apenas aquelas, que sejam corruptas a ponto de 
™  ^  partes boas e saudáveis, sem o que nenhuma severidade é legítima. E esse
Zler ,em L  origem a,eme m  pac,o™ o »
quefomiamasociedadepolítica (LOCKE, 2001, p. 538-539).

De acordo com essa última citação, percebe-se que John Locke coucebe o poder político 

d°  seguinte modo: por um lado, trata-se de algo úuico, pois é o poder, por excelência, da 

sociedade política; por outro lado, esse poder realiza-se de formas diferentes, o que leva Locke a 

subdividir, á guisa de aplicação, o poder político em: legislativo, executivo e fedem,ivo.

O poder legislativo é o máximo poder político, uma vez que se trata do poder de elaborar 

•  leis civis que estabelecem a estrutura e regulam o funcionamento da própria sociedade Política, 

le>s tais sem as quais o corpo político não existiria, tampouco teria razão de existir. Embora seja o 

" d *  máximo da sociedade política, não se trata de um poder que deve atuar constan,emente, já 

W  nem sempre há necessidade de fazer leis, tampouco seria salutar para o corpo político, já  que

atlueles membros da sociedade política responsáveis pela elaboração das leis civts poderiam ser

z , . v „ tarpfo de executar as leis por eles elaboradas, ou
A tad o s a se delegarem a si mesmos também a tareia

„ • < wjçiativo e poder executivo, o que não é aceito por
Seja> não haveria separação entre poder legislativo P

T nro , mlf> tanto o legislativo quanto o executivo tenham uma
Locke, pois este, mesmo concebendo que tanto o « b

.D„3n defende a tese de que aqueles que elaboram as leis 
mesma matriz, que é o poder político, ele nao detenoe

c . . . nnderia fazer com que o seu fim último, que é o bem
Sejam os mesmos a executá-las, pois isso podena taze

b particular daqueles que elaboram as leis . Assim, 
c°mum da sociedade, fosse convertido no bem pan

dizer do próprio Locke:
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0 poder legislativo é  aquele que tem o direito de f ix a r  a s  diretrizes de como a fo r  
sociedade po lítica  será empregada para preservá-la e  a seus m em bros ffo  ^
com o  essas leis devem ser constantemente executadas e  sua força deve v iso  • f* '
sempre, podem  ser elaboradas em pouco tempo e, portanto, não é  p reciso^  
legislativo se mantenha para sempre, uma v e z  que nem sem pre terá ocupaçáo^F  °  
porque p ode  constituir uma tentação demasiado grande para a fragilidade humana c " ~  
de assenhorear-se do poder  que as mesmas pessoas que têm o poder d e  elaborar 
tenham  também em mãos o de executá-las, com  o que podem isentar-se da obcdi m ̂  
ás leis que fazem e  adequar a lei, tanto no elaborá-la como no executá-la, à sua pró ^  
vantagem particular, passando com isso a ter um interesse distinto daquele d o  resuf/iT  
sociedade política, contrário aos íins dessa sociedade e desse governo -  nas socieda 1 °  
políticas bem  ordenadas, em que o bem do todo recebe a consideração devida o no p S 
legislativo é  depositado nas mãos de diversas pessoas que, devidamente reunidas ^  
assembléia, têm em si mesmas, ou conjuntamente com outras, o  poder de elaborar K *  
e, depois de as terem  feito, separando-se novamente, ficam elas próprias sujeitas ás le** 
que formularam; o que para elas é  uma obrigação nova e  mais restritiva, para eme
tenham o cuidado de elaborá-las visando ao bem público (L O C K E , 2 0 0 1 , n . 514.

rx „tn noder aue depende do poder legislativo, pois a sua
O poder executivo, por sua vez, e um poder que u p

"**o de ser é a execução das leis elaboradas no bojo do legislativo. Além disso, Locke salienta 

d melhor para a sociedade política não confundir os poderes legislativo e executivo, 

^ ntrando. os nos mesmos indivíduos, peias razdes supracitadas. Desse modo, „ poder 

é necessário pelo « o  de que í  P ~ * .  zelar pela raanntençío e pela pratica das leis 

* *  « o r a d a s ,  já  que, se uão houver algum tipo poder de salvaguarda dessas mesmas leis, além 

« .  serem posras em pratica, podetão ser facilmente violadas e, ipsofaco, esterilizadas e,

malmente, destruídas, o que implicaria a destruição do propno cotpo político. Porta to,

, u a<* de imediato e em pouco tempo têm força constante e 
[ ..]  como as leis elaboraaas u execução ou assistência , é  necessário haver um 
duradoura, e requerem um aPe^  g ão  das leis que são elaboradas e permanecem  
p o d e r  perm anente, que cm^ “tas yeZeS; que sejam separados os poderes legislativo  e

IÍ!“ ^ E(LOCKe ”2W1.P-515)

O poder federativo, também 1
denominado por Locke como poder natural, é o poder que o

üstari . „ihoó pxtemo isto é, trata-se do poder do Estado que
tem em relação ao universo que lhe e externo,

Thon • 1 todae  nualquer sociedade e/ou indivíduo fora de
mede*  0  seu contato com outro Estado ou com toda e quatq
sp„ j  Ap. noder que faz do Estado um todo único e
eu domínio interno. Isso significa que e o tipo de poder q
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c°eso, em relação àquilo que se lhe apresenta como algo exterior. É o poder que operacionalrza 

ta to  a defesa de um Estado quanto o seu ataque com relação a tudo aquilo que o prejudique e/ou

v® ha a prejudicar. Dito de outro modo, pelas palavras do próprio John Locke:

, .-ii- An nutro noder que pode ser chamado de natural, por se tratar 
Existe em todo E a ^  que todo homem tinha naturalmente antes de entrar
daqueie que comesp d ^  ^  membros de uma sociedade política sejam ainda
em sociedade Po > ^  outras e> como tais, sejam governadas pelas leis da
pessoas d istin ta s . .  ■ fl0 rest0 da humanidade eles lbnnam um único coipo, que 
sociedade, com rta ^  de seus membros? ainda no estado de natureza em
está, como antes Donde as controvérsias que surgem entre qualquer
relaçao ao resto da 1 fora de]a sej am amiúde tratadas pelo
homem da * * * * *  membro de seu corpo empenlia o todo na sua
público; e uma ínju s do esta consideração, a sociedade política como um todo 
reparação. De moao 1 ’  ̂ tado de natureza com respeito a todos os demais estados
constitui um corpo un Este contém, portanto, o poder de guerra e paz, de

t T s e ea l^ S i^ u ín L V T d e ^ ^

2 o m ' p- 5 I5 -5 ,6 ) -

tiv0 e federativo não são a mesma coisa pois, em
John Locke frisa que os poderes e

* ro peto externamente, isto é, os seus objetos, a
ta n o s  de Estado, aquele é exercido internamento e este, exter

. annenf de ambos serem de mesma natureza, ou
saber: os seus campos de ação não são os mesmos, ap

™iíttVn conforme já  se disse alhures. Todavia, 
seja. ambos são da mesma estttpe, que é o poder poltüco,
t „ ,úx,r\ aunnio o federativo devem ficar concentrados
L°cke pondera no sentido de que tanto o executtvo quanto

• rótiPA nara eerir o Estado tanto em nível interno 
“«s mesmos indivíduos, pois isso seria mats prattco para ger

quanto em nível externo, ao mesmo tetnp

e/ou de destruição do Estado. Assim:

que se poderia diminuir a possibilidade de

E sses dois poderes, o executivo e o federa tivo , embora sejam realmente distinto 
si, com preendendo  um a execução das leis municipais da sociedade den tro  d  
próprios limites sobre todos o s  que dela fazem  parte, e  o  outro, a gestão da seeu  °  SCUS 
do interesse d o  público  externo, com todos aqueles de que eia pode receber b e n e f ' '  C 
ou injúrias, quase sem pre estão unidos. E  embora esse p o d e r  federa tivo , bem  o  
gerido, possa ser d e  grande importância para a sociedade política, é  m uito  °  ^  
passível d e  ser dirigido p o r  leis antecedentes, fixas e  positivas que  o  executivo  ̂ Cn° S 
isso, deve necessariamente ser deixado á prudência e  à sabedoria  daqueles em ' ^  
mãos se encontra, para ser gerido em favor d o  bem público. Pois as le is cme ()CUJaS 
respeito  aos súditos entre si, existindo para dirigir suas ações, podem muito 
precedê-las. M as o  que é  preciso ser feito  com relação a es tm n geim s, por dept d '”
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muito de suas ações e da variedade de seus propósitos e interesses, deve ser deixado  em 
grande parte à prudência daqueles a quem tal poder foi entregue, a fim de que o 
conduzam de acordo com o melhor de suas capacidades, para vantagem da sociedade 
política. [...] Como o exercício de ambos requer a força da sociedade, é quase 
impraticável depositar a força do corpo político em mãos diferentes e náo subordinadas, 
ou que os poderes executivo e  federativo  sejam depositados  em pessoas que podem agir 
separadamente, com o que a força do público estaria sob comandos diferentes, o  que 
poderia causar, num momento ou outro, desordem ou ruína (L O C K E , 2 0 0 1 , p . 5 1 6 -

517)

o  poder despótico é o poder que um indivíduo humano tem sobte a vida e a liberdade de

indivíduo humano. Trata-se de um poder ,u e  resulta do estado de guerra existente entre um 

sor u , ur fW An vencedor o senhor (déspota) e do vencido oser humano e outro que, em seu desenrolar, faz do venceuoi

« “ avo (cativo). Não é um tipo de poder que, sob a perspectiva lockeana, seja naturalmente 

l i m a d o ,  uma vez que, conforme já  se pôde notar quando se discorreu sobre a concepção do 

de natureza segundo John Locke, todo e qualquer ser humano é natum,mente proprietário

ta"t0 de sua vida quanto de sua liberdade, o que s.gmtiea que

• mo tirando a liberdade. Entretanto, ressalta 
5 *1 direito, seja em se lhe tirando a vida, seja em se lhe tirano

, „«.frua tal direito é fazer uso da razão, já que, se
a condição para que cada ser hum

,  . rn„ a jgnorar a faculdade de raciocinar (que aponta para a
— ser humano vem a perder e/ou a b

' c An resneito mútuo à vida e à liberdade), 
vivência pacífica entro os seres humanos, através do resp

, .... a viHa e à liberdade de seu semelhante, tal
ado-se uma ameaça à paz através da ameaça a

, natureza e também do estado de sociedade,
íduo pode ser considerado alijado do estado de natureza

„„fr*nrin-se pois, em estado de guerra contra o 
á se tornou inimigo de seu semelhante, encontrando

4 a,  ntitude da parte deste no sentido de zelar por si mesmo e 
los o que legitima uma tomada de

, rAculte na perda do direito à vida e à liberdade
»muntdade, ainda que tal atitude tomada resulte P

Je que se colocou em estado de guerra. Desse modo:
, , z 0 poder absoluto e arbitrário que um homem tem sobre outro,

1...1 o poder despotico e o p  r rata-se de um podei' que nem a natureza concede, 
para tirar-lhe a vida _ h e oulro, nem pode um pacto conferir, pois,
pois não fez tais distinções entre um
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não tendo o homem um ta1 poder arbitrário sobre sua própria vida, não pode dar a 
outrem um tal poder sobre ela: ele é o efeito apenas da perda do direito à própria vida 
que o agressor ocasiona, ao colocar-se em estado de guerra com outrem. Pois, tendo 
renunciado â razão concedida por Deus para ser a regra entre um homem e  outro, e o 
vínculo comum pelo qual o  gênero humano se une numa única irmandade e sociedade;e 
tendo renunciado ao caminho da paz que essa razão ensina e feito uso da força de 
guerra para impor seus injustos fins a outrem, a que não tem direito algum, revertendo 
assim de seu próprio gênero para o  dos animais ao fazer, da força que a estes é própria, 
sua regra de direito, ele toma-se passível de ser destruído pela pessoa prejudicada e  pelo 
resto da humanidade, que se juntará a ela na execução da justiça, como qualquer outro 
animal selvagem ou fera nociva com a qual a humanidade não pode ter sociedade ou 
segurança. E portanto os cativos feitos em uma guen a justa e legitima, e apenas eles, 
estão sujeitos a utn poder despótico, o qual, por não ter origem num pacto e, portanto, 
não ser capaz de concluir um, é  apenas a continuação do estado de guerra, p 0is que 
pacto pode ser estabelecido com um homem que não é sequei senhor de sua própria 
vida? E, se lhe for permitido ser senhor de sua própria vida, o poder despótico e 
arbitrário de seu senhor deixa de existir. Aquele que é senhor de si mesmo e  de sua 
própria vida tem também direito aos meios para preservá-la, de modo que tão logo se 
estabelece um pacto, cessa a escravidão e, com isso, renuncia ao seu poder absoluto e 
põe fim ao estado de guerra aquele que estabeleça condições com seu cativo 
(LOCKE, 2001, p. 539-540).

A categoria lei, que, conforme já  se pôde observar, abre o flanco paia que John Locke 

Escorra sobre a categoria poder, com todas e quaisquer subdivisões que possa ter -  isto é, o 

Poder patemo (ou materno), o poder político (executivo, federativo e legislativo) e o poder 

despótico -  também permite a Locke que trate de uma outra categoria, a saber: justiça.

Em nível epistemo lógico, a justiço, é uma categoria que, segundo Locke, consiste em uma 

,déia complexa de índole moral, sob a forma de um tipo específico de idéias por ele denominadas 

c°too modos mistos. Sua origem, todavia, pode ser dupla, uma vez que John Locke concebe que 

a Justiça pode ser tanto de origem divina quanto de origem mental. A origem divina da justiça 

exPlica-se pelo fato de que Deus é capaz de construir idéias morais e dá-las ao conhecimento dos

Seres humanos através da razão, isto é.

Para Locke, Deus constrói idéias morais, expressando-as na lei natural, e concede-nos a 
razão para’descobrir as leis e seu conteúdo moral, um conteúdo que Locke quer 
descrever com o modos mistos quando os seres humanos pensam sobre eles 
(YOLTON, 1996, p. 142).
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A origem mental da justiça, por sua vez, explica-se, conforme Locke, da seguinte fonma: a 

"»»te humana, seja através da sensação, seja através da reflexão, seja aaavés de ambas, capta ou 

elahora idétas simples que designam vários tipos de ações. Em seguida, a mente prossegue o seu 

habalho avaliando se tais idéias expressam ações racionais ou irracionais, ou seja, aprovadas ou 

reprovadas pela razão. Verificando que há idéias que expressam ações que a tazão aprova e 

ta ibém  idéias que expressam ações que a razão reprova, a mente chega à elaboração de duas 

idéias complexas, que abarcam, por um lado, as idéias aprovadas pela razão e, por outro, as idéias 

reprovadas pela razão. A idéia complexa que abarca todo e qualquer tipo de ação aprovada pela

razão recebe o nome de virtude, assim como a
idéia complexa que abarca todo e qualquer tipo de

„ „ v:rjn Virtude e vício são duas categorias lockeanas
aÇao que a razão reprova recebe o nome de vico. vmuae

■ nn nróximo capítulo, pois são imprescindíveis'! '*  serão abordadas mais ponnenonzadamente no proxrm

, •onai íockeano- por enquanto, cumpre afirmar que, de 
para a compreensão do pensamento educacional Íockeano, P

« ■ ampntfi uma subcategoria da virtude; mutatis
acordo com Locke, a jm tiça  é, epistemologrcamente, uma

»•«landis t a ,„justiça í  uma subcategoria do vlao.

Em níve, político, assim como a liberdade, a justiça também é concebida por Locke como

a,g° determinado pela lei, ou s e *  da mesma forma que a liberdade é produto da lei, a JUs,,ça

n„„ existem liberdade natural e liberdade civil,
•ambém o é. Consequentemente, do mesmo modo que exrs.

. . , 5 n p nela lei civil, há também justiça natural e justiça 
garantidas, respectivamente, pela lei da ra P

+ „„la lei da razão e pela lei civil. A justiça natural
Clv*l. também garantidas, respectivamen e, p

, «mnriedade do indivíduo, ou seja, sua vida, sua 
c°nsiste em zelar daquilo que é natura men
1K ,  fnais propriedades necessárias ao mesmo para sustentar-se a si
uberdade e todas e quaisquer demais pr p

nã0 seja feita de modo a infringir a lei natural da
Proprio e aos seus, desde que a sua aquis ç

, r dn indivíduo que é membro do corpo político, garantindo 
razão. A justiça civil consiste em ze a
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“« to  as suas propriedades naturais quanto as suas propriedades eivis, ou seja, a justiça civil 

nbarca a justiça natural, unta ves que, além de atuar no sentido de preservar todo e qualquer tipo 

«te propriedade a que o rndivíduo natutalmente tem direito (como a sua vida e a sua liberdade), a 

Justiça civil também atua principalmente no sentido de preservar todo e qualquer tipo de 

propriedade que o indivíduo adquire em sua vivência com os demais membros da sociedade 

Política (como, por exemplo, os bens adquiridos pelo seu próprio trabalho ou por herança 

tentiliar), desde que ml aquisição não rnffinja as leis estabelecidas pela sociedade política na qual

está inserido.

Tendo-se percorrido as principal c a te n a s  epistemológico-políticas do pensamento

lockeano relevantes para este trabalho, acredita-se que a compreensão da estrutura do pensamento

. . Pensamentos poderá ser não somente mais clara e
«lucacional proposto por John Locke em seus Pemamemo p

ronforme já se repetiram várias vezes ao 
ftstinta mas também mais proveitosa, uma vez que, conform i

i ao „ma obra na qual John Locke não explora
°n8o deste trabalho, os P e n s a m e n t o s  sao uma obra

c lo ra d a s  por ele de forma pormenorizada em outras 
minuciosamente várias categorias, que sa P

Desse ffl0do, juntamente com a leitura dos
°oras suas, como o Ensaio e Os Tr
P A.nnis da leitura dos mesmos, aconselha-se, à guisa de melhor

ensanientos, ou mesmo antes ou dep
• e  n edaeóm co  lockeano de um modo particular, pelo 

c°mpreensão do pensamento educacion P



3 ‘ CApÍTULO  T E R C E IR O  -  AS CATEGORIAS BASILARES E  E SPE C ÍF IC A S  

PEjVSAM ElVTO ED U C A C IO N A L E PEDAGÓGICO LOCKEANO  E  A  A N Á L ISE  

O B R A  ALGUNS PENSAMENTOS SOBRE EDUCA ÇÃO
D A

D O

Este capítulo tem como propósito apresentar as categorias basilares do pensamento 

ed«cacional e  pedagógico lockeano e analisar algumas seções àos Pensamentos, com o escopo de 

c°nstruir uma hierarquização entre elas, buscando-se uma sistematização do pensamento 

N a c io n a l  e pedagógico lockeano. Desse modo, pode-se perceber que este capítulo considerará
aPenas

confer

acInelas seções mais relevantes para que se possa extrair delas os elementos necessários â

2cÇão da análise almejada neste capítulo, razão pela qual nem todas as duzentas e dezessete 

Ções dos Pensamentos serão analisadas neste capítulo em virtude do fato de que nem todas elas 

ntdrn elementos relevantes a serem tomados como objetos de análise.

3‘1’ AS CATEGORIAS BASILARES DO PENSA M ENTO  ED U C A C IO N A L E

PEDAGÓGICO LOCKEANO

. a wimein parteaes«eoapí«.>o r̂aarasca,ego™Sbasi.arespe,as

Sendo, pots, o mtuito da p educacional e pedagógico, toma-se, assim,

C|Ua!S John Locke estrutura o seu Pe  ̂ ^  ̂  categorias basilares, pois a

necessário explicitar de que forma se fara nrovaVelmente feita implicitamente
a .  mesmas (articulação essa p

oompreensão da articulaçao oas  ̂ ^  ̂  compreender melhor a forma e o

pel°  Próprio John Locke), é  de fundamenta P coerência e  coesão aos seus
c°nteúdo dos quais John Locke se serviu para

Eensamentos.
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Destarte, esta parte deste capitule encanegar-se-á de explicitar as categorias que, embora 

"S° sejam nomeadamente expostas pela própria peaa de Jota Locke em quaisquer de suas obras, 

serviram-,he de arcabouço pata estruturar o seu pensamento filosófico como um todo e, 

“ nseqüen,emente, o seu pensamento educacional e pedagógico, tanto teórica quanto

d°utrinariamente.

Em primeira instância, cumpre explicar a primeira categona lockeana para se

compreender melhor o seu pensamento educacional e pedagógico; trata-se da categoria « õ o  de

w ^  „un investigação de tal categoria é esta: qual é a
"««do. Desse modo, a questão que se tmpoe para a mvesi.g ç

. T U T A resoosta para tal questão pode não ser tão
Vlsão de mundo que se encontiu em John Locke? A respos

, U lArxixpona nermite uma leitura que possibilite nela 
s>mples, Utna vez que o conjunto da obra lockeana perm

, rirx o ni,p iá nossibilitaria verificar que a visão de 
e"comrar elementos de vártas visóes de mundo, o que ja  pos

, „„b in a rão  de diferentes visões de mundo que
« “"do que John Locke «em provavelmente e uma eombmaçao

Possivelmente o influenciam.

Para responder, pois, a questão sobre a 

Seguintes fatores no conjunto de sua obra.

de mundo lockeana, há que se verificar os

4 „„-aio John Locke deixa transparecer uma
1« Em se considerando particulatmente o Ema,o.

■ mas com alguns resquícios de caráter 
v is « 0  de mundo exrtemamente de caráter emptnsta, mas

. -„-imente à experiência e, em segundo lugar, a razão, a 
^cionalista, uma vez que delega pnncipalmente

„ rea,idade, postulando que ambas sao as un.cas vtas
«itefa de produzir o conhecimento so

A n. __r onni n miA na a cp

Para se ter acesso ao

^contra nas dimensões empírica

conhecimento; isso significa que, conforme Locke, aquilo que não se 

e/ou racional não pode set, portanto, conhecimento, mas fio
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s°me„te crença, fé ou opinião, que estão mais para a probabilidade do que para a certeza e, 

c°nseqüentemente, distantes do conhecimento.

2” Em se considerando particulannente os Tragos, John Locke deixa transparecer uma 

visão de mundo extremamente de catáter liberal (no sentido de antiabsolutista), já que advoga 

a defesa da propnedade individual (que são, principalmente, sua vrda e liberdade) deve sera

da existência de todo e qualquer Eshido, o que não justifrca que o Estado deva dispor de

~ CAr nq motivos que, direta ou indiretamente, digam Seus membros por outros motivos a nao ser os motivos i ,

rc . . Ac, ri« «Pu«; membros. Dito de outro modo: para Locke,respeito à preservação da vida e da liberdade de seus memoro

0 Estado existe para o indivíduo e não vice-versa.

3o. Em se considerando particularmente a
Cartas Sobre A Tolerância, percebe-se que

y . x r -  orn ncQuntos religiosos (a menos que se refira
Iolm Locke propõe que o Estado não deve mterfenr em assuntos

** Preservação de seus membros), assim como a
Religião (ou, melhor dizendo, a Igreja, que é a

potatais (a menos que isso diga respeito ao 
rt% S o  organizada) não deve interferir ern assuntos estatats (

• , „npracão com o Estado); isso significa que John Locke
lncentivo de seus adeptos no tocante a cooperaça

Religião entre Estado e Igreja, no sentido de que eles
Propõe uma separação entre Política e 

devem cooperar mutuamente, mas não se
misturar ou confondir-se.

1 nc Pensam entos, nota-se que John Locke
4o Em se considerando particu arme

v, .„ to  o aspecto físico quanto o aspecto psíquico do ser
defende que a educação deve considerar

• :„r n desenvolvimento integral (e nao apenas
hu" » n o , o  que sign ifica que a educação deve prop

• „„„-se de uma perspectiva educacional de carater
Pa' c«U) do indivíduo humano, ou seja,

■ mdo a uma educação que contemple a formaçao de 
"btropocéntrico, pois Locke visa acima
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tQdo o ser humano como um fim em si mesmo, uma vez que o ser humano é a meta final que a 

R e a ç ã o  deve atingir, o que leva a entender que a educação pretendida por Locke era uma 

educação leiga, isto é, não teocêntrica, que fosse voltada para Deus e/ou para a Igreja, como tem 

s*d° a educação religiosa ao longo dos tempos.

t*. „nj .  verificar ao longo desses quatro fatores supracitados,De acordo, pois, com o que se pode venncar au iui b

Percebe-se que John Locke tinha uma visão
de mundo que, resumidamente, pode ser definida

„ . . . . jihpral- dl leiga (isto é, não-religiosa, embora LockeCorn°: a) antropocêntrica; b) empmsta; c) liberal, ü) leiga t

pnf . .. • e.  nn pducacão mas não necessariamente nos moldeseufatize a importância da formação religiosa na educaçao,

eclesiásticos de sua época).

A segunda categoria basilar que se
poderia mencionar no âmbito do pensamento

^ c a c io n a . e pedagógico ioclceano é es»: o - r  Desse modo, a guestío gue se propóe a

-  tespondida é a  seguinte: o gue é o ser hutnano, segundo dohn Locke? A c o n c e b o  ,ockea„a

. inferir a partir da leitura de suas obras, é uma
do ser humano, de acordo com o que se pode inferir pa

c°ncepção que não é original, pois é algo que já

Precederam tanto no tempo quanto no espaço, trata
t p dp coroo isto é, o ser humano define-se por 

c°mo ser composto de mente (espírito ou alma) e de corpo,
. w  „ dimensão física e a dimensão psíquica.

duas dimensões que lhe são essenciais, a sab .

se encontra em muitos outros autores que lhe 

resumidamente, da concepção do homem

.nnrencão de ser humano que não é de sua autoria, 
Uma vez gue John Locke ado» uma concepção

* Imrar em que tal concepção foi engendrada, pois isso
toma-se necessário saber a época e o b

„ zvinaica à aual John Locke se encontra vinculado, 
» « m i» «  „ conhecimento de qual teoria mr.ropolog.ca gua

miai John Locke se insere), a concepção do ser 
âmbito da civ .liza ção  ocidental europe» (na gual
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h“mano com o ser com poste de mente e  de corpo já se  encontra presente desde a Antiguidade 

« i s s i c a  Greco-Latina, ou seja, tanto os pensadores gregos (com o Pitágoras, Sócrates, Platão, 

Aristóteles ete .) quanto os pensadores latinos (como Cícero, Marco Aurélio, Sèneca etc,), já  

“ ncebiam  „ ser humano com o um ser duplo, ou seja, um ser que eontempla as dim ensões física e 

Psíquica, C om o um ser físico, o ser humano está vinculado ao universo material, que é o conjunto

és dos sentidos (visão, audição, olfato, gustação e tato); como um serdas cotsas perceptíveis através
no; • , • ocrinnn universo espiritual, que é o conjunto das coisasPsjquico, o ser humano também esta vinculado ao universo f

„ * ■ /jmcrííinncão inteligência, memória, razão etc.). Em
Perceptíveis através das faculdades mentais (imagmaçao,

„ , , . á t concreto e o abstrato, comungando tanto de
ou‘ras palavras, o ser humano é algo que esta entre o coucrer

Unr quanto de outro.

„„„ntn n <5 nensadores latinos concebessem o ser 
Embora tanto os pensadores gregos quanto os pensa

i pific se divergiam no tocante ao fato de a
humano como um ser composto de mente e de corpo, eles

„ •„ „„rã alguns desses filósofos, como Platão e
■»«te sobreviver ou não à morte do corpo, ou seja, para alg

. morte do corpo, ao passo que, para outros, como
Clcero, a mente humana sobreviveria apos

Aristóteles e  Dem ócrito, a mente era tão
mortal quanto o corpo, ou seja, em se morrendo, tanto a

nmros porém, preferiram não opinar se a mente era ou
^ente quanto o corpo humano morrem. 

não mortal, como, por exemplo, Sócrates.

n  ,  oue se pode observar dentre as diversas posturas assumidas pelos vários
De acordo com o que se pu

... Att nn Ha imortalidade da mente, a postura lockeana a 
riíósofos a respeito da questão da mortahdade ou da .mo

• à tradição socrática, segundo a qual, conforme já  se 
esse respeito parece vincular-se mais a tradição

montp seria ou não imortal. Assim, John Locke  
ri.cnc.onou acima, não se  sabe ao certo se  a mente

. mente e  de corpo sem , todavia, adentrar-se ao 
c°n ceb e  „  ser humano com o algo com posto de men
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Problema da mortalidade ou da imortalidade da mente; além disso, Locke também parece uão  

®uit°  preocupado em  fazer um estudo minucioso da relação entre a mente e o corpo no ser

Aimano.

e • „. onocar Ha concepção lockeana do ser humano estarSena também conveniente frisar que, apesar aa coh« vv

mai<! „„p nela há alguns resíduos da tradição judaico-
,s Vlnculada à tradição socrática, nota-se que neia na g

, provavelmente influenciado pelo judaísmo e, principalmente, pelo

. . .  cpr humano como uma criatura divina. Entretanto, 
ia concebido o svx

cristã> uma v e z  que L ocke:

Cristia;nismo, também teria
0kP„ . , . 'c t! n cPr humano é um ser decaído d ev ido  à sua
ot,serve-se q u e; confom te a tradição judatco-cnsta, o ser num

dac t /n  cpia o ser hum ano, em  v irtude da sua
Pésobediência pam c o m  o seu C n ad o r (Deus), ou seja,

desok J„ , transferindo, assim, a sua culpa para toda a sua
« o b ed iên c ia  a D eus, tom ou-se pecador, transienn

Ascendência (doutrina do pecado original); John Locke, por seu turno, nesse aspecto rompe com

131 ooncepçêo, um8 vez que já  não parece defendera tese do pecado onginal.

„ A . . „nfirPOCão lockeana da categoria família no 
Este trabalho já fez uma rápida referenca a concepção

. fnnrília como forma de exemplificar o fatofez-se b revem ferénciaàcategona/«^ .

j  . , J , nIt, iraea família poderia ser encaixada em de tal
e cllle, segundo Locke, nem toda socieda e e p

rie sociedade.

, m tin0 de sociedade política, resta a John Locke
Uma vez postulando que a família «ao e um rtp

da ,os iaços consanguíneos entre os
c°°cebê-]a como uma sociedade formada e

, 05 seus membros se definem e nela

'"Avíduos, ou seja, trata-se de um tipo <1® some
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se “ serem pelos seus graus de parentesco. Além disso, embora Locke legitime o poder dos .

^  os filhos, ao referir.se ao poder paterno ou materno, este poder não alcança tampouco

o domínio dos pais sobre a vida e a Itberfade tndtviduais dos filhos, conforme também já

f0i »encionado alhures, o que significa que a concepção Jockeana da categoria/mmto não diz

respeitn , ~ A» ftmília ciue tenha caráter patriarcal ou matriarcal, pois
peito a qualquer tipo de concepção de lamina que

ac p, ... .  „ ronní)p hem observar nos exemplos extraídos da
*  fan»lias patriarcais ou matriarcais, conforme se pode bem

* « • .  Pnncipa,mente do Antigo Testamento, como as « l i a s  dos patriarcas Abtaão, ,saac e 

(este último posteriotmente denominado Ismel), eram — as constituídas de modo que os 

tinham domínio supremo e absoluto sobre toda e qualquer propriedade de seus descendentes, 

« “ « m e n t e  suas vidas e liberdades. O *  John Locke não advoga que a família deva ser 

« * * * .  assim, „ma vez que os patriarcas e as mari,arcas eram verdadeiros rcis e minhas, que 

^ a n tif íc a y ^  0 poj er patemo (ou materno, com o poder despótico e, consequentemente, faziam 

1180 desse mesmo poder em se conduzindo a sociedade; contudo, a legitimidade de ml poder de 

C0nt|ução social só competiria, de acordo com John Locke, ao poder pohttco.

John Locke como uma sociedade que poderia ser 

í trata de um tipo de sociedade que se

pais

A família é, pois, concebida Por

„ . • -wí* da nrópria espécie humana, antes que
^  Pam garan.tr, em primeira instância, a sobrevtvenca da p P

^ " d i d a  como uma sociedade pm -pol««, uma vez que se

a sobrevivência da

rnnricí ooder através do exercício razão e ter,
°  lndivíduo tenha condições de exercer o seu p P

• nolítica. Desse modo, o poder existente^ ^ e n rc m e n te .c o n d iç õ e sd e to rp a rm d a so c te d a d e p o h .

materno toma-se legítimo quando exercido em 
«  âmbtto familiar, que é o poder paterno ou mate ,

.„tende à vida e a liberdade dos mesmos,
"'"«O da preservação dos filhos, mas não quan 0

i rtnHer esse condenado por Locke. 
torPando-se, assim, poder patriarcal ou matnarcal, p
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As categorias ser humano e.família, consoante a perspectiva lockeana, apontam para uma 

0utra categoria muito importante para se compreender o sen pensamento; trata-se da categoria 

compreende a visão vinculada a um grupo social ligado a determinada classe social. Tal 

ccfegoria pode ser explicitada a partir da formulação da seguinte pergunta: qual era a concepção

d0 «™PO social ao qual pertencia John Locke? A obra lockeana como um todo permite inferir que

John T ~ i _  mpin-termo entre os valores ingleses -  aristocráticosn L°cke, pelo fato de estar como que em meio-termo

(nohiijA . . ™»PPncões cuias matrizes sejam ora aristocráticasvl0bUiarquicos) e burgueses parece ter concepções cuj

fnnK;r - , , AP Tnhn Locke ter tido em vida estreitos laços
^ obiliarquicas), ora burguesas, isto è, pelo fato de John i.oc

^  'odivíduos ligados tanto á anstocracia (nobreza) qnanto à burguesia (como, por exemplo,

^  Shaftesbury, um misto de aristoenrta .  de burgués), ,onta-se provável que John Locke

nnr esta uma vez que a aristocracia e a 
,Vesse sido influenciado tanto por aquela quanto por esta,

. ^«linnntes no Século XVII e, como tais, 
PPfguesia eram, na Inglaterra, as duas classes dommantes

l . AisrcrMum Assim, a obra lockeana como um
""Wnham os seus valores que, ora couvergtam, ora dtvergtam. Ass
r , , T . tAr;„ ffiito entre os valores nobiliárquicos e
to*> aP°nta para uma possível síntese que John Locke »erta

Valores burgueses de sua época.

, os Pensamentos particularmente
Hm defesa dos valores aristocraticos de sua epoca, 

r x • f i c a d o  na educação da nobreza, razão pela
reVel*m que John Locke estava extremamente mteressado

• m.p Ae acordo com John Locke, ocupava o 
qual « ta  obra destina-se especialmente à anstoctacta que,

,U8ar mais alto da sociedade de sua época, razão pela qual se
deveria ter o máximo cuidado com 

educação que propiciasse ao gentil-homem, isto
Se grupo social, no sentido de fornecer lhe

, , rociai a verdadeira nobreza, fundada
é . r _ mpmbro de tal grupo sociax, a

aristocrata ou o nobre, que e . r
, „  caráter moral elevado; isso sigmlica que

“a°ápenas na linhagem ftmiliar mas, sobretudo, e

, breza feudal, que era uma camada soctal

0hn L ock e não se  referia, obviatnente, a
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extremara . , , , trç,Kdhn dos servos, mas sim a uma nova nobreza,«mamente parasitária e exploradora do trabawo aos «

adantaria „ , c -m u  w m  para fazer frente à burguesia, pois Lockepcaüa aos novos tempos (isto é, ao Século Avuj pai*

perdendo o poder político em virtude da perda do 

, mais passava a exigir maior participação junto ao

Parecia ciente de que a aristocracia estava

Poder econômico para a burguesia, que mais

POd«  político, o que, inevitavelmente, ia afastando cada vez mais a nobreza desse pode,.

, „ Annra os Pensamentos também revelam
Em defesa dos valores bnrgueses de sna epoca,

Dflrr- , * • ,wWadamente interessado na educação do
Pan'oularmente que, John Locke, embora esteja declaradamen

gentil . r nretende encontra-se pautada em valores cuja
Wl>M-homem, essa mesma educação que Locke pretende
n • • r nrve insiste no fato de que à educação
0t,sem já  não é a nobreza, mas sim a burguesta, po.s Locke

* * •  «culcar valores, mis como: dedicação ao tmbalho, não apenas ao babalho intelectua!, mas 

^mbém ao trabalho manual; preocupação em conhecer principalmente aquilo que é útil para a

vida esar de não terem sido inventados pela burguesta mglesa
d Quotidiana -  valores esses que, apesar

a i „„trnc tempos e em outros lugares bem
d0 Século x v n  Oá que podem ser encontrados em outros «emp

anterir, -„do) forno v a lo «  defendidos por ela, valores que, até
d o rm e n te  à Inglateira desse penodoj, toran

entà0 estavam um tanto quanto
neg,igenciados pela educação não apenas aristocrática mas

teitib'éin eclesiástica dessa época.

Oesse modo, percebe-se que o gentil h
pode ser, para Locke, tanto de procedência

trate obviamente, de um membro de 
^»o crá tica  quanto de procedência burguesa, desde que -

M F , r.nderíâ ser tento a aristocracia e quanto a
^  8P.PO social elevado (que, na época de Locke, podena

bür§uesia).
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j Em suma, Jo ta  Locke parece revelar; à luz do estudo do conteúdo dos Pensamentos, uma

j “ "«PÇúo de grupo social cuja visão se encontra enviesada tanto por valores aristocráticos 

j '"« “'o por valores butgueses, razão pela qual se poderia classiflcá-la como uma visão de classe 

I "Obili"quico-burguesa, posto qtte a noção de grupo social desemboca nos vínculos com uma 

I ^ c l a s s e .

Considerando-se as categorias até então abordadas, especificamente nesta parte deste 

ver,fica-se que, a partir de suas concepções de visão de mundo, de ser humano, de 

6mfli* •  de vtsão vinculada a gntpo social ligado a detenninada classe social, John Locke

aPr« « » a , desse modo, uma concepção de educação engendrada a partir de mis categorias, uma

ve> Tohn Locke orienta a sua categoria da
<»<= elas constituem  os balizadores pelos quats Jonn

^«■ çâo .

. ,1 r»n*mnocêntrica, empirista, liberal e leiga), John
A Partir da categoria visão de mundo (ant p

• rs,.* «insiste em uma atividade cujo centro 
te Poncebe a educação como uma categona que consts

finalidade criar condições para que o 
« o n a ,  seja a pessoa humana, tendo como finahdade

ncifiuicamente, atinja a sua plena perfeição, 
ivolvimento do ser humano, tanto física quan P

• a Pensamentos poderia ser resumida com a
Pela qual a proposta educacional consigna a

codin é uma breve, porém completa descrição 
* *  inicial: “Uma mente sadia em um corpo sadto um

-sr-vrt onoo 4), Além disso, cabe à educação servtr-se da 
estado feliz neste mundo”  (LOCKE,

npriância é como um solo sobre o qual a 
ência como campo de atuação, ou seja, a exp

• oduracão deve ser liberal, não no sentido de 
;ão deve estabelecer o seu alicerce. Ademais, a educaçao d

• o,- seu bel-prazer, mas sim no sentido de o 
r ao educando fazer tudo aquilo que quis

. , 0 que faz dele, consequentemente, um ser livre, desde que
0r tratá-lo como ser racional, o q
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a fazer us„  de sua racionalidade. Do mesmo modo, a educaçío deve ser lega, mas isso 

^  s'gnifica que não se deva ignorar completamente a dimensão religiosa na educação; muito 

M o Wntrário: deve-se ensinar o educando a ter uma concepção correta acerca da natureza de 

bem como se deve ensinar-lhe preceitos religiosos (como Os Dez Mandamentos) e também 

0ra« «  (como o Pai-Nosso) para que o educando possa dirigir-se a Deus, tan. 0  amável quanto

resPeit°samente.

A Por mmnosto de mente e de corpo, segundo John
partir da categoria ser humano,

Locjffv ratecoria que consiste em uma atividade que zele,
e> este concebe a educação como uma B

c<w z «r.r todas e quaisquer dimensões físicas ou
já  fora mencionado no parágrafo antenor, por todas e q

. „„«cidprando as dimensões psicofísicas do
Pstqutcas do ser humano; isso significa que, em se constderand

'ndlVÍdUOs percebe-se que
Locke subdivide-as da seguinte maneira:

A) A dimensão física subdivide-se em
: ai) higiênica (refere-se ao ensino de hábitos que 

Pr^ m  uma bo3 saúde corpotai, on seja, o vigor fisico, como o uso de roupas adequadas, o

^erl’odo de sono etc )■ a2) alimentar (refere-se ao ensino de hábitos que promovam uma adequada

. /Vzjfpre-se à prática de esportes -  natação e 
Sekção e ingestão de alimentos); a3> desportiva (refere se
A 0 Hisciolinar o corpo); 34) manual (refere-se
equi^ o ,  por exemplos -  conto forma de ennjecer e dtsctpl
ao „fico manual, como, por exemplos, a pmtum ou o

e°sino de uma habilidade ou de um ofício m

Polimento).

A dimensão psíquica subdivide
• bl) comportamento! (refere-se ao ensino das

, _i_Jn com 0  contexto social -  um baile, por
k°as tnaneiras para se comportar adequadamente

P . , _ Iim gentil-homem, por exemplo, de quem
^ h tp lo  -  e de acordo com a própria posição soca
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se

de

wrefere-seaoensmo
_ v intelectual ( * »

tais como- leitura,
in c o m p a t i  c° i do educando, tai

e espera um c o m p o rta n t forIïiaÇâo í ^ leCW a0 qual Locke se refere -

ie disciplinas que estão relacion ^  caSo do educa ^ ^  fencês _ astronomia,

escrita, ensino de Unguas matem ^  de UngaaS *  (refere-se ao ensino

• - -  latim "  °  . física; m )c
* i „ „  de Unguas class,c '  ao corpo d»«»“ '

aritmética, geografia, cronologia- ha c o n s o l  ^  “  bl) moral (refere-se^ao

t e  leis civis para que o ^  ^ ^  ^  em relaçao ao ^  - , uma vez que

qualidade de cidadão com d«el ^  c0rage»- prude» ^  rebeldia etc -  e tet'

ensino das virtudes morais "  a ^  vicioS mota* ^ coV (refere-se ao ensino

essas são as únicas vias pamse . vadoedigaodeh° n } ^  reiaCionado a B l e - com°,

1 consequentemente, um ca»** mo ^ ^ ^  tudo aqud° q Escrituras, com seus

I da existência de um Ser Super ^  ^erpte® ,»0 , p,jtica de atividade®

P «  exemplos, o ensino da ■ * » *  ‘  < !* * *  offlbém podem ser
« nraçoesi’ Uyte "  n

\ . hem com° uat ao ar n indivíduo-
S respectivos preceitos, t e sa moralmeftte
I «nr exem pt" _ at in icie^ 1 e m

nimento -  como, P para ̂ °ntl

, tanto para cultivai o corp° riua 6gica — »> »

x e a p ^ “' " ’’ i s u ^ e ® . — "e 0

)onsidetando-se que ^  sua® * * * * * ^  e m p i ^  SeJa’ " ’’'

j  «ia ou da regms STa „0j- exemplo®
r da pedagogia mo e ellem p '° '35 aasmestoa5 ^ 01“0’

ando regras a b s t r a - ^ 0; P s d e a ^
. . .  „vf»,mP‘oS
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Mostrar .  j  rrrümnticais ou uma ação de acordo com as regrasirar um texto escrito segundo as regras gramaticais v

m orais • • • além de tomá-la muito mais e f ic ie n te -a o
rais)> p o is isso  facilita muito mais a aprendizagem aiem u

inv«  <ie exigir sim plesm ente que o educando decore regras e mais regras, em abstrato, sem  talvez  

!ab<* mesrno quando, com o, onde, por que e para que serão aplicadas.

, • < nor Locke como uma sociedade pré-política, uma 
A  partir da categoria família, concebid p

vez 0lla , r suas primeiras noções de sociedade e de poder,
^Ue 0  ser hum ano com eça a ter a partir d

é ou serâ membro de uma sociedade  
tais que sã o  imprescindiveis para todo aquele que e

, .  .„„.ria família é de extrema importância para
P°  Itlca qualquer, percebe-se que, dessa forma, a categona/umu
Loclce , , ,  , I ocke igualmente defende a sua tese segundo a qual a

e> um a v ez  que é através dela que Lo b
ed„cacs„  . . fez em âmbito familiar) é preferível à educação pública (ou

Ca9ao privada (ou  seja, a que se  faz em a
„ . r p nm ambiente mais propício para

•  que se  faz em  âm bito escolar), pelo &to de que a femrba
„ . „o ram seu processo, alcançando, assim,

qU* * form ação educacional do indivíduo não softa dcsvtos em P

a s„ . .  . „ _ í0  psicoflsica do educando; diro de outro modo: na
SUa correta finalidade, que é a formação

íamíi;
Iîll^a’ 0  educando tem  com o ser mais bem

observado e disciplinado pois, além de ter o

Ofniação educacional.

eende a visão vinculada a um grupo social ligado a

A  Partir de sua categona que co P , ~ que John Locke tem em mente

deteriPinada classe social percebe-se que a categona « ,classe social, pe ^  que se obse m  que John Locke

^ ““•ra-se profundam eníe influenerada por e a,  ̂ ^  ^  pa(s. ^ ^

Afundia o s  valores da nobreza e da burguês'3 •  ^  ^  ^  ob B  ^  .„ ica .

"'""fuqta claram ente em  seus Pensamento , ^  ptivilegiados na

^ •u siv a p jçg jg  Sobre a educação pautada
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não
6Siao ,u e  prova

e 0 m a » o b * »  e a b0rg" ’ gociais, isto 4. a P<°P°5,a
s i a t e n a d o S ^ o X V l M » - -  aos burgueses cabe

«  —  -  -
cacional lockeana tem catat oSo*0* ®  ® e significa que,

, a0 passo aue ,  ou manual
educação mars apura '

ÜO voltada t&o somente ao a m a t o l  5
• Tohufi°cke 

sua proposta pedagóg10

(psicofisica) que ele pr°P uma série fie
fondatueuta-^ em

tnento educac,ooa  ̂ l00^ 110 conlpreendê-lo me*k°r e a

Visto ^ „ t e n t e c e s e ^ ^ s e ^ t e .

co„ sc m c »  p « * * »  à ^ o ,  p„is acreditava , »

onsciênciapossíveldedo " à « * « * « *  pata se libertar da

as a,mas mais P°de,°  ^  5e cons-de«” pois essa, ao lado da

d esd ém  — WUSOd;

da qual nada n e »  ^  , isS0 o < *  **  f“‘  ^  que * racronal. Em se

• ar írazão)> J , i-^e na tu otimista em
ildade de racioetna ( ^ a n o  « era e*tremai»ertt

un Locke > 0 Tofiufi°c , _ ser humano
nodo: segundo J° erCebeí du pelo hua

<ns P°àe'Se P •„ o i n s t r u i  cabe à
e r a n d o o s ^ . - P  ^  . „ s t ^  .

o à  educação, P°,s 650 temente,
-o  e consed«6”16, razao e,



não se rebaixe a »nr» 

^eiido a serrau seu estadotornada o seu■
■ r»r>al e rivre,■ racion»1

,  aue „ ser toma»», a p re « ^ 0“ * '  o que
educação fazer com que ^ dema

,a destinado (oo">o a a
condição inferior à qual es

- dtorO-deP'ooW l
miserável e, - por que ua° d vez que, apesar

.arW /deio to l.oe to ,» '0

„ c0nsc&lCia . . _ e à educaçao, L°c
, s a l S „ , à ^ d e eTodavia, cumpre tam

teiação à exPeí:
ele corrcebid°s e almejados,

ideais P°íe ieos teria visto em seu
de todo „ seu otimismo enr « M *  ,  *  prtfü»

também sabia que trem setnp aS iunitaçõcs d sabia que, embora ,

i0VeStigS » m b é m ^
razão pela qual se iaz neces „i^err'S'te

0 fcnsal0.
Pensamento, Reconsiderando-se _ trflS do ccr

experiência e a razão fosse

ümitadas às idéias, ou seja, r a partir
,ela n'eI

„ as mesmas eram
M o to  .me„to tom ato,

ttaS do coubeeto iazSo, 5Ó Se

b'»195'" ' -, .  c o « se q ^ temen ' „, feto d e U ^ ' êW'a 6 ' .„ d a r e d e x to o u d e a ^ a s ,

ia, pó'0 &t da sens'1«90’

ocuparem das idéias p 

eonhecimento fica, portanto

roduztdas P

estrito

„ ca se tem

0  que s« ni6ca ““

se

a essas 

tem

mesmas

idéia P°tS’

eonhecimento na medida em 9  dac°neX~
*«ver<*rr

idéias, u ^ ^  aoteriotmente citado, o

e açor#0'

eonhecimento é, para John 

de quaisquer de nossas idéias

ape,—  ÍaC°' , r ^ . l « 97’P' 
Loel® 9P ____insiste”

2U)-

Apenas nist0
eleco

.„cm rea/, observa-se

,*conscjenC

desta v®zàlUZda
_c T r a t ^ oS’ **' a nroprieC

Reconsiderando-se o dade üflia P

O 588' . . , . Reis),publtaad9’

sendo a

isso,

categ°na 

dade
natural e »

inalienável do ser 

contestavam o seu

i cSUe Locke sabia que, mesm
rr\

humano, muitas pessoas ign°

n . pxemoi°s’
Pensamento, como, Poí

PaWai-cíia, or Natural P°ver

Sir R°berl
pilmer

ou

, j m s (°  Patn _ nSgobbes O 588

faturai dos 

1679),eIttl
o p o d er—  -  sua já referida

Postumamente, pela primeim
vez. em 1689

e phomaS

obra intitulada Leviatã 011
0 a tè ^ a'

fotf»a e P°der
de

Estado gele*1jásfic0
Civil, que
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suas! apa' ece P“ Wicada, pela primeira vez, em 1651; ambos (Filmer e Hobbes), através de 

^Peetivas obras patriarca  e I.evialã), contestavam, respectívamente, as teses lockeanas da 

bdade e da inalienabilidade da liberdade.

Reconsiderando-se os P e m m e n to s ,  percebe-se <|ne John Locke, apesar de extremamente 

01imis<a em relação ao poder da educação, poder tal que é capaz de contribuir positivamente para 

0 “^»volv im em o do exercido da razão e da liberdade no ser humano, também poderia, por 

'Mo, contribuir negattvamente para tsso, uma vez que Locke, ao observar a educação de 

!6U ‘'»»Po, percebia que a mesma ainda estava profimdanrente impregnada da doutrina

escoIástica. ‘ ’ ” " *~ • p moral e, mesmo assim, limitando
Priorizando apenas a educação intelectual e morai

-  »o estudo do que já  havia sido investigado pela filosofia aristotélico-tomisia -

filosófico inicia,mente elaborado por Aristóteles (3*4-322 a.C, e desenvolvido

terinr~ • n  ??<; 1274) -  ou mesmo limitando-se ao estudo do
en°nnente por Santo Tomás de Aqumo (1225-1274)

ca limitavam também à pura interpretação 
Sa™e»to do médico Galeno (130-200), asstm como s e  l.mttava
to , j o «Sn havia interesse pela busca de novos
te*t0* da Sagrada Escritura, tudo isso revelando que nao havta
I , , razão mas tão somente uma mera
^ctmentos, baseados tanto na experiment quanto na razão,

r_ , uAn icto é tratava-se de uma concepção
0du« 0  do que já  havia sido pensado ou revelado, tsto

'“ » • . . - . t a , . . » . ! « « . - — ' " ” ” " “ " “ “ “ “ ' 1'

pens 

Post(

Pen, 

dos

d e c i m e  

repr,

6)dr,

edii

, zWTPni sobre os intuitos da obra lockeana, ou
Seria também de bom alvitre fazer uma abor g

Seja onto de John Locke como um todo, fàz-se
*  se compreender ainda melhor o pensamento de 

ti** 1 n nhríi na aual o seu pensamento se
^  explicitar „ alvo almejado por ele através da sua obra, 

gj, nnnp a ser respondida e esta. Para que
^  consignado. Uesse modo, a p e t g -  * »  -  ^



n o

. nriorizadas Por 
uês obras lockeanas Pnor

9 roffi"<)e0"40’Se * ,„„s percebe-se que as
T rVe escreveu? C o n  _3 p e n s a m e n t o s ,  P

para quem John Loc g s0bretudo, finalidades mats

^  is ^  Pa;  eflt e teriatido em

s, embora —  —

*■ * “  Pen” Ítem “ qUSÍ5 ^  eSPe0ÍtaS 
algumas — es

modo, acredrta-se qu > malS fea a qUestao posta

isaio, dos Tratados e àosPensaítient° ' p0Ssibititand°’ aSŜ I° ’
nt0 locheau0’ P

dades genéricas do pensa

úcio deste item. . , m_se a dizer ciue °
r d0 Enscno, tem

,  fi„aUdade « * • * *

Em se tratando de —  ^  ^  prob—  ^ #  em « * * »  “

smo é uma obra cujo objet«0 adota ui® Pe vetifica-se claramente

ta obra sobre a teoria do conhec."«*1 ^ ^  feiB da ^  ^  conhecimento a

«m o, pelo fato de que, de a c« d0 c°m ulna * * -  08 °  cuWade mental)
. .  em l i n h a s ^ 15’ BZÍo (a P'*“011’ ô tem

ae o Ensaio nada mais e, »»da q“* p im en to . .

« r  da eaperiéncta, o <■» ^  ,a l o c ^  ia; — ■

anvbém ocupe lugar muito importante ^  *  aol0„alismo (sobretudo o

A d içõ es  de operar a P “ *  «d no*0 ^  ^  ifldependen‘e-"e"te da

c°nforme essa teona, a <—  -  ^  ^ ^  0perat ^  ^  (romo, por

Cariesianismo), tdélas ^  de • " * *  ^  ou seja, através da

eaperiência, embora W * »  a d m ^  ^  aBaVés *  *“  ^  ^  „ emplrismo e,

tem plo , a razão), que se . pla fmaUdad6' P°
• tem ultia ü v 

experiência. Assim, o B^sal°
mcionali5010-

Por outro lado, combater o
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Mesmos

E*  se  tratando de considerar a finalidade específica dos Tratados, tem-se a dizer que os

in s t i tu e m  uma só  obra, cujo objetivo é tratar da problemática da filosofia política, ou

!eja' 0» Tratados têm como intuito apresentar uma teoria política (e, consequentemente, uma 

koria

atravi

êov,

s°ciai), que investigue as verdadeiras condiçêes pelas quais os seres humanos fomtaram,

'és d°  Pacto, a sociedade política (e tudo aquilo que dela decorre, a saber: as lets civis; os

renios Pr» . „ or-ima He tudo, 0 Estado), a fim de preservar todas es> em  suas m ais diversas formas; e, acima ae wuu,

^ is q u p r  ~ mtp rada um de seus membros possui; isso
4Uer propriedades (inatas ou adquiridas) que caaa um

S i m *  que os 7t a *  discorrem sobre as legítimas raaües peias quais os seres humanos 

* * « ■ ■ »  a sociedade política, raaôes essas que consistem na preservação de toda e qualquer

P' 0W*dade de cada um des membros do corpo político, raafies < *  ^  não podem ser perdidas

vista onK , a sua perda tomaria ilegítimo o Estado (como, por
s°b  qualquer hipótese, uma vez que a p

w i  , •, _  n3ra este aquele se ocupa de preservar-se
mpl° .  o E stado Absolutista, segundo Locke, ja que, para este, aq

n  ,  Assim) os Tratados consignam uma apologia à
1150 antes de preservar os seus membro ).

ipv ^  „orle do Estado, o que significa que John
aaa  *  garantia das propriedades indiv.duats por parte

de

e*e

 ̂si

Priip,

°Cke defende a tese de que o Estado existe para o indivíduo (isto é, para proteger o seu membro) 

indivíduo para o Estado, o que se trata de uma forma de conceber o Estado que,

er,0rmente, foi denominada Estado Liberal.

6 não o ;

„rífica dos Pensamentos, tem-se a dizer que 
E-» se  tratando d e  considerar a finalidade espeefica  

Os ^  , nfprpcer sugestões para que se possa educar de
Srn° s constituem  uma obra cujo escopo e

lo.
^  consiste, em primeira instância, em uma teona

próprio John Locke escreve, por pura modéstia, ja no

ja educativa propriamente dita, apesar de

final de seus Pensamentos, que não
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''""«car,

^  '"teressado em discorrer sobre a natureza da educação de um modo geral, uma vez que isso 

‘®pllCi>ria em uma abordagem mais prolixa e complexa sobre o assunto, mesmo assim, pode-se 

^  <lie a preocupação educacional e pedagógica locfceana centra-se, pois, tanto em expor os 

P,'"cípios gerais pelos quajs se deve educar 0 Ser humano quanto em apresentar, em última 

os resultados aos quais ele próprio (John Locke) havia chegado durante a sua 

como preceptor dos filhos de alguns de seus amigos -  o que faz remissa-o à educação

K l

la8"gica -, ou seja, os Pensamentos são um tratado sobre a educação, fito esse que o próprio

" K k e  n í„  quer reconhecer porrazõesdemodéstiatalém disso,osPemomento também são

regis"o  da observação feita por Locke a partir de sua própria experiência docente 

'“ « m e n te  „„  csmpo na educaç»o individual. A seguinte citação, que é a última seção dos 

(Seção 217), pode abrilhantar ainda mais tudo o que se tem discorrido ao longo 

á g r a f o :

Wo.

1 u^netr, * nma conclusão sobre as considerações óbvias que se  
Embora eu agora tenha ê  gu n ~0 pensei qUfi isso fosse considerado como um 
me sugeriram acerca da v > fem Olharas de outras coisas que merecem 

justo tratado sobre esse foran considerados os vários temperamentos, as
consideração; especjaimen mrtjculares que são encontrados nas crianças e,
diferentes inclinações e f s dos para 0s mesmos. A  variedade é tão grande que
assim, prescrever os rem àiios adequado ^  sufíciente. Cada mente de um ser

requerería um volume; mesmo como sua face, que o distingue de todos os
humano tem alguma particulan ’ ^  j e que j uas crianças possam ser conduzidas 
outros; e  existem escassas posa ^  cJiss0> eu penso que um príncipe, um nobre, e  
exatamente pelo mesmo metoa . ’{er diferentes maneiras de educação. Mas,
um filho de um simples cavaJfiej , „grais referentes ao principal ftn  e objetivos em  
tendo-se aqui somente algumas de um cavaiheiro que, sendo então muito
educação, e aqueles desejados p fülha branca, ou cera, a ser mok’___ „ n̂ciVWp? ar)eJjaí> w/wv

necessanos « « r ocasionais pensamentos com tal esperança que, longe de 
agora p u b l i q u e i  est P  ou taj  q u e  c a d a  um possa encontrar aquilo no
um tratado completo sobre ass^ ^  ^  a!gUma pequena luz àqueles cuja
qual ajustará o seu filh , ; , q  u e n jn o s  fez deles tão iiregularmeníe ousados que
p r e o c u p e ^ * -  »  P^pri» r«zí>o »» edec**, de i

^ O C K E ,2 0 0 0 , p. 7),
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• mente sei co n sid é ré  um ,esum0
. « e  de «odo o percurso

. „ pensamentoS p , u01a smteS
E ssa  últim a Seçao  „ r f , » * » 1- * *  „ lemá«ica educacional e

oda a obra em virtude do 6 »  ,ue >borda * toft,nde ainda mats

P„r eie na — °

Mesmo estando « - * - *  ^  com0 Há aW—  *  ^  # g a „de pnncipio

« e m a  da educação, .  te a  em ^  julg3 muito mais seguro e

os tipos de educação, principe esse , . é outro a não ser

,r da educação já está ^ ̂  « W * * *  tal P * “ *  ^  ^  como se

ara se empreender do » *  possa moldar o &  ^  ^ ^  que se desejar,

, capaz de fazer com due 0 ^  ^  pedaço de -  ^  * * *  <** * *  *
u m a P o . b a d e p a p e l e m ^ ^ ^ m m m e ^  u n 3 v ^ e, p a r a r ã o , a

a, conforme John W * *  ^  f„m>a P“55' ' ^  da P «  «*“

ção possa moldar o ser h ^  melh« fo""a P aotado na « » o  e adaP1»

rção pode moldar o serh  ^  ^  ^  ^

ivel. Assim, ao advogar a s,ja  pertcnÇ1

uedávish>fflb^  „ e c u l ia r i^ 5
■ indivíduo, JohnLock conr as slia5 ^

víduo tem de ser educado de aC° r 0 doS* * — * * ■ '« - » * “

k  luz das finalidades - » - * *  ^ „ h a *  *° ^  processo de W * 0 d°

re as finalidades gerats da obra * >  ^  ^ e n t o , *  ,  corpo p o l , »  -

rdivíduo, seja no procès*“ *  * *  “ ol> seja. •  ^  &fflb,to coletivo, sa», e

<*Po politroo, seja no P—

Primeira instância, coisas ‘lue s ),ácorP°P°W'C
„ bIodua'.»a0

Serri aquele indivíduo que
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do i"Klivíduo que se constitui como membro de tal corpo; não há educação se não houver um 

ndivíduo para ser educado, concepção própria da pedagogia moderna.

Assim sendo, a finalidade da obra lockeana apresenta caracteres muito mais voltados para 

° ** humano individualmente do que para o ser humano coletivamente, o que significa que, por 

os valores propugnados pela aristocracia e, principalmente, pela burguesia inglesa do 

S&“'°  XVB, constata-se que a finalidade da obra lockeana converge pata a defesa dos valores 

S o c rá tic o s  e burgueses, valores esses que se centralizam no culto ao ser humano como

, acabam desembocando no ind.vidualis.no, que é a sublimação doNdivíduo e> conseqüentemente.
indivíduo, ou seja, valoriza-se excessivamente o eu 

Contudo, faz-se necessário esclarecer
Ívídüo a ponto de anular o próprio outro

próPrio a ponto de levar à total desvalorização do outro eu.
o,,. „ • An cí,r humano como indivíduo, ele não o faz a
qüe> embora John Locke ressalte a importância do ser humano
nA . , j- roletiva da existência do ser humano,
P0nt» de anular completamente a .mportâncta da dtmensao colettva
„„  , . . ser humano em comunidade, pois é só

que signifíca que Locke dava importância a exis
a si mesma; dito de outro modo: John

Vés dela que a própria espécie humana po e gar

^°cke valorizava muito o ind.víduo sem,.odavta, ser indivtdualista.

• ,cim ente de discorrer sobre o pensamento 
Uma vez que este tnrbalho ocupa-se pnncpalmente

„ j „ciderar quais as vinculações que permitem
Ucacional e pedagógico íockeano, há que se co

pedagógjca. pesse modo, a questão que se
John Locke a uma determmad

a- pedagógica John Locke se encontta vmculado?
'e a ser respondida é: à qual a tra tç
, . , ,  enao abordadas ao longo deste cap.tulo, nota-se que as
crando-se as categonas ate  ̂ ^  ^  ^  a ^  ^

'  revelam’ “  primeira ,nS“ C'a' 2  uma concepção antropocêntrica, ou seja, John 
;a que se funda, principalmen
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Locte  Pertence a uma tradição pedagógica que teu o ser humano como o centro gmvitacional em 

100,0 do qual gintm todas e quaisquer atividades pedagógicas; isso significa que, sob o prisma de 

“  Adição pedagógica, o ser humano é o princípio, o fim e o meio de toda e qualquer atividade

educativa uma vez que o mesmo e a razão
da existência da educação. Esse tipo de tradição

W W 8 ica já  se  encontra fundado desde a Antiguidade Clássica Gmco-Latína, lazào pela qual 

S6ria oorreto afinM r ,u e  John Locke está vinculado à tmdição pedagógica greco-latina.

c . „ rs o tradição nedagógica à qual pertence John Locke éSena ainda conveniente afirmar que a tradiçao peunb b

pxtrema importância à experiência, ou seja, pelo 
°em uma tradição pedagógica que confere extrema v

fetode John Locke priorizar a dimensão empírica
do conhecimento, tal como o atesta em seu

<3í°, esse mesmo autor transfere essa pri

c°m o0

prioridade da dimensão empírica para a educação, tal

atesta em seus Pensamentos
revelando, assim, que, por ser a experiência o alicerce tanto

íoco-. . .  díu-se-ia afiimar que a tradição pedagógica à qual John
hecimento quanto da educaçao, pod

,«■ npftaffóeica de caráter empirista.
'° c l° encontra-se vinculado é também uma tradiçao pedagog

, . „ n.ral John Locke se encontra inserido é
Entretanto, afirmar que a tradição pedagógica n

- «ri«,! e empirista seria pensar, de forma 
ape° *  xnra tntdição pedagógica greco-latina (antropocentr,ca,
« i w ,  . ,  nutros ingredientes contidos no pensamento filosofico-

®nt0 quanto superficial, a respeito de outro g
w„ , asnutroselementosquepermitemafinnarquea

Ucacional lockeano, pois o mesmo contem a,ndaout 
.  greco-latina e empirista, mas também

pedagógica à qual Locke se vincula não e somente g
^  u z d e se u s7 k u W « ,n o h .-sead cfesa (a ,„d aq „ed e

(antiabsolutista), uma vez que, o a a á á a  p|eno de sua

^  '"rplícita) de uma edueação que P™P°*io”0 a°  .ita) de uma ed w  raci„cinar (isto é, a razao), uma vez

l0erdade através do desenvolvimento da sua faculdade oaves do desenvo racional. fcs0 slgnifíca que
„ í livre na medida em que *

’ Se8undo John Locke, o ser humano e
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,0h" Locke tam bém  se  encontra vinculado a unta tradição pedagógica de carátet liberal e 

racional.

0 , , a forfflando a respeito de qual tradição pedagógica
Ue acordo com o quadro que se esta lorman

John i  .c Cí5 „„P além de ser uma tradição pedagógica de
L°cke se encontra vinculado, verifíca-se que, aiem

caract,
eres antropocêntricos, empiristas, liberais

í racionais, também se nota que se trata de uma

bad
Ção Pedagógica de caráter leigo, uma vez que a

educação pretendida por John Locke, embora 

uma educação que não se direciona ao
apresente resquícios de religiosidade judaico-cnsta, e

determinada raligiío«» « * •  em °  ^
moldes eclesiásticos, mas sim uma educação

ensin0 p '
e a aprendizagem de uma

bâo
Se trata de defender uma educação religi°sa nos i

de Deus um tanto quanto afastada das
qüe i s e n t e  uma concepção a respeito da existência 
c. ahrp 0 flanco para se considerar a
^  eclesiásticas sobre a Divindade, o que ja abre o t
v; a. nrocura conceber a Divindade
lncüla« 0  de John Locke ao ‘°  * *  ”

SV'nculada dos padrões postos pela religião mstitucion

C órnea na qual John Locke se encontra
Contabilizando-se, até então, que a tradição pe

•rktas liberais, racionais e leigos, ha que se
erid°  apresenta caracteres antropocêntricos, enlp , .

. itieerido entre a tradiçao pedagógica 
iScentar ainda que j 0hn Locke também estaria

q . da essência) e a tradiçao pedagógica
°minada pedagogia tradicional (ou pedagogia 

b in a d a  pedagogia moderna (ou pedagogia da existenc )

■ „ma tradição pedagógica que concebe a 
a , linhas gerais, um

Pedagogia da essência e, e ^  educando, para moldá-la de

a?ão Como um processo que procura m ^  ^ pedagogia da essência

C°rdo com os objetivos educacionais que se tem



117

C°ncebe
educação como uma atividade ique imprime determinados caracteres no ser humano, 

C"jo desenvolvimento também é regulado pela educação. A pedagogia da existência, por sua vez, 

Cor)cebe que 0 indivMu0 n ío  nasce acabsdo, „ma vez que é resultado de um processo ,u e  se fez 

í0 lo"So de sua existência, sendo a educação parte de tal processo. Desse modo, verifica-se que o
Pens,P e rito

essêj«cia e a

a° bel-r

educacional e pedagòg.co Icdceano encontra-se na tensão entre a pedagogia da 

Pedagogia da existência, uma vez que o educando pode ser tio  facilmente moldado 

““'-Prazer do educador tanto quanto uma folha de papel ou um pedaço de cem (pedagogia da 

ao passo que também considem as diferenças das naturezas mdividuais 

'^Prescindíveis para se levar a bom tenno o ptocesso educativo (pedagogia da existência). 

C0",ü«e. nota-se q„e, em se analisando os P e n s a i ,  há uma tendência maior por parte de

que são

°c ke
Para a  pedagogia da existência.

3-2- ANÁLISE 0 A  o b r a a l g w s  p e n s a m e n t o s  SOBRE EDUCAÇAO: a s  

^ Ê G O IO A s  ESPECÍFICAS 0 0  PENSAMENTO EDUCACIONAL E PEDAGÓGICO

LOCKEANO

,í,Ŝ c i a

^ n c i Piando-se a análise das seções selecionadas dos Pensamentos, eis, em primeira

’ a Primeira seção;

sadio é uma breve, mas completa descrição de um 
Uma mente sadia em um c rp tem estes dois, (em muito menos a desejar; e 
estado feliz neste mundo- Aq 4 ^  em pj0r situação, ainda que tenha alguma
aquele que deseja um deles, es ^  ^  homms 4  na maioria das vezes, resultado 
coisa a mais. A  felicidade ou n&) díríge pn3dentemente, nunca tomará o
daquilo que fazem. Aquele, c j  ̂ e  frac0j tiunca será capaz de avançar nele. 
caminho certo; e aquele, cujo ^  cujaS constituições de corpo e  de mente são tão
Eu confesso que existem afgun {ureza que eles não necessitam mais da assistência 
vigorosas e  bem estruturadas p natural, eles são desde seus berços conduzidos
dos outros; mas, pela força a e s e b   ̂ privilégio de suas felizes constituições, são 
adiante para aquilo que é exce ,  ̂deste tjpo sSo muito poucos; e eu penso que
capazes de fazer maravilhas, jv - QS is nos encontramos, nove entro dez são 

posso dizer que, de todos os ng0  pda sua educação. Ela é  o que faz a grande 
o  que são, bons ou maus, umi ^  ou mais insensíveis impressões em nossas
diferença entee os hom™\m!ü{{íiníc> e duradouras consequências; e  isso é  como nas 
tenras infâncias têm mm as
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fontes de alguns rios, onde uma leve aplicação da mão transforma suas águas flexíveis 
em canais, o que faz com que eles tomem cursos deveras contrmos-, e por tal direção 
dada a eles primeiramente na fonte, eles recebem tendências diferentes, e chegam 
finalmente aos mais remotos e distantes lugares (LOCKE, 2000, p. 4).

Cate
se analisando a primeira seção, percebe-se que ela traz consigo uma série de 

ê0rias das quais John Locke se serve para iniciar a sua argumentação a respeito de seu
Pens,

^ i a  e

amento educacional e  pedagógico. Tais categorias são: mente, corpo, saúde, felicidade, 

Poncipalxnente, educação.

Articulação estabelecida por John Locke entre mente, corpo, saúde, felicidade, miséria e 

pode ser explicitada da seguinte forna: como o ser humano é concebido por Locke 

ÍC° Wo" te  já  se pôde observarno capítu|0 anterior), como um ser composto de mente e de corpo,

’Sto, 

prQciso,

c» » o  um ser ,u e  possui duas dimensões, uma psíquica (mente) e outra fisica (corpo), é 

p°is, que ambas estejam funcionando corretamente de acordo com a sua predisposição 

,Ural. uma vez q„e é  exata mente isso que constitui a sua saúde.

D« s e  modo, John Locke, como era médico, concebe, pois, a saúde como a concretização

C0^  desempenho físico ou psiguico, aftonando, consequentemente, que a felicidade nada

Pplis é (]n r  ■ rm a n to  m e n ta l ao passo que a miséria, que éa° W e  ter a propriedade da saúde tanto física quanto me ,

°Postn ftl, da saúde física ou da saúde mental ou,
5,0 da felicidade para Locke, consiste em carecer ou da sau

Pior do - oaraLocke, em não ser proprietário da
° r d® situações, de ambas, isto é, a mísera consiste, para

’sica ou da saúde mental ou de ambas.

do

t

o 

«a

H d

da

o , z caiiriúade auanto a miséria também dependem
Sobretudo, John Locke afinra que tanto a felicidade qua

edu „ , , , criação de condições pelas quais os seres
UcaÇao, uma vez que ela é responsável pela Ç
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„ v H * .* ” "

setoi«>rem
felizeS

oU miseráveis;

sua f°nte atraveS

isso significa que, assim
corno

0do a se lU1“" da mão.

da existência
s e P o d e ^ - ^ woaoSe ^ ^ o : ~ s ^ M

do mês5*10
vez due

, curso

maioria

seguitum

, 0 johu^00^6’
segundo o exemplo do Pr°Pn  educaçã°’

inicio através possa!

. h  „ * » » • * * *  ^  .  pt0W= v a . ^ ° Ín , . „ . se d a
íxistencia P oducaÇa0 p ^  jmpossú

de uma pessoa em seu

que » eduCPrincípio de sua e>
a oreciso

úm sendo. P ^  wental, pois,

cidade-

mmo tlUÊ'

ivel e s c u s e

estado feliz; assim 

Pessoa, a sua saúde física

sem elas,

e a s u a s a t

miséria e, atingir, conseq1

Continuando-se a

pente;Inente,
tfeltcic

tem’-se. na segond3 seçi° '
um

analisa1 as

desdobramento da argu®en
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Na seção décima dos Pensamentos, percebe-se que John Locke, a partir de conselhos
da(j0s

para a preservação da saúde física, introduz uma outra categoria da qual se serve para 

Uiar 0 Seu pensamento educacional e pedagógico; trata-se da categoria hábito.

Brincar a céu aberto não oferece outro perigo a não ser aquele que eu conheço, que é 
qum do ele [o jovem cavalheiro] está quente devido ao fato de correr para am a e para
baixo sentar-se depois sobre teira fria ou úmida Isto eu garanto, assim como beber 
baixo sentar P [e devido a0 trabalho ou ao exercício, leva mais pessoas
algo frio, quando q enfermidades que sobrevêm ordmariamente, 
para a sepultura do q u e *  te to s  ou ^convenientes são fáceis de evitar quando ele é 
ou qualquer coisa que ea t a  d^ rista. E se, durante a sua iníancia, ele está 
pequeno, porque raram d de sentar-se no chão ou bebei- qualquer coisa fria
constante e ,0  fl»  faz tomar-se-á hábito, que o  ajudará a
quando ele está quent , P' mJ s sob 0 olho <je sua tutora ou de seu tutor. Isto é
preservar-se quando ele t ^  ^  caso; porque> confonne aumentam os anos, a 
tudo o que eu penso q P des g muitas a )iSÍLS eie  deve ser confiado à sua
liberdade deve vir com > re se pode estar vigíando-o, exceto aquilo que
própria conduta, uma vez qu princípios e hábitos estabelecidos,
tem sido posto em suapm pna m enfr* n w *  ™ com 0  qual *  deve

o que é a melhor e ^  p o r S ^  máximas e * 8"* «3a01 mPeüdas> 
ter o máximo cuidado, um ’^ „ w ia s , não se havendo de esperar qualquer
elas nunca são tão freqüenteme prática as tenha convertido em hábitos,
resultado neste ou em outro caso, até que a prati

(LOCKE, 2000, p. 7).

^  hábito é
Part.6 do

'ito é, pm  John Locke, a melhor forma de garantir deíemiinado tipo de condutapor“uu*to e, para John froctce, a
, é o noder ou habilidade de fazer

wdivíduo, ou seja, “o hábito, como Locke o defín.u, P
J 7 ___f \ e c \  T_____________

ato,
— «V, ou seja, o «d-to , If Y 1976 p. 255). Isso significa

- rã n frequente da ação.
~‘v' que foi adquirido pela repe tÇ terminado tipo de hábito, o tipo de

partir do instante em que se conseguireste  ̂ ^  ^  p,rrr1!1 n háhim ó
cotti -------- - em que ~  •• o Dessa forma, o hábito

'"»namento por ele determinado ^  os priMípios, oS objetivos e w

wdível para a educação, uma vez  ̂^  ^  se processa a educação de

que se tem em mente em relação ao ____„fírn7 rnnfndn há

^ i n d r

íermi
- Mue se tem em mente em ^ ^  ^  efícaz. Contudo, há

lnad°  mdivíduo, ou seja, é através do hab  ̂ ^  0 instrumento da qual

;ar que o hábito não se confonde com a ed

Se serve para concretizar a sua tarefo-

!s e fris,



122

Ainda na seção décima, nota-se que John Locke também faz menção, embora de forma

sucinta, a respeito da liberdade, categoria essa que já  foi abordada no capítulo anterior. Mesmo

assim, essa menção que John Locke faz à liberdade não é arbitrária, tampouco fortuita, uma vez

que, segundo ele, pode-se estabelecer relação entre liberdade e hábito. Conforme se pode

observar nessa seção, pode-se inferir que liberdade e hábito são duas coisas que estão vinculadas

Por laços bem estreitos, uma vez que, à medida que se verifica, no indivíduo, a aquisição e o

estabelecimento de hábitos que nele se pretendem firmar ao longo de seu processo educacional,

Pode-se-lhe conferir o grau de liberdade correspondente. Assim, de acordo com o pensamento

educacional e pedagógico lockeano, hábito e liberdade são grandezas diretamente proporcionais,

POJS quanto mais o indivíduo tiver adquirido e estabelecido os hábitos que se pretendem

uuprimir-lhe através da educação, mais lhe será conferida a liberdade, isto é,

O que interessa é inculcar princípios, formar hábitos que continuarão exercendo seu 
benefício pelo resto da vida, tendo em vista um homem virtuoso e não escravo ou um 
libertino. Que o homem tenha, desde cedo, o domínio sobre suas inclinações, saiba 
resistir à inoportunidade do prazer ou da dor conformando-se ao que dita a razão, 
fazendo destes hábitos os verdadeiros fundamentos da felicidade e do bem-viver. Assim  
como a educação, todos os nossos hábitos devem estar em favor de atitudes mais nobres
(LAGO, 2002, p. 98).

De acordo com o que se pode observar através desta última citação, os hábitos que 

Pfopiciam a liberdade devem ser tão-somente aqueles que são fundamentados pelos princípios 

Postos pela razão, pois só assim esses mesmos hábitos proporcionarão ao indivíduo um 

comportamento digno e elevado, condizente com a virtude e que leve a felicidade, é por isso que 

n educação deve atuar no sentido de evitar e suprimir no indivíduo todos e quaisquer hábitos não 

fundamentados por princípios racionais, pois tais hábitos tendem a levar o indivíduo a ter uma 

conduta indigna e degradante, que só tende a mergulhá-lo no vício e, consequentemente, tomá-lo 

ntiserável.
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Depois de discorrer sobre os hábitos a serem apreendidos pelo indivíduo, hábitos esses

que, em primeira instância, referem-se ao cultivo do corpo (tais como os hábitos alimentares, os

higiênicos, os desportivos, os indumentários e os sonurmos), nota-se que os mesmos têm como

°bjetivo máximo tomar o corpo saudável e, concomitantemente, disciplinado, a fim de que possa

obedecer à mente, não se constituindo aquele um obstáculo à educação desta. É por isso que John

Locke abre a seção trinta e uma de seus Pensamentos nos seguintes termos:

D epois de tomar as devidas precauções para conservar o corpo em força e vigor, para 
que possa ser capaz de obedecer e executar as ordens da mente, a próxima e principal 
tarefa é colocar a mente reta para que em todas as ocasiões ela possa estar disposta a 
não consentir em nada exceto naquilo que possa ser adequado á dignidade e excelência 
de uma criatura racional (LOCKE, 2000, p. 5).

Nessa seção, John Locke faz, no âmbito do seu discurso, a transição de sua abordagem 

sobre a dimensão física da educação para a sua abordagem a respeito da dimensão psíquica da 

r^csma, uma vez que, pelo fato de já ter apresentado tudo aquilo que diz respeito à dimensão 

física da educação, resta-lhe, pois, tratar agora da sua dimensão psíquica que, em linhas gerais, 

consiste na tarefa de conferir retidão à mente, retidão essa que consiste em dispor a mente de 

oiodo que esta sempre considere somente aquilo que estiver de acordo com a conduta de um ser 

Acionai, ou seja, a retidão da mente significa dispô-la de forma que se oriente 

incondicionalmente pela faculdade da razão. Assim, verifíca-se que o foco principal da dimensão 

Psíquica da educação é, segundo John Locke, a razão, pois tal faculdade é o elemento que, em 

última instância, distingue o ser humano dos demais seres, assim como o coloca em uma 

condição mais nobre e elevada.

Em se tratando de colocar a mente em sintonia com a razão, percebe-se que, para isso, é 

Preciso criar hábitos que tomem a mente disciplinada para obedecer à razão, assim como é 

preciso criar hábitos que tomem o empo obediente à mente. Desse modo, há que se selecionar os
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hábitos mentais que predisponham a mente à obediência da razão, uma vez que nem todos os 

hábitos são úteis para formar a mente de acordo com os ditames racionais. Tal pensamento já se 

encontra em Aristóteles, já que, segundo ele, “tem de existir entre a razão e o hábito a mais 

perfeita harmonia, pois é possível que a razão fracasse na tentativa de levar os homens ao mais 

alto ideal de vida, e que eles também sejam conduzidos erroneamente pelos hábitos” 

(ARISTÓTELES, 1997, p. 257). Assim, verifica-se que os Pensamentos revelam uma postura 

extremamente confiante na capacidade que o hábito tem de firmar determinado tipo de conduta 

no ser humano, isto é, de acordo com o que aponta Huisman, “esses Pensamentos respondem a 

ama das afirmações do empirismo, a saber que o hábito tem grande poder de modificação dos 

homens. Educar, portanto, é imprimir hábitos, de preferência bons” (HUISMAN, 2000, p. 7).

Na seção trinta e duas de seus Pensamentos, John Locke insiste no fato de que a educação 

d o fator que faz a maior diferença entre os seres humanos (Vide seção primeira). Isso faz com 

que a educação seja, simultaneamente, uma tarefa de extrema magnitude e de intenso cuidado, 

uma vez que ela determina os rumos da existência do indivíduo, isto é, de acordo com o que se 

Pode observar na referida seção:

Se aquilo que eu disse no começo deste discurso é verdadeiro, eu não duvido de que a 
diferença a ser encontrada nas maneiras e habilidades dos homens é devida mais á sua 
educação do que a qualquer outra coisa; nós temos razão para concluir que o grande 
cuidado a ser tomado é o de formar as mentes das crianças e dar-lhes aquela preparação 
inicial que influirá nelas pelo resto de suas vidas; porque, quando elas se comportarem 
bem ou mal, o louvor e a culpa estarão presentes; e quando qualquer coisa for feita de 
forma errada, o dito comum dir-lhes-á que isso está de acordo com a sua educação

(LOCKE, 2000, p. 15).

Nessa seção, John Locke apresenta duas categorias que, posteriormente, irâo possibilitar- 

lhe a abordagem de duas outras que, por sua vez, são imprescindíveis à compreensão de seu

pensamento educacional e pedagógico. Tais primeiras categorias são o louvor e a culpa. O louvor

é aquilo que o indivíduo ou a ação por ele praticada recebem como resultado daquilo que é digno
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de aprovação, assim como a culpa é aquilo que um e outra recebem como consequência daquilo 

<lue é digno de reprovação. Sendo assim, Locke já  começa a abrir o caminho para aquilo que, em 

seções posteriores, chamará de recompensa e punição, categorias essas que, segundo ele, são as 

duas colunas que sustêm a atividade educacional e pedagógica por ele proposta, pois somente 

pela recompensa o educando será incitado a fazer o que se lhe pedir, assim como será aliciado a 

evitar o que se lhe ordenar devido à punição que possa sofrer. Além disso, observa-se que 

novamente John Locke faz referência às diferenças entre os indivíduos, razão pela qual a sua 

educação tem de ser especificada de acordo com tais diferenças — característica da pedagogia 

moderna.

Na seção trinta e três, Locke apresenta um outro elemento que ele considera insubstituível 

no processo educacional. Trata-se de uma categoria que, embora implícita, é possível de ser vista 

nas entrelinhas desta seção, a saber: a resignação. Para Locke, é essencial educar o indivíduo de 

modo que o mesmo aprenda a resignar-se de acordo com as determinações da razão, ainda que 

tenha de lutar contra os seus próprios apetites e inclinações. Tal apologia à resignação possibilita 

a Locke tmlar de uma outra categoria, a saber: o a u M m o ,  elemento indispensável a todo e 

qualquer cavalheiro bem-educado, pois quem não se domina a si mesmo não pode ser bem- 

educado. Eis o que diz o texto da seção trinta e tres:

i onn«í«rfí* nnncípaiinenle em ser capaz de resistir a íhdígtt, o
Como a força do c rp P P princípio e  fundamento de toda virtude e

bLem Lia de negar-se a si mesmo em 
mérito está assem de conlraiiar as suas próprias inclinações e

£ £ 5 .  V a,L o  ,u .*>-»'“ “ “ 1 ° mdh°r- ° ^ °
incline para o outro caminho (LOCKE, 2UUU, p. ).

Na seção trinta e quatro, Locke apresenb, ao mesmo tempo, „ seu repúdio a cerms 

atitudes tomadas por certos pais em relação aos seus filhos, senhndo-se do exemplo de tais
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atitudes para introduzir uma outra categoria de seu pensamento educacional e pedagógico; trata- 

se da categoria disciplina. A disciplina é, para Locke, imprescindível no processo educativo, já 

que, sem ela, não se chegam aos resultados almejados pela educação, pois é através dela que o 

educando apreende os hábitos que o norteiam para a obediência aos princípios racionais, ou seja, 

assim como se orienta a mente do educando para a obediência da razão através do hábito, a 

disciplina orienta a mente do educando para o cumprimento do hábito. Assim, “a essência do 

conceito disciplinar de educação pode ser dada em poucas palavras: o fator importante e 

determinante na educação é mais o processo de ensino do que a coisa aprendida” (MONROE, 

1977, p. 231-232). As afirmações feitas ao longo deste parágrafo podem ser corroboradas com o 

texto da referida seção:

O grande erro que eu tenho observado no modo como as pessoas educam seus filhos é 
que elas não têm tomado cuidado o bastante na devida ocasião; que consiste em não 
fazer a mente obediente à disciplina e aplicar-se à razão quando se está na idade em que 
são mais temos e mais flexíveis. Os pais, sendo sabiamente ordenados pela natureza 
para amar seus filhos, são muito aptos, entretanto, se a razão não moderar a sua afeição 
tão forte, deixarão que ela se transforme em uma ternura cega. Amam a seus filhos, e 
esse é seu dever, todavia, frequentemente amam os seus defeitos também. Dizem que 
não se deve contrariar os filhos. É preciso deixá-los fazer a sua vontade totalmente; e, 
como não são capazes de grandes vícios em sua infancia, seus pais pensam que podem 
tolerar sem grande perigo suas irregularidades e converter em jogo a bela perversidade 
que pensam muito adequada para a idade da inocência. Porém, a um pai inconsciente 
que não queria castigar seu filho por uma travessura perversa, mas queria perdoar-lhe 
isso, dizendo que era uma coisa pequena, Sólon repreendeu-o, replicando que seria uma 
coisa pequena, mas que o hábito seria uma grande coisa (LOCKE, 2000, p. 15).

Após insistir veementemente no fato de que é preciso educar o indivíduo de modo que o 

mesmo se habitue gradativamente a submeter a sua vontade à razão, pois “a falta não é ter 

desejos apropriados aos gastos e às idéias de cada idade; a feita é não saber submeter tais desejos 

às regras e às restrições da razão” (LOCKE, 2000, p. 16), Locke estabelece que o mérito não 

consiste em não ser atormentado pelos apetites, paixões ou inclinações, mas sim em sobrepujá-los 

através do exercício da razão, uma vez que, em se exercendo a faculdade racional, o indivíduo 

govemar-se-á a si mesmo, isto é, o autodomínio, ao qual já se fez menção, consiste, segundo
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Locke, em saber governar-se a si mesmo através da razão, já  que “aquele que não contraiu o 

hábito de submeter sua vontade à razão dos demais quando era jovem, terá grande dificuldade em 

submeter-se à sua própria razão quando tiver a idade de fazer uso dela” (LOCKE, 2000, p. 16).

Na seção trinta e oito, Locke faz uma abordagem a respeito de uma outra categoria que

articula o seu pensamento educacional e pedagógico; trata-se da categoria virtude. “Para Locke,

não há dúvida de que o fundamento de toda a virtude e excelência está na capacidade de

renunciar à satisfação dos nossos desejos, quando não justificados pela razão” (MÀRZ, 1987, p.

71). Isso significa que a definição que Locke apresenta para a virtude nessa seção consiste na

capacidade do indivíduo de resignar-se a si mesmo no tocante à satisfação dos próprios desejos,

ou seja, a virtude é o hábito que se adquire para estar sempre e incondicionalmente submisso

àquilo que a lei da razão determinar.

Parece-me evidente que o princípio de toda virtude e de toda excelência consiste no 
poder de recusarmos a nós mesmos a satisfação de nossos próprios desejos quando a 
razão não os autorizar. Tal poder há de ser adquirido e desenvolvido pelo hábito e faz- 
se fácil e familiar por uma prática temporã. Se, então, eu devesse ser escutado, eu diria 
que, ao contrário do método ordinário [isto é, a forma de educar m ás difundida no 
tempo de John Locke], as crianças deveriam ser habituadas a submeter os seus próprios 
desejos, bem como prescindir de seus caprichos desde os seus berços (LOCKE, 
2000, p. 17-18).

Tal concepção a respeito da virtude não é originalidade lockeana, uma vez que já  se 

encontra em outros autores mais antigos, tais como Aristóteles (384-322 a.C.). Segundo o 

Estagirita,

A  excelência m orá [isto é, a virtude], então, é uma disposição [isto é, um hábito] da 
alma relacionada com a escolha de ações e  emoções, disposição esta consistente num 
meio termo (o meio termo relativo a nós) determinado pela razão (a razão graças á qual 
um homem dotado de discernimento o  determinaria). Trata-se dc um estado 
intermediário, porque nas várias formas de deficiência moral [ou seja, nos vícios] há 
falta ou excesso do que é conveniente tanto nas emoções quanto nas ações, enquanto a 
excelência m orá encontra e prefere o meio termo. Logo, a respeito do que ela é, ou 
seja, a definição que expressa a sua essência, a excelência morá é um meio termo, mas 
com referência ao que é melhor e conforme ao bem ela é um extremo 
(A R IS T Ó T E L E S , 1 9 9 2 , p. 4 2 ).
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Desse modo, pode-se notar que, no tocante à concepção de virtude, há diferenças entre

Aristóteles e John Locke, uma vez que o primeiro fundamenta a sua concepção de virtude sobre o

princípio do meio termo ou da justa medida, ao passo que o segundo fundamenta a sua concepção

de virtude sobre o princípio da resignação ou da recusa. Além disso, Aristóteles concebe a virtude

não somente como algo moral, mas também como algo intelectual (algo que já não se encontra

em John Locke, para o qual a virtude é algo essencialmente moral), razão pela qual classifica as

virtudes em dianoéticas (intelectuais) e éticas (morais);

pois dizemos que certas formas de excelência [virtude] são intelectuais e outras são 
morais (a sabedoria, a inteligência e o discernimento, por exemplo, são formas de 
excelência intelectual, e a liberalidade e a moderação, por exemplo, são formas de 
excelência moral) (A R IS T Ó T E L E S , 1 9 9 2 , p. 3 3 ).

Em contrapartida, verifica-se que as concepções aristotélica e lockeana a respeito da 

virtude têm aspectos comuns, uma vez que ambas pressupõem o primado da razão, ou seja, tanto 

para Aristóteles quanto para John Locke a virtude é algo determinado pela razão. Ademais, 

ambos estão de acordo no tocante ao feto de que a virtude é algo que se adquire através do hábito, 

isto é, Aristóteles e John Locke defendem a tese de que é preciso criar no indivíduo a disposição 

para que o mesmo que se tome virtuoso.

Na seção cinqüenta e seis, John Locke apresenta a sua definição a respeito de duas 

categorias de seu pensamento educacional e pedagógico, categorias essas que não poderiam ser 

olvidadas em um estudo que vise à abordagem sobre as idéias educacionais e pedagógicas 

lockeanas, sob pena de tomar-se impossível compreendê-las de forma mais sistemática; trata-se 

das seguintes categorias: recompensa e punição. Arecompensa é entendida por John Locke como 

algo que o educando deve receber como forma de incentivar a conduta que o educador deseja que 

tenha, assim como a punição é algo que se aplica ao educando em virtude do feto de o mesmo
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desviar-se daquilo que lhe foi designado pelo seu educador. Desse modo, é preciso que o 

educador faça o educando compreender que tudo aquilo que este fizer terá consequências; tais 

conseqüências consistem em recompensá-lo ou puni-lo de acordo com o seu mérito ou demérito. 

Todavia, há que se frisar que John Locke procura deixar bem claro e preciso de que recompensa e 

punição está falando, pois, ao contrário do que geralmente se praticava em sua época, ele não 

defendia a recompensa ou a punição aplicadas ao educando sem que o mesmo não soubesse os 

seus motivos; ao contrário: John Locke estabelece que tanto a recompensa quanto a punição 

devem ser executadas com plena consciência por parte do educando, isto é, o educando deve 

saber porque está sendo recompensado ou punido. Além disso, John Locke é contra o uso 

freqüente de castigos corporais -  outro elemento próprio da pedagogia moderna - , uma vez que 

os mesmos são, segundo seu pensamento, muito mais nocivos do que úteis ao processo

educativo, ou seja,

Quanto aos castigos, Locke acha que devem ser aplicados com moderação, e só em 
último caso dever-se-ia empregar o chicote, já que os castigos corporais são a pior 
espécie de correção. Ele acha que os meninos devem ter diante dos olhos os bons 
exemplos dos pais, dos empregados e dos adultos, e  não devem ser levados a agir bem 
pelo desejo de recompensa ou temor do castigo, mas só pelo sentimento de honra e  
receio da iníamia, pelo gosto do louvor e temor da censura (N U N E S , 1 9 8 1 , p . 9 0 ) .

A fim de confirmar o que se tem explanado ao longo deste parágrafo, nada melhor do que 

o texto da supracitada seção:
As recompensas e  as punições, por conseguinte, que vos servirão para manter em ordem 
vossos filhos, são de uma natureza muito distinta e  de tal força que, quando 
conseguirmos que atuem uma vez, a tarefa, penso eu, estará feita e a dificuldade estará 
acabada. A  honra e  a iníamia são, de todos os outros, os mais poderosos incentivos para 
a mente, quando se fazem sentir uma vez. Se conseguirdes inspirar aos vossos filhos o 
amor ao crédito e o temor da vergonha e da iníamia, vós tereis estabelecido em sua 
mente o s verdadeiros princípios que constantemente os colocarão dispostos ao bem. 
Porém, poderia ser perguntado: como será feito isso? Eu confesso que, à primeira vista, 
isso não parece isento de dificuldade; porém, mesmo assim eu penso que vale a pena 
buscar nosso modo de encontrar os meios (e praticá-los, depois de encontrados) pai a 
consegui-lo, o que eu considero o  grande segredo da educação (L O C K E , 2 0 0 0 ,  p.

22).
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Na seção setenta e uma, John Locke aborda uma categoria que, no âmbito de seu 

pensamento educacional e pedagógico, constitui fator imprescindível à concretização do processo 

educativo por ele preconizado, uma vez que, sem tal categoria, o educador não terá condições de 

fazer com que o educando tenha motivos para executar o que aquele lhe ordenar; trata-se da 

categoria exemplo. O exemplo é aquilo que é apresentado ao educando como atitude a ser tomada 

diante de determinada circunstância, ou seja, o exemplo é o modelo daquilo que deve ser feito ou 

evitado. Assim, Locke propõe que, ao invés de sobrecarregar a memória do educando com uma 

infinidade de regras (que podem ser facilmente esquecidas devido ao seu volume acumulado na 

memória), que sejam apresentados ao educando, em primeira instância, os exemplos referentes às 

mesmas, a fim de que as regras que se pretendem inculcar-lhe sejam assimiladas com maior 

facilidade e tenham maior consistência para não serem esquecidas. Além disso, percebe-se que 

John Locke novamente chama a atenção para o fato de que é preciso considerar a criança em si 

mesma e não apenas como um adulto em miniatura, o que o vincula ainda mais à pedagogia

moderna.

Tendo considerado como é grande a influência da companhia, e como todos nós 
estamos dispostos, especialmente as crianças, á imitação, eu devo aqui tomar a 
liberdade de fazer com que os pais pensem que, para conseguir de seu filho o  respeito 
rara consigo e para com suas ordens, devem os mesmos professar grande reverência 
rara com ele. Mctxima debe tu r pu eris  reverentia  [deve-se ter para com os meninos a 
náxima reverência -  frase atribuída ao poeta  latino Juvenal]. Vós nada deveis fazer 
liante dele que não quereis que faça por imitação. Se vós fizerdes alguma coisa que 
jonsiderais nele uma falta, podeis ter a segurança de que ele se justificará com o vosso 
xempío; e  justificar-se-á tão bem  que vos será difícil conseguir corrigi-lo neste ponto 
ior meios eficazes. Se vós o castigais p o r  uma ação que ele mesmo vos viu praticar, não 
spereis que ele tomará vossa severidade como uma prova de vossa ternura e  de vosso 
uidado que pondes em corrigir-lhe os defeitos. Não, ele não verá nisso senão um efeito 
o  mau humor e  da autoridade arbitrária do pai, o qual, sem qualquer fundamento, nega 
seus filhos as liberdades e os prazeres que concede a si mesmo. E se pretendeis 

uvindicar para vós mesmos tais liberdades, como um privilégio que pertence apenas à 
lade madura e ao qual não deve aspirar o menino, não fazeis senão unir nova força ao 
íemplo e  recomendar a ação d e  maneira mais dolorosa para ele. Porque deveis sempre 
:cordar que os meninos desejam ser homens muito antes do que se pensa; e desejam 
jar calças, não por causa de ser corte ou facilidade, mas porque são uma marca ou 
isso em direção à virilidade. O que eu tenho dito a respeito da conduta do pai perante 
filho, deve estender-se a todos aqueles que têm autoridade sobre os meninos, ou
jueles a quem podem professar algum respeito (L O C K E , 2 0 0 0 ,  p. 3 2 ).
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John Locke, pelo fato de ser um defensor árduo da educação individual, também teoriza a

respeito do modelo de preceptor que julga necessário para atenderas exigências de tal educação.

Sendo o homem virtuoso, o fim último da educação, a virtude, única coisa difícil e 
essencial, entende que a educação deve ser de caráter privado. Acredita valer mais os 
riscos da educação doméstica que os da pública. Dessa fornia, Locke atenta á 
necessidade de saber escolher o preceptor, uma vez que estará em contato direto com a 
criança (LAGO, 2002, p. 101).

Sendo, pois, o preceptor uma outra categoria que articula o pensamento educacional e

pedagógico lockeano, há que se explicitar o modo pelo qual John Locke concebe o perfil do

preceptor por ele almejado. Nas seções oitenta e nove e noventa e três, pode-se encontrar, de

maneira sucinta, a concepção lockeana sobre o preceptor. Ei-las:

Do mesmo modo que o exemplo do pai deve ensinar o filho a respeitar seu preceptor, 
do mesmo modo o exemplo deste deve estimular o menino às ações cujo hábito 
pretende inculcar-lhe. Sua conduta não deve desmentir jamais seus preceitos, a menos 
que queira pervertê-lo. Não servirá de nada que o preceptor lhe fale da necessidade de 
reprimir as paixões, se ele mesmo se abandona a alguma delas; e em vão procurará 
reformar um vício ou uma inconveniência de seu discípulo, se ele o permite a si mesmo.
Os maus exemplos se seguem mais seguramente que as boas máximas. O preceptor 
deve, pois, proteger com cuidado seu aluno contra a influência dos maus exemplos [...] 
(LOCKE, 2000, p. 89)

[...] Para formar um jovem cavalheiro como se deve, é necessário que o preceptor seja 
um homem bem educado; que conheça os modos de conduta e as maneiras de civilidade 
em todos os tipos de pessoas, tempos e lugares; que mantenha o seu discípulo, assim 
que a idade o requeira, observar isso constantemente. Esta é uma arte que não se pode 
aprender nem ensinar através dos livros. Nada pode proporcionar-lhe senão as boas 
companhias e a sua observação ao mesmo tempo. [...] a ciência [...] se não lhe for bem 
proporcionada, far-lhe-á mais impertinente e intolerável no trato. A  educação é aquilo 
que dá brilho ás outras qualidades e faz com que elas lhe sejam úteis, proporcionando- 
lhe a estima e benevolência daqueles que o rodeiam. Sem a boa educação, todas as 
demais qualidades não conseguem senão fazê-lo passar por um homem orgulhoso,
pedante, vão e tolo (LOCKE, 2000, p. 41).

De acordo com as supracitadas seções, verifica-se que John Locke concebe o preceptor 

mais como um ser humano de moral do que como um ser humano de ciência, uma vez que, para 

ele, a educação moral tem primazia sobre a educação intelectual. Isso não significa que o 

preceptor não precise oferecerão seu discípulo a educação intelectual; ao contrário: deve oferecê- 

la, mas associada à educação moral, que é a mais elevada (e também a mais trabalhosa). Desse
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modo, o preceptor deve ser muito mais um ser humano de exemplos do que de discursos, isto é, o 

preceptor deve estar muito mais preocupado em educar através das suas atitudes do que através 

de seus palavreados, pois, em se tratando do processo educativo, os exemplos são bem mais 

consistentes do que as palavras.

Uma vez esboçando a sua concepção de preceptor, John Locke parte para a consideração a 

respeito de uma outra categoria de seu pensamento educacional e pedagógico; trata-se da 

categoria temperamento. Devido à sua experiência como preceptor, Locke pôde averiguar que os 

educandos possuem diversos tipos de temperamento -  isto é, os indivíduos são diferentes - , razão 

pela qual é preciso que o educador tenha isso em mente a fím de que a tarefa educativa seja 

levada a bom termo. Desse modo, poder-se-ia indagar: qual a concepção que John Locke 

apresenta para o temperamento? Em resposta a tal questão, nota-se que o mesmo não apresenta, 

de punho próprio, uma definição acerca do temperamento; contudo, é possível inferir em seus 

Pensamentos que o temperamento está aí definido implicitamente como o conjunto das 

tendências que o indivíduo tem, desde o seu nascimento, para se comportar de determinada 

maneira; isso significa que, para John Locke, o indivíduo é predisposto, naturalmente, a 

comportar-se desta ou daquela forma; porém, isso não significa que o temperamento não possa 

ser moldado, uma vez que Locke estabelece que, através da educação, consegue-se modificar o 

temperamento do indivíduo imprimindo-lhe hábitos. Assim, a necessidade de conhecer-se o 

temperamento do indivíduo decorre do fato de que, para o educador exercer a sua tarefa 

eficazmente, deve conhecer o temperamento do educando, pois isso lhe proporcionara quais os 

hábitos a serem selecionados para serem impressos nele, hábitos esses que devem ter como 

objetivo supremo e absoluto fazer com que o mesmo exerça o seu papel de ser racional; afinal, a 

educação não deve ser, para Locke, outra atividade a não ser aquela que possibilite a construção
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do uso da razão por parte do indivíduo, construção essa que se inicia prestando-se atenção à

criança desde os seus primórdios, o que revela a influência de Michel Eyquem, Senhor de

Montaigne (1533-1592) sobre John Locke, para o qual a observação da criança é o guia da tarefa

educativa. Eis o que escreve John Locke na seção cento e uma de seus Pensamentos:

Começai, portanto, desde muito cedo a observar o temperamento de vosso filho; e isso 
quando ele estiver mais abandonado a si mesmo em seus jogos e quando se julgar longe 
de vossa vista. Indagai quais são suas paixões dominantes, seus gostos favoritos; se é 
feroz ou doce, atrevido ou tímido, compassivo ou cruel, aberto ou reservado etc. Com 
efeito, segundo aquilo que difiram suas inclinações, deverão diferir também vossos 
métodos e vossa autoridade deve, de certa maneira, ajustar-se a tais inclinações para 
influir de diferentes maneiras em sua mente. Não se trata de procedei' segundo regras 
fixas com tais tendências relativas, com tais disposições predominantes, nem atacá-las 
de frente, prmcipalmente as que são mais doces ou moderadas e que derivam do temor, 
de uma espécie de debilidade da mente. Podem, pois, ser corrigidas através da arte e 
direcionadas para bons propósitos. Porém, façais o que façais, tende a segurança de que 
a mente inclinar-se-á sempre para o lado que a natureza primeiramente dispôs; e, se 
observais atentamente o caráter do menino em suas primeiras ações na vida, podereis 
logo adivinhar para quais lados se inclinam seus pensamentos, quais são seus pontos de 
vista, inclusive mais tarde, depois que já se tiver tornado um homem, ocultar os seus 
desígnios e empregar os vários meios para consegui-los (LOCKE, 2000, p. 49).

Pelo fato de John Locke não se esquivar da tarefa de educar o indivíduo também segundo 

critérios religiosos, uma vez que concebe a divindade como o fundamento daquilo que é mais 

caro ao seu pensamento educacional e pedagógico (ou seja, a virtude), percebe-se que a crença na 

divindade é introduzida em seus Pensamentos como um ingrediente que deve ser utilizado para 

que o educando possa ter o exemplo supremo e absoluto da virtude. Isso significa que Locke 

preconiza que deve ser ensinada ao educando a crença em Deus que leve em consideração a Sua 

correta concepção; crença essa que não leve ao ateísmo, ao proselitismo, ao fanatismo, ao 

irracionaiismo e à superatição, mas sim uma crença sadia, lúcida e racional, que Caça com que o 

indivíduo conceba Deus como o ser virtuoso por excelência. Além disso, Locke também procura 

fazer com que se evite ensinar ao indivíduo coisas desnecessárias a respeito de Deus, como, por 

exemplo, lucubrações a respeito de Sua Essência e de Seu Ser, uma vez que isso, assim se pode 

inferir, é tarefa relegada aos teólogos e a educação por ele proposta não tem como objetivo
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formar um teólogo profissional, mas sim um jovem cavalheiro que acredite em Deus,

reconhecendo-Lhe a providência e tributando-Lhe amor, respeito e gratidão, o que aproxima,

pois, John Locke do deísmo. Eis como Locke se expressa na seção cento e trinta e seis:

Como seu fundamento [ou seja, como fundamento da virtude], é mister, desde muito 
cedo, imprimir na mente do menino uma noção verdadeira de Deus, apresentando-lhe 
como o Ser Independente e Supremo, Autor e Criador de todas as coisas, de quem 
recebemos o nosso bem, Aquele que nos ama e que nos dá todas as coisas. E, por 
conseguinte, inspirareis ao menino o amor e o respeito ao Ser Supremo. Isto bastará 
para começar sem que seja necessário dar-lhe a este propósito explicações mais amplas.
E terrível, com efeito, se lhe falamos demasiado cedo a respeito das existências 
espirituais, e se nos esforçamos fora de propósito em fazer-lhe compreender a 
incompreensível natureza do Ser Infinito, que enchamos a sua mente de idéias falsas ou 
lhe perturbemos com noções ininteligíveis. Contentemo-nos em ter ocasião de dizer-lhe 
que Deus fez e governa tudo aquilo que existe, que Ele ouve e vê tudo, e que enche de 
toda espécie de bens aqueles que O amam e Lhe obedecem. Uma vez que tenhais 
ensinado o vosso filho a conceber de Deus esta idéia, vê-lo-eis formar por si mesmo 
bem rápido outras idéias sobre Sua natureza. Se essas idéias encerram alguns erros, 
apressai-vos em retificá-los. E eu penso que valeria muito mais, em geral, que os 
homens se detivessem nesta noção de Deus, sem serem demasiado curiosos para 
perscrutar suas idéias a respeito da natureza de um Ser cuja natureza incompreensível 
todos devem reconhecer. Porém, há muitas pessoas que, não tendo bastante força para 
distinguir o que podem e o que não podem conhecer, lançam-se à superstição ou ao 
ateísmo, tão rápido fazendo Deus à sua imagem, tão rápido (por não poder formar uma 
idéia d ’Ele) não o admitindo em absoluto. Estou disposto a crer que se habituem os 
meninos a realizar regularmente, pela manhã e à tarde, atos de devoção a Deus, como 
seu Criador, Preservador e Benfeitor, através de uma oração de forma curta e simples, 
apropriada à sua idade e à sua inteligência, o que será muito mais útil para eles em 
religião, conhecimento e virtude do que distrair seus pensamentos com curiosas 
investigações sobre sua inescrutável essência e ser (LOCKE, 2000, p. 67).

Estabelecendo, pois, a importância de ensinar ao educando a crença em Deus, por ser Este 

o princípio da virtude, John Locke passa a considerar, de modo particular, aquela virtude que, 

segundo ele, é extremamente imprescindível à educação do jovem cavalheiro, razão pela qual ela 

é especialmente abordada na seção cento e quarenta dos Pensamentos', trata-se, assim, de uma 

outra categoria de seu pensamento educacional e pedagógico: & prudência. John Locke não tem 

uma definição especial a respeito da prudência; isso tanto é verdade que ele a toma da mesma 

forma como era entendida popularmente em sua época. De qualquer forma, isso não desqualifica 

o pensamento educacional e pedagógico lockeano, uma vez que o mesmo postula que o ensino da 

prudência, desde a mais tenra idade, cria condições para afastar o educando de vícios, tais como a
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astúcia (considerada por Locke como uma debilidade da inteligência), a hipocrisia e a

mesquinhez, fazendo, pois, com que esse mesmo indivíduo seja uma pessoa íntegra, veraz e

nobre, pois tais atributos convêm a um cavalheiro. Além disso, John Locke também defende que

o ensino da prudência também cria condições para que o indivíduo seja bem aceito na sociedade

na qual está inserido e da qual faz parte. Eis como John Locke discorre acerca da prudência:

Chamo prudência, em seu sentido popular, à qualidade de um homem que conduz no 
mundo seus assuntos com habilidade e previsão. Isto é efeito de um bom temperamento 
natural, da aplicação da mente e, sobretudo, da experiência; está, pois, fora do alcance 
das crianças. Desde tal ponto de vista, o melhor que se pode fazer é impedi-los de usar a 
astúcia. A astúcia, com efeito, ainda quando imite a prudência, está tão distante dela 
quanto possível; como o macaco, que se parece com o homem, mas privado do que 
íária dele realmente um homem, serve-lhe somente como um modelo mais feio. A 
astúcia não é senão uma insuficiência de inteligência; não podendo alcançai' seu fim 
pelo caminho certo, aspira a alcançá-lo pela hipocrisia e por uma dissimulação; e o pior 
é que tais mtiíicios não servem mais do que uma vez; não podem senão prejudicar se se 
lhes acorrer novamente. Nunca se fez uma envoltura fina o bastante para que se pudesse 
cobrir-se a si mesma, nada é bastante sagaz para dissimular o que é; e uma vez que é 
reconhecido como tal, todos o olham e desconfiam dele. O mundo inteiro une-se com 
entusiasmo para combatê-lo e descobri-lo, ao passo que o homem franco, honrado e 
prudente não encontra senão pessoas dispostas a caminhar com ele, e vai direto ao seu 
fim. Habituar a um menino a ter noções exatas sobre estas coisas, e a não dar-se por 
satisfeito enquanto não as tiver; educar sua mente nos pensamentos grandes e nobres; 
pô-lo em guarda contra a falsidade e contra a astúcia, que vai sempre mesclada de 
alguns graus de falsidade, tal é a melhor preparação para a prudência. O resto, que se 
aprende com o tempo, pela experiência, pela observação, pela companhia dos homens, 
pelo conhecimento de seus temperamentos e de seus desígnios, não se pode esperar da 
ignorância e do aturdimento dos meninos, nem do calor iirellexivo e fogoso dos jovens. 
Tudo aquilo que se pode fazer antes da maturidade, desde o ponto de vista desta 
virtude, é acostumar os meninos a ser francos e sinceros, a submeter-se à razão e a 
refletir sobre suas próprias ações (L O C K E , 2 0 0 0 , p. 69).

Uma vez discorrendo sobre o fato de a prudência ser indispensável à educação do jovem 

cavalheiro, John Locke passa à abordagem a respeito de uma outra categoria de seu pensamento 

educacional e pedagógico; trata-se disto: boas maneiras ou civilidade. Locke dá muita 

importância, e com razão, às boas maneiras, hoje tão pouco consideradas na educação. Como tal 

entende não apenas a urbanidade, mas em geral a conduta social inteira, a conversação, a atenção 

aos outros, a tolerância, etc" (LUZURMGA, 1972, p. 146). Isso significa que John Locke 

concebe as boas maneiras como um conjunto de comportamentos que o educando tem de
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aprender para externar perante a sociedade tudo aquilo que tem aprendido em seu processo

educacional, ou seja, as boas maneiras constituem a manifestação mais imediata do tipo de

educação que o jovem cavalheiro recebeu, constituindo-se, desse modo, em elemento primordial

para fazer com que o educando seja bem integrado socialmente, relacionando-se bem com os

demais indivíduos. John Locke oferece uma concepção de caráter mais negativo a respeito da

I civilidade, isto é , ele não discorre muito a respeito do que é a civilidade, mas insiste muito em

demonstrar o que não é a civilidade.

Distinguirei quatro defeitos que são os mais diretamente contrários à civilidade, que é a 
primeira e a m ás atrativa de todas as virtudes sociás. De um destes quatro defeitos 
deriva-se ordinariamente a incivilidade. Eu os exporei aqui a fim de que os meninos 
sejam preservados, ou ao menos libertados de sua má influência:

1. O primeiro é uma rudeza natural que faz um homem sem complacência para com 
os dem ás homens, prescindindo de suas inclinações, de seus temperamentos ou de 
sua condição. [...]

2. Um segundo defeito é o menosprezo, a falta de respeito que se descobre em seus 
olhares, em suas conversações ou em seus gestos e que, de quáquer parte que 
proceda, sempre é desagradável. [.„J

3. O espírito crítico, a disposição de encontrar falhas nas demás pessoas, está em 
oposição direta á civilidade. [...]

4. O desejo de disputar é também um defeito contrário à civilidade, não somente 
porque freqüentemente produz inconvenientes e provocações através de expressões 
e de condutas, mas porque isso é uma acusação tácita e uma reprovação de algum 
tipo de incivilidade percebida naqueles com os quais estamos initados. [...]

[...] Há outra fáta contra as boas maneiras, que é a de ser demasiado cerimonioso e 
obstinado em impor a certas pessoas homenagens que não lhes são devidas e que não 
podem aceitar sem loucura ou vergonha (LOCKE, 2000, p. 70-72).

Ao dar por encerradas suas considerações a respeito das boas maneiras, Locke passa a 

tecer suas abordagens sobre aquela categoria de seu pensamento educacional e pedagógico que 

ele deixa para considerar nas partes finais de seus Pensamentos’, trata-se disto, instrução. Embora 

John Locke fosse um homem extremamente dado à erudição, ele concebe que a instrução é aquilo 

que deve vir por último em se tratando de educar o jovem cavalheiro, uma vez que a instrução 

pressupõe uma formação moral sem a qual o seu significado e o seu valor perder-se-iam, isto é, 

de acordo com John Locke, a instrução não é a única nem a mais importante parte da educação,
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uma vez que consiste somente na transmissão de um ou de vários conjuntos de saberes cujo 

intuito restringe-se à formação intelectual do indivíduo, formação essa que tem significado e 

valor apenas se vier precedida de uma formação moral fundada sobre o inabalável alicerce da 

razão. Nas seções cento e quarenta e sete e cento e quarenta e oito, John Locke tece o seu

discurso apologético em relação à primazia da formação moral (cujo escopo é a virtude) em

relação à formação intelectual (cujo escopo é a instrução):

Vós vos admireis, talvez, que eu trate da instrução em último lugar, sobretudo se eu vos 
digo que é a que trato com menor extensão. Isto pode parecer estranho na boca de um 
homem de estudo; e o paradoxo faz-se maior pelo fato de que a instrução é 
ordinariamente o assunto principal, quando não o único, que se tem em conta quando se 
fala de educação. Quando considero que esforço se consagra a um pouco de latim c de 
grego, quantos anos se empregam em tal trabalho, quanto barulho se faz e quanta 
atividade se emprega para um resultado nulo, não posso deixar de pensar que os 
próprios pais vivem ainda sob o temor da vara do mestre-escola e que o látego continua 
sendo a seus olhos o único instrumento da educação, cujo único objetivo seria a 
aquisição de uma ou duas línguas. [...]

A Jeitura, a escrita, a instrução, tudo isso eu acredito necessário; porém, não creio que 
seja a parte principal da educação. Imagino que tomaríeis por louco alguém que não 
estimasse infinitamente mais a um homem virtuoso e prudente do que um grande 
homem de escola. Não é que, a meu entender, não seja a instrução um grande socorro 
para as mentes bem dispostas para fazê-las discretas e virtuosas; porém, a meu juízo, é 
preciso reconhecer também que nas mentes cuja disposição seja pior, não serve senão 
para fazê-las mais débeis ou piores. Digo isso porque quando chegar o dia em que, 
preocupados com a educação de vosso filho, busqueis um mestre-escola ou um 
preceptor, não penseis somente, como é costume, em latim e em lógica. A instrução é 
necessária; porém, não se deve colocar senão em segundo lugar, como um meio de 
adquirir qualidades mais elevadas. Buscai, pois, alguém que saiba formar discretamente 
as maneiras de seu discípulo; ponde, pois, vosso filho em tais mãos para que possais, na 
medida do possível, garantir sua inocência, desenvolver e alimentar suas boas 
inclinações, corrigir docemente e curar os males e fazer-lhe adquirir bons hábitos. Este 
é o ponto importante. Uma vez que se tenha conseguido, a instrução pode ser adquirida 
em troca e, a meu juízo, por métodos fáceis de serem pensados (L O C K E , 2 0 0 0 , p.

74).

Uma vez fazendo-se uma abordagem sobre as categorias basilares do pensamento

educacional e pedagógico lockeano, bem como a análise de algumas seções de seus Pensamentos, 

acredita-se ter-se feito uma e s t r u tu r o  dos principais conceitos dos quais John Locke se s e ™

Para constmir o seu pensamento, estruturaçSo essa que espera contribuir para se fazer um 

histórico das idéias educacionais e pedagógicas lockeanas de forma mais clara e precisa. Além
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disso, espera-se que tal estruturação
sirva de interlocução para compreender a herança de Locke,

bem como o seu legado.
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4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em se tratando de tecer algumas considerações finais a respeito deste estudo cujo escopo 

é fazer um histórico do pensamento educacional e pedagógico lockeano, à luz do método 

dialético e sob o enfoque da história das idéias pedagógicas, nota-se que John Locke, ao elaborar 

os seus Pensamentos, fê-lo a partir de concepções anteriormente postas e desenvolvidas em 

outras obras suas de publicação anterior, principalmente o Ensaio e os Tratados. Isso significa 

que, no âmbito da obra lockeana, os Pensamentos constituem uma obra na qual John Locke 

aplica o seu pensamento epistemológico e político à educação e à pedagogia, razão pela qual a 

sua plena compreensão não pode estar desvinculada da plena compreensão do Ensaio e dos 

Tratados. Ademais,

para com preender bem  a mensagem de John Locke, e sua importância como educador, 
devemos, bem em primeiro lugar, lembrar-nos de que ele pertence, essencialmente, a 
seu século, a esse século XVII de Descartes, de Bacon, de Hobbes, a esse século 
racionáista sempre cuidoso de evidência demonstrativa submetida ao consentimento de 
cada consciência individual. Locke busca a verdade através de tudo e toma por guia 
único a razão. Renunciemos, diz, ás vãs pesquisas transcendentes, a todas essas estéreis 
disputas metafísicas sobre a alma, as substâncias, as causas, e o resto. Saibamos 
contentar-nos com  estudar o acessível, por limitado que seja. Examinemos as operações 
efetivas, o trabalho real, cotidiano, de nosso entendimento, com o fim de por ele regular 
nossa conduta. Nossas faculdades humanas são proporcionadas a nossas necessidades 
naturais. Cumpre considerar todo a  p r io r i como existente e, aliás, como supérfluo. O 
espírito é uma tabu la rasa. Antes de  exercer-se, nada é, nada sabe. Deve aprender tudo, 
tudo adquirir e formar-se sensivelmente, sem outro socorro, nem outro recurso, senão a 
própria experiência. A arte de pensar em  nada difere da arte de viver (CHÀTEAU, 
1978, p. 134).

Verifíca-se que, no Ensaio, John Locke constrói a sua teoria do conhecimento, segundo a 

qual o mesmo funda-se na experiência, razão pela qual se enquadra na corrente filosófica do 

empirismo; a partir de tal teoria, Locke constrói uma teoria da ciência, teoria essa que concebe a

ciência como o tipo de saber que o entendimento humano é capaz de alcançar:

Tudo que pode cair ao alcance do entendimento humano consiste ou, primeiro, na 
natureza das coisas, como elas são em si mesmas, suas relações c suas maneiras de
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c c uumuiucauo, penso que a ciência deve ser adequadamente dividida nestes
três tipos: primeiro, física [isto é, filosofia natural], [.„] segundo, prática [isto é, ética], 
[...] terceiro, semeiotiké [isto é, semiótica] (L O C K E , 19 9 7 , p, 3 1 5 ).

Ao se voltar para os Tratados, percebe-se John Locke constrói essas obras com o intuito

de apresentar a sua teoria política e social, que é resultado de seu engajamento na política e de

Leitor: tens aqui o início e o fim de um discurso que diz respeito ao governo; o destino 
imposto pela fortuna às páginas que deveriam compor a parte central, mais numerosas 
que todo o resto, não merece ser-te relatado. Espero que estas, as restantes, sejam 
suficientes para consolidar o trono de nosso grande restaurador, o atual rei Guilherme, 
para confirmar seu título no consentimento do povo, o único de todos os governos 
legítimos, e o qual ele possui mais plena e claramente que qualquer príncipe da 
Cristandade: e para justificar perante o mundo o povo da Inglaterra, cujo amor por seus 
direitos justos e naturais e determinação em conservá-los salvou a Nação, quando esta 
se encontrava na iminência da escravidão e da ruína (L O C K E , 2 0 0 1 , p. 1 9 7 -1 9 8 ).

Cumpre observar ainda que os Tratados também constituem resultado de leituras feitas 

por Locke de alguns autores anteriores a ele, principalmente Hobbes e Filmer. Apoiando-se em 

Hobbes, Locke também constrói o seu pensamento político e social a partir das noções de estado 

de natureza e de estado de sociedade; concordando com Hobbes, Locke defende a tese de que a 

sociedade nasce através de contrato; no entanto, discordando de Hobbes, Locke não estabelece 

que o ser humano seja essencialmente egoísta, uma vez que a razao orienía-o no sentido de 

buscar não apenas o seu proprio bem-estar, mas também o bem-estar de seus semelhantes.

Atacando Filmer, Locke nega a sua tese do direito divino à monarquia absoluta, uma vez que o 

poder político do monarca não é uma herança natural e pessoal herdada de Adão da parte de 

Deus, mas sim o resultado de um contrato social -  ou seja, o monarca não governa em nome de 

Deus, mas sim em nome dos membros do corpo político, que lhe delegaram tal função.

sua visão acerca da sociedade. O prefacio dos Tratados mostra claramente o intuito de tal obra;
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Aplicando a sua teoria epístemológica e a sua teoria política à educação e à pedagogia, 

John Locke elabora o seu pensamento educacional e pedagógico a partir do pressuposto de que,

' assim como a mente humana precisa da experiência para se abastecer de conteúdos (ou seja, de 

idéias), é necessário que a educação seja concebida como uma atividade que explore ao máximo 

os sentidos para que a mente possa estar mais enriquecida e ter, conseqüentemente, condições de 

construir idéias e, conseqüentemente, desenvolver as suas faculdades, sobretudo a faculdade da 

razão, que é a mais nobre, ou seja, John Locke insiste no fato de que a educação deve levar em 

consideração muito mais o concreto do que o abstrato, uma vez que o desenvolvimento da mente 

humana sempre se faz do concreto (isto é, a experiência) para o abstrato (isto é, o exercício das 

íàculdades mentais, mormente o exercício da razão); é por isso que Locke insiste tanto no fato de 

que a educação deve ser pautada muito mais no exemplo, que é concreto, do que na palavra, que 

é abstrata; do mesmo modo que o ser humano é algo destinado a ser livre, é preciso que aprenda 

também a exercer a liberdade através do exercício da razão, cabendo, pois, à educação zelar para 

que o indivíduo se habitue constantemente ao exercício da faculdade de raciocinar, uma vez que 

ser livre consiste exatamente nisso; desse modo, caberá à pedagogia, conforme se permite inferir 

de Locke, operacionalizar todo esse processo educativo, a fím de que o mesmo possa, 

concomitantemente, atender ao desenvolvimento das potencialidades individuais [potencialidades 

essas exploradas pelas dimensões física e psíquica da educação (com suas respectivas 

subdivisões)], bem como ao exercício da liberdade individual, liberdade essa exercida no âmbito 

da sociedade política (liberdade civil) e que é uma ampliação do direito natural à liberdade.

Para que pudessem ser postas em prática as suas idéias educacionais e pedagógicas com o 

máximo grau de fidedignidade, John Locke recomenda que a educação deve ser individual e não 

coletiva; isso significa que é preciso que o educando seja observado mais de perto, tanto pelos
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pais quanto pelo preceptor, a fim de que, aos primeiros indícios de desvio, possa ser rapidamente 

reconduzido. Além disso, Locke também recomenda que o preceptor seja cautelosamente 

escolhido pelos pais, pois o mesmo não deve ser somente um homem intelectualizado, mas, 

sobretudo, um homem experiente e de moral elevada, cujo conhecimento não seja apenas 

livresco, mas principalmente prático, que seja uma pessoa na qual o seu discípulo possa ter um 

exemplo de vida e de conduta a ser seguido.

John Locke também revela uma concepção disciplinar a respeito da educação, uma vez 

que se pode perceber que, ao longo dos seus Pensamentos, ele realmente não abre mão do fato de 

que é através da disciplina que se tomará o processo educativo extremamente eficiente, uma vez 

que é por ela que se formarão os hábitos necessários para que o educando seja conduzido 

segundo os propósitos que se tem em relação a ele. Contudo, há que se frisar bem que a disciplina 

concebida por Locke não é aquele tipo de disciplina que procura castigar ou recompensar o 

educando de forma que isso possa amesquinhá-lo, ou seja, não se trata da disciplina que 

simplesmente pune ou castiga o educando sem que o mesmo saiba o porquê da sua punição ou da 

sua recompensa; muito pelo contrário: tanto a punição quanto a recompensa têm de ser 

significativas para o educando, a fim de que o mesmo possa ser consciente de que a recompensa é 

resultado de suas ações virtuosas (e a melhor recompensa é o sentimento de louvor), assim como 

a punição é o resultado de suas ações viciosas (e a pior punição é o sentimento de culpa).

Embora John Locke não seja um autor dialético, este estudo optou pelo uso de uma 

metodologia dialética para abordá-lo, uma vez que, para que se pudesse ter uma visão mais 

abrangente e completa acerca de um histórico e de uma sistematização de seu pensamento 

educacional e pedagógico, o método dialético revelou-se mais apropriado, uma vez que este
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estudo não se prendeu apenas à obra lockeana, tampouco se limitou a fazer uma abordagem das 

circunstâncias que a produziram (a saber: o contexto histórico, político, econômico, social, 

intelectual, educacional e pedagógico no qual John Locke se encontra inserido); ao contrário, este 

estudo procurou enfatizar tanto o contexto quanto a obra de John Locke, estabelecendo relações 

entre ambos e explicitando as várias categorias (epistemológicas, políticas e epistemológico- 

políticas) que, explícitas ou implícitas, serviram para que se pudesse compreender melhor o 

pensamento educacional e pedagógico lockeano de modo específico e, assim, inseri-lo no 

universo que implica a compreensão da sua obra, da sua biografia, do seu contexto histórico, da 

sua visão de mundo expressa em sua consciência real e em sua consciência possível, bem como 

os seus vínculos com o grupo social que sustenta suas intenções educativas.

Acredita-se que, ao final deste estudo, ulteriores pesquisas bibliográficas também possam 

ser realizadas no sentido de abordar um autor que, embora possa ser visto com menosprezo pelo 

fato de endereçar a sua obra educacional e pedagógica apenas aos grupos sociais mais elevados (a 

saber: a aristocracia e a burguesia do século XVII), isso não significa que o seu pensamento 

educacional e pedagógico não possa servir de instrumento para se refletir acerca da educação dos 

grupos sociais menos elevados, ou mesmo do ser humano de modo geral, uma vez que, mesmo 

interessado na educação do jovem cavalheiro, John Locke está preocupado, em última instância, 

em fazer a projeção para a formação do homem virtuoso, do cidadão, da pessoa capaz de ser 

bem-sucedida tanto em sua vida pública quanto em sua vida privada; ora, ser virtuoso, ser 

cidadão, ser bem-sucedido tanto privada quanto publicamente não é apanágio de alguns grupos 

sociais mais elevados, mas sim de todos e quaisquer indivíduos que, segundo permite inferir 

Locke, estejam dispostos a fizer uso da ficuldade da razSo, indiferente de grapo político, 

econômico, social, étnico, de nacionalidade ou de credo. Pensando-se assim, perceber-se-á o
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quanto a proposta educacional e pedagógica lockeana, malgrado as suas limitações, tem a dizer 

aos educadores e o quanto ela poderia ser levada mais a sério e, dessa maneira, se tome também 

mais conhecida.
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